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O estudo busca explanar as principais alterações decorrentes da adoção das normas de 
contabilidade, quais os impactos que essas alterações trouxeram aos profissionais contábeis e 
empresas e como esses profissionais devem mensurar, contabilizar e controlar, por exemplo, 
as diferenças temporárias decorrentes de diferenças ocorridas na contabilização de uma 
empresa através do programa SPED ECF. Optou-se por um estudo exploratório na empresa 
Casagrande & Pinheiro Ltda, onde foram identificadas as diferenças temporárias e 
contabilizadas, apresentando suas demonstrações contábeis como deveriam ter sido 
apresentadas observando a norma societária, se comparada com as demonstrações que foram 
apresentadas pela empresa, onde adotaram a regra fiscal, assim como as diferenças 
temporárias resultantes desse tratamento aplicado pela adoção da contabilidade societária 
versus contabilidade fiscal. Em um segundo momento, buscou-se apresentar o controle dessas 
diferenças temporárias que impactam no IRPJ e CSLL dentro do programa do SPED ECF. Na 
aplicação do teste de Impairment, verificou-se que alguns itens do imobilizado valiam menos 
do que estavam contabilizados, com referência ao tempo de vida útil dos bens analisados, o 
tratamento societário ampliou a vida útil para um prazo maior daquele fiscal que vinha sendo 
utilizado.  
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A rapidez com que as novas informações são produzidas e disponibilizadas promovem 
alterações sociais, culturais e econômicas. Esse contexto facilita a troca de informações pelo 
mundo através da internet. Na contabilidade não foi diferente, de acordo com Mourad (2010) 
em meados da década de 70 iniciavam-se os estudos em uma esfera mundial de troca de 
experiências, novidades e normas contábeis, e em 1972, durante o 10º congresso internacional 
de contadores surgiu a ideia de criar um órgão que regulamentasse e emitisse os 
pronunciamentos contábeis em nível internacional. 
No Brasil, a adoção das normas internacionais ocorreu mais tarde. Em meados de 
2000 iniciou-se a intenção de se atualizar com o envio de um projeto de Lei ao Congresso 
Nacional, solicitando ajustes à Lei 6.404/76, porém foi apenas em 2005 que foi criado o CPC 
(Comitê de Pronunciamentos Contábeis), órgão idealizador de normas e pronunciamentos 
herdados de estudos já realizados em outros países, tendo como fonte de informações o IASB 
(International Accounting Standards Board), órgão que foi fundado em 2001, substituindo o 
antigo comitê fundado em 1973. 
Contudo, no Brasil foi através da emissão da Resolução 1.255/2009 – Contabilidade 
para Pequenas e Médias Empresas - que deu início à aplicação das normas contábeis, onde 
sua utilização prática já começaria a vigorar em janeiro de 2010. Desde então, cada vez mais, 
os profissionais de contabilidade estão atentos e observando os pronunciamentos contábeis do 
CPC e, consequentemente, a contabilidade vem se aprimorando e buscando a padronização de 
acordo com os pronunciamentos mundiais.  
Entratanto, foi em 13 de maio 2014, através da publicação da Lei 12.973 que a Receita 
Federal do Brasil, regulamentada pela Instrução Normativa 1.515 de 24 de novembro de 2014 
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trouxe aos profissionais contábeis, os aspectos legais de como tributar e como controlar os 
ajustes que essa internacionalização aos padrões contábeis trouxe. Todavia, seu entendimento 
por parte dos profissionais contábeis não está totalmente claro. Esse cenário traz a 
necessidade da busca por orientação de como contabilizar e controlar os ajustes decorrentes 
da adoção às normas contábeis. 
Portanto, um desafio aos profissionais é justamente como controlar e evidenciar os 
registros temporários decorrentes da adoção dessas normas contábeis, pois existem ajustes 
que demandam um controle diferente, sendo um o societário e o outro o fiscal. Tendo em tais 
ajustes, um controle preciso, que não permita erros ao longo dos anos, uma vez que alguns 
controles temporários cessarão após anos de contabilizações.  
Atualmente, com os SPED’S (Sistema Público de Escrituração Digital), os envios de 
declarações ao governo têm sido realizados de forma eletrônica, através do uso da internet, e 
em 2015, o controle da apuração do lucro real (antigo Lalur – Livro de Apuração do Lucro 
Real) está sendo feito através do programa SPED ECF (Escrituração Contábil Fiscal), e, 
portanto, os registros de ajustes da base do lucro real também são feitos via ECF e apenas 
serão controlados neste programa.  
1.1 Tema 
O tema do presente estudo exploratório é o controle das diferenças temporárias 
decorrentes da adoção das normas de contabilidade e controle do ECF.  
1.1.1 Delimitação do Tema 
O tema deste trabalho está relacionado com o controle das diferenças temporárias 
decorrentes da adoção das normas de contabilidade via SPED ECF em empresas optantes pelo 
lucro real. Este estudo exploratório foi realizado na empresa Casagrande & Pinheiro Ltda, 
sendo feita uma análise do exercício de 2014 e 2015 através do programa validador do SPED 
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ECF versão 2.0.8 e dos controles dos registros temporários decorrentes da adoção das normas 
contábeis. 
1.2 Problema 
Para atender as exigências da Lei número 12.973, de 13 de maio de 2014 e IN 1.515, 
de 24 de novembro de 2014 que unifica e altera a legislação tributária federal brasileira e das 
normas internacionais de contabilidade, as empresas precisaram dispor, adequar ou estruturar 
um grupo de informações que não são possíveis de serem geradas no escritório, apenas com 
base nos documentos, ou por meio de ferramentas de importação e captação de informações. 
Além de toda a contabilidade normalmente feita, também é necessário um estudo analítico 
dentro da empresa, assim como um controle específico de cada ajuste que vier a ser 
necessário, para realizar a adoção plena da Lei supracitada.  
Alguns desses ajustes geram diferenças temporárias na contabilidade por se tratarem 
de diferenças resultantes da análise contábil em comparação com o que a fiscalização exige, e 
nesse âmbito surge a dúvida de como adequar e controlar as diferenças temporárias da 
empresa de acordo com as normas fiscais no SPED ECF?  
1.3 Objetivos 
Para uma melhor compreensão e organização do estudo, os objetivos foram divididos 
entre objetivo geral e objetivos específicos, conforme segue. 
17 
 
1.3.1 Objetivo geral 
O objetivo geral é desenvolver um estudo que ajude a obter uma forma mais clara, 
eficaz e precisa no controle e gerenciamento das diferenças temporárias decorrentes das 
normas de contabilidade na empresa Casagrande & Pinheiro Ltda. 
1.3.2 Objetivos específicos 
• Compreender a norma brasileira de contabilidade; 
• Estudar e compreender as principais alterações ocorridas na publicação da lei 
12.973/2014 e I.N. 1.515/2014; 
• Compreender o regulamento fiscal do Imposto de Renda sobre o Lucro Real; 
• Identificar as contas contábeis sujeitas a controle de diferenças temporárias; 
• Conhecer as normas, layout e correto manuseio do programa SPED ECF; 
• Demonstrar o controle das diferenças temporárias através do SPED ECF. 
1.4 Justificativa 
A contabilidade, a partir da adoção das normas contábeis tem sentido a necessidade de 
separar a contabilidade societária da contabilidade fiscal e, manter um controle preciso e 
eficaz das diferenças que essas análises societárias e fiscais ocasionam, uma vez que a 
penalidade do não cumprimento ou envio de informação incorreta para os órgãos 




Dessa forma, o estudo de como proceder com os controles e registros dos ajustes do 
lucro real é importante para a empresa a qual se realizou este estudo, uma vez que tendo a 
empresa uma perspectiva de crescimento e reconhecimento no mercado, é importante que ela 
tenha uma contabilidade correta e de acordo com as normas contábeis brasileiras, além de 
evitar o desembolso de multas decorrentes do não cumprimento ou envio incorreto de 
informações aos órgãos fiscalizadores competentes. 
Considerando o grau de complexidade e importância que este estudo exploratório 
exigiu, considera-se este feito um grande aprimoramento profissional para a acadêmica, 
justamente pelo fato de atuar na área contábil e poder compreender e aplicar corretamente os 
controles desses registros temporários no programa do SPED ECF. 
Outrossim, este estudo objetivou servir como fonte de pesquisa para outros alunos e 
contribuir para as empresas e profissionais como base para um melhor entendimento de como 
aplicar esses controles através do ECF.  
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
O presente capítulo busca, através de estudos e publicações de diversos autores, o 
embasamento teórico que servirá de base para a realização do trabalho, de forma a apresentar 
a adoção das novas normas de contabilidade, os reflexos sobre a contabilidade societária e 
fiscal, assim como, os controles das diferenças temporárias decorrentes da manutenção dos 
critérios fiscais vigentes em 31/12/2007. 
2.1 Sistema tributário brasileiro  
O sistema tributário brasileiro organizado pelo Código Tributário Nacional – CTN, Lei 
5.172/66, prevê toda a normatização, fatos geradores e competências. 
De acordo com o CTN o sistema tributário, 
Art. 2º O sistema tributário nacional é regido pelo disposto na Emenda 
Constitucional n. 18, de 1º de dezembro de 1965, em leis complementares, em 
resoluções do Senado Federal e, nos limites das respectivas competências, em leis 
federais, nas Constituições e em leis estaduais, e em leis municipais. 
De acordo com Castro, Pinheiro e Vasconcelos (1992, p. 17), o sistema tributário pode 
ser definido da seguinte forma: 
É o conjunto de princípios constitucionais tributários que rege o poder de tributar, as 
limitações deste poder e a repartição das correspondentes receitas.  
Ele dispõe sobre os poderes do Estado, no campo da tributação, bem como trata as 




Ainda, com relação ao CTN, Oliveira (2007, p. 24) relata que:  
O sistema tributário nacional, em termos conceituais, entendido como o conjunto de 
tributos vigentes, dotado de coordenação e coerência, quer quanto à Economia do 
País, quer quanto aos princípios e normas jurídicas que o disciplinam (formando um 
todo organizado), tem regência, atualmente, no Capítulo I, Título VI, da 
Constituição Federal de 1988 (arts. 145 a 162), e pela legislação infraconstitucional 
pertinente, em que se incluem, na forma do Art. 59 da CF/88, as emendas 
constitucionais, as leis complementares, as leis ordinárias, as leis delegadas, as 
medidas provisórias, os decretos legislativos e as resoluções (do Senado). 
[...]Valioso acentuar que, se o termo sistema denota a ideia de um conjunto de regras 
sobre certa matéria (com relações entre si), a expressão sistema tributário nacional 
deveria prestar-se para designar a totalidade dos tributos harmonicamente 
estabelecidos e cobrados no País e, bem assim, todas as normas jurídicas, pré-
estudadas na multiplicidade de seus aspectos e fundamentações, que disciplinam a 
arrecadação desses tributos.  
Complementando, Dellagnelo e Pantzier (2004, p.13) relatam que “O Sistema 
Tributário Nacional trata da atividade administrativa do Estado de arrecadar, de obter recursos 
para a existência e ação do Poder Público, como expressão e ação da sociedade legalmente 
organizada”.  
Por fim, Oliveira (2013) conclui que a existência de um sistema tributário sempre 
estará vinculada com o ato de cobrar tributos, onde esses tributos não existam apenas em um 
conjunto específico e para uma finalidade específica, e sim, que eles se comuniquem e 
estejam em consonância entre eles e com as normas tributárias que os regem. 
Portanto, dessa forma pode-se observar que o sistema tributário brasileiro é dividido 
em várias competências, onde sua administração e normatização é separada entre os Estados. 
Em virtude disso, existem emendas, leis ordinárias, e decretos, além do Código Tributário 
Nacional para regulamentar toda a demanda tributária.  
2.1.1 Estrutura do sistema tributário 
O sistema tributário traz o conceito de tributos, impostos, taxas e contribuições, além 
de classificar os tributos por categorias.  
O CTN conceitua tributo da seguinte forma (texto digital) “Art. 3º Tributo é toda 
prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 
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constitua sanção de ato ilícito, instituída em Lei e cobrada mediante atividade administrativa 
plenamente vinculada. Art. 5º Os tributos são impostos, taxas e contribuições de melhoria”. 
Com o objetivo de compreender melhor o Art. 3º do Código Tributário Nacional, 
Dellagnelo e Pantzier (2004, p. 18) acrescentam que:  
• prestação pecuniária – os tributos não são pagos com prestação de serviços, com 
entrega de bens, com confisco de mercadorias como ocorria na época antiga ou na 
Idade Média. Satisfaz-se a obrigação de pagar tributo mediante a entrega de 
dinheiro; 
• compulsória – prestação obrigatória, exigida, imposta unilateralmente pelo Poder 
Público, independente da vontade ou concordância do indivíduo; 
• [...] - “em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir” deixa claro que se entende 
por pecuniário não só a moeda em si mas também todos aqueles títulos comerciais, 
normalmente utilizados para exprimir valores correntes (cheques, letras de câmbio, 
etc.) [...] 
Ainda, com relação aos tipos de tributos existentes e seus conceitos, Ribeiro (2006, 
texto digital), fala o seguinte:  
IMPOSTO - É o tributo que tem como fato gerador uma situação independente de 
qualquer atividade estatal específica relativa ao contribuinte (Art. 16 do CTN). Em 
outras palavras, imposto é o tributo que não está vinculado a uma contraprestação 
direta a quem o está pagando. 
As receitas de impostos não são destinadas a custear obras ou serviços em prol de 
quem os paga, mas sim para serem utilizadas para custear as despesas gerais do 
estado, visando promover o bem comum.  
TAXA - É o tributo que pode ser cobrado pela União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, que tem como fato gerador, o 
exercício do poder de polícia ou a utilização efetiva ou potencial, de serviço público 
específico e divisível prestado ao contribuinte ou posto a sua disposição (Art. 77 do 
CTN).  
CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA - É o tributo cobrado pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, com o 
objetivo de fazer face ao custo de obra pública de que decorra valorização 
imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o 
acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado (Art. 81 do 
CTN).  
CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - Estão previstas nos artigos 149 e 149-A da 
Constituição Federal, são tributos cobrados para custeio de atividades paraestatais e 
podem ser: sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse de 
categorias econômicas ou profissionais.  
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO - É o tributo que somente pode se instituído 
pela União, através de Lei complementar, nos casos de: - Calamidade pública ou 
guerra externa ou sua iminência, que exijam recursos extraordinários, isto é, além 
dos previsto no orçamento fiscal da União. - Investimento público de caráter urgente 
e de relevante interesse nacional. 
Oliveira (2013) acrescenta ainda que em relação às taxas, diferentemente dos 
impostos, são definidas como tributos vinculados, ou seja, o Estado que está cobrando oferece 
uma contrapartida imediata ao contribuinte que está pagando. 
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Oliveira (2013, p. 67) ainda cita alguns exemplos de taxas que são cobradas do 
contribuinte pelo Estado: 
• Taxa de Coleta de Lixo; 
• Taxa de Combate a Incêndios; 
• Taxa de Conservação e Limpeza Pública; 
• Taxa de Emissão de Documentos (níveis federais, estaduais e municipais) 
• Taxa de Licenciamento para Funcionamento e Alvará Municipal; 
• Taxas de Registro do Comércio (Juntas Comerciais); 
• Taxa de água e esgoto; e, 
• Taxas de expediente. 
 Sobre as contribuições de melhoria, Oliveira (2013) ainda relata que são tributos que 
se destinam a fazer face ao custo de obras públicas, onde haja valorização direta ou indireta de 
algum imóvel. 
Já sobre os empréstimos compulsórios, Oliveira (2013) diz que só podem ser 
instituídos pela União, mediante Lei complementar, e ainda nos casos de guerra ou sua 
iminência, calamidade pública e em caso de um investimento público desde que seja de 
caráter urgente, e relevante interesse nacional. 
Dessa forma, é possível perceber que todo o tributo cobrado está associado a uma 
prestação pecuniária de serviços à sociedade. 
2.1.2 Impostos diretos, indiretos e contribuições sociais 
As categorias de tributos estão separadas por impostos diretos, associados à 
capacidade contributiva, e os indiretos, não são associados à capacidade contributiva, além 
das contribuições sociais que estão associadas aos benefícios sociais. 
De acordo com o CTN, “Art. 16. Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato 
gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao 
contribuinte”. 
Ainda, Oliveira (2013, p. 65) ressalta que: 
Sob o aspecto econômico, a doutrina estabelece que os impostos podem ser 
ordenados em apenas duas categorias: diretos e indiretos. Essa classificação visa ao 
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estudo e à avaliação do impacto que os impostos causam no patrimônio e nas etapas 
de produção, circulação e consumo.  
Classicamente, os impostos indiretos são representados pelos impostos sobre o 
consumo, os contribuintes “de fato” e “de direito” por pessoas distintas. Assim, o 
contribuinte “de direito” – normalmente constituído pelo varejista – tem a 
responsabilidade legal de recolher o imposto, cujo ônus financeiro é repassado por 
esse ao “contribuinte de fato”, que é representado pelo adquirente-consumidor. 
Basicamente, são impostos que incidem sobre a produção, venda, circulação ou 
consumo de bens e serviços. Por outro lado, nos impostos diretos, como o Imposto 
de Renda, os contribuintes “de fato” e “de direito” são os mesmos. Assim, os 
tributos diretos incidem sobre a renda e o patrimônio das pessoas físicas ou 
jurídicas. 
De acordo com Oliveira (2007, p. 33), há de se considerar ainda, que existe a 
classificação dos tributos entre os vinculados (taxas e contribuições de melhoria) e os não 
vinculados (impostos), onde salienta que: 
Nos não-vinculados, o fato gerador é estranho a qualquer atividade estatal específica 
(adquirir imóvel, obter rendimentos); já nos outros, o que faz surgir a obrigação de 
pagá-los é exatamente a atividade estatal a que se vinculam (prestação de serviços 
públicos ou realização de obras públicas). 
Em suma, Castro, Pinheiro e Vasconcelos (1992) dizem que são vinculados os tributos 
que tiverem como fato gerador uma atividade Estatal, onde o que se paga é relativo a uma 
prestação recebida direto do Estado, ou seja, vincula-se o tributo ao serviço recebido. 
Exemplos disto temos emissão de certidões, alvarás, licenças, etc. Já como não vinculados, 
compreendem-se aqueles tributos pagos, independentemente de qualquer atuação direta do 
Estado, como exemplo, temos o ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias ou 
Serviços), II (Imposto de Importação), e IR (Imposto de Renda). 
Grisard (2002, texto digital), aponta que as contribuições sociais, por sua vez são: 
As contribuições sociais ou também conhecidas como paraestatais, ou de 
previdência, após a Constituição Federal de 1988 adquiriram grande importância em 
sua formulação e diferenças no poder de tributar. 
O Art. 149 da CF descreve: ‘compete exclusivamente à União instituir contribuições 
sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias 
profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas 
áreas’. É importante observar que estas contribuições são caracterizadas pela 
finalidade da instituição e não pela destinação do produto da respectiva cobrança. 
Ainda, no âmbito das contribuições sociais, Dellagnelo e Pantzier (2004, p. 44) 
esclarece que: 
Sujeitas às normas dos tributos e perfeitamente compreendidas na sua definição, as 
contribuições sociais devem ser tratadas efetivamente como tributos. Observa-se 
apenas, como particularidade, que sua instituição ou alteração não estão sujeitas aos 
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princípios da anualidade. Tem vigência a partir de 90 dias após a sua publicação, 
conforme Art. 195, § 6º, da Constituição Federal. 
Sobre as contribuições sociais, Oliveira (2013, p. 70) esclarece e exemplifica que: 
As contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das 
categorias profissionais ou econômicas, ou, simplesmente, contribuições especiais, 
ou, ainda, contribuições parafiscais são tributos instituídos para o financiamento dos 
Sistemas Oficiais de Previdência e Assistência Social (contribuições sociais), 
intervenção na economia (contribuições interventivas) e para financiar as entidades 
representativas de classe ou profissional (contribuições corporativas). Em regra, as 
contribuições são instituídas pela União. Contudo, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios também podem cobrar essa modalidade de contribuição, mas, 
exclusivamente de seus servidores para o custeio dos respectivos sistemas 
previdenciários. 
Além disso, a contribuição também visa o custeio de entidades privadas que são 
vinculadas às entidades estatais, como SENAI, SENAC, SESC, SEBRAE e outras, conforme 
está previsto no Art. 240 da Constituição Federal (OLIVEIRA, 2013). 
Em suma, podemos citar o que Machado (apud GRISARD, 2002, texto digital) 
relatou: “contribuição social é como uma espécie de tributo com finalidade 
constitucionalmente definida, a saber, intervenção no domínio econômico, interesse de 
categorias profissionais ou econômicas e seguridade social”. 
2.2 Conceitos tributários 
As jurisprudências têm consolidado conceitos utilizados nas práticas tributárias que o 
definem da legalidade ao crime. 
A Lei 4.502, de 30 de novembro de 1964, aborda sobre o conceito de infração: 
Art . 64. Constitui infração toda ação ou omissão, voluntária ou involuntária, que 
importe em inobservância, por parte do sujeito passivo de obrigação tributária, 
positiva ou negativa, estabelecida ou disciplinada por esta lei, por seu regulamento 
ou pelos atos administrativos de caráter normativo destinados a complementá-los. 
Oliveira (2013) ainda relata que a evasão fiscal, corresponde ao fato de que o 
contribuinte, através de meios ilícitos, busca eliminar, reduzir ou retardar o recolhimento de 
algum tributo já devido pela existência de um fato gerador.  
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Assim, observa-se que existem infrações que os sujeitos passivos encontraram para 
minimizar o pagamento de tributos, contudo também é possível através de um planejamento 
tributário e de forma lícita, melhorar a carga tributária. 
2.2.1 Elisão fiscal 
A elisão é uma forma legal de planejar a incidência do tributo antes do surgimento do 
fato gerador.  
De acordo com Alves (2014, texto digital), entende-se por elisão fiscal:  
Elisão Fiscal: é o mesmo que planejamento tributário. É a execução de 
procedimentos, antes do fato gerador, legítimos, éticos, para reduzir, eliminar ou 
postergar a tipificação da obrigação tributária, caracterizando, assim, a legitimidade 
do planejamento tributário. 
Planejamento Tributário (Elisão Fiscal) é uma conduta lícita do contribuinte antes da 
ocorrência do fato gerador, que ele pratique sem que esteja revestida de nenhuma 
prática simulatória, com a qual ele obtenha uma menor carga tributária legalmente 
possível.  
Ainda Oliveira (2013) acrescenta que na elisão fiscal, o agente busca evitar, minimizar 
ou adiar a ocorrência do fato gerador que daria origem a obrigação tributária, ou seja, o 
contribuinte planeja antes dela ocorrer. 
Em suma, Fabretti (2013, p. 135) acrescenta que “[...] a elisão fiscal é legítima e lícita, 
pois é alcançada por escolha feita de acordo com o ordenamento jurídico, adotando-se a 
alternativa legal menos onerosa ou utilizando-se de lacunas da lei”. 
Em suma, entende-se que a forma legal, lícita e correta de elaborar um planejamento 
tributário deve estar sempre baseada nos preceitos da elisão fiscal. 
2.2.2 Sonegação fiscal 
Sonegação é toda ação ou omissão que busca impedir ou retardar o conhecimento do 
fato gerador já ocorrido da obrigação tributária pelas autoridades fazendárias. 
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A Lei 4.502, de 30 novembro de 1964, conceitua como o ato de sonegação o seguinte:  
Art. 71. Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, 
total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária: 
I - da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou 
circunstâncias materiais; 
II - das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação 
tributária principal ou o crédito tributário correspondente. 
Ainda sobre a sonegação fiscal, Alves (2014, texto digital) acrescenta que: 
A sonegação fiscal é bastante conhecida pelas empresas, ela decorre de atos 
simulados após a ocorrência do fato gerador, onde o individuo adota procedimentos 
ilícitos como artifício para mascarar, impedir ou retardar, total ou parcialmente a 
ocorrência da obrigação tributária de modo a reduzir o montante do imposto devido. 
Atualmente os crimes de sonegação fiscal, recebem a denominação de crimes contra 
a ordem tributária, com base na Lei nº , de 27 de Dezembro de 1990. 
É considerado crime por sonegação fiscal a apropriação indébita previdenciária, que 
foi definido pela Lei nº , de 24 de Julho de 1991, que dispõe sobre o plano de custeio 
da seguridade social. A partir da promulgação da Lei nº , de 14 de Julho de 2000, 
contudo, o crime foi tipificado no artigo 168-A do , e a sonegação de contribuição 
previdenciária também do Art. 337-A do. 
Nos artigos  e  da Lei nº , de 27/12/90, encontra-se o rol de condutas que podem 
constituir crime contra a ordem tributária. Portanto, que os delitos considerados 
sonegações fiscais (crimes contra a ordem tributária e apropriação indébita 
previdenciária), são verdadeiras fraudes, simulações, falsificações, apropriações 
indevidas etc. 
Ainda, com relação ao crime de sonegação fiscal, a Lei nº 4.729, de 14 de julho de 
1965, no seu Art. 1º trouxe sua definição, como segue:  
Art 1º Constitui crime de sonegação fiscal: 
I - prestar declaração falsa ou omitir, total ou parcialmente, informação que deva ser 
produzida a agentes das pessoas jurídicas de direito público interno, com a intenção 
de eximir-se, total ou parcialmente, do pagamento de tributos, taxas e quaisquer 
adicionais devidos por lei; 
II - inserir elementos inexatos ou omitir, rendimentos ou operações de qualquer 
natureza em documentos ou livros exigidos pelas leis fiscais, com a intenção de 
exonerar-se do pagamento de tributos devidos à Fazenda Pública; 
III - alterar faturas e quaisquer documentos relativos a operações mercantis com o 
propósito de fraudar a Fazenda Pública; 
IV - fornecer ou emitir documentos graciosos ou alterar despesas, majorando-as, 
com o objetivo de obter dedução de tributos devidos à Fazenda Pública, sem 
prejuízo das sanções administrativas cabíveis. 
V - Exigir, pagar ou receber, para si ou para o contribuinte beneficiário da paga, 
qualquer percentagem sobre a parcela dedutível ou deduzida do imposto sobre a 
renda como incentivo fiscal.    
Assim, para que ocorra a sonegação fiscal, é necessário que ocorra primeiro o fato 
gerador e, após isto, que ocorra a tentativa de simular, esconder ou descaracterizá-lo, com a 




2.2.3 Fraude fiscal 
Por sua vez, fraude assim como a sonegação fiscal, também é um ato ilícito onde o 
contribuinte age deliberadamente contra a lei, objetivando fugir da obrigação do pagamento 
do tributo, através de distorção abusiva ou atos simulados. 
A Lei 4.502, de 30 de novembro de 1964, define como fraude:  
Art. 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total 
ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a 
excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante 
do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento. 
Para conceituar fraude, Rodrigues (apud ALVES, 2014, texto digital) relata que: 
Age em fraude à Lei a pessoa que, para burlar princípio cogente, usa de 
procedimento aparentemente lícito. Ela altera deliberadamente a situação de fato em 
que se encontra, para fugir à incidência da norma. O sujeito se coloca 
simuladamente em situação em que a Lei não o atinge, procurando livrar-se de seus 
efeitos. 
Percebe-se que a fraude fiscal é a manobra ou o gesto que é feito em violação da Lei 
fiscal ou de regulamento; é uma transgressão de um dever jurídico na vontade de 
falsear, ocultar um fato ou um ato em prejuízo do fisco. 
Em outras palavras, possamos dizer que a fraude à Lei fiscal é toda ação que tem por 
fim violar indiretamente a norma tributária. Portanto, fraude vem a ser um artifício 
empregado por uma pessoa, com a intenção de prejudicar o direito ou os interesses 
de terceiros. 
Para melhorar o entendimento, trago o conceito do Código Civil Brasileiro (Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002) para ato simulado:  
Art. 167. É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se 
válido for na substância e na forma. 
§ 1º Haverá simulação nos negócios jurídicos quando: 
I - aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas às quais 
realmente se conferem, ou transmitem; 
II - contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não verdadeira; 
III - os instrumentos particulares forem antedatados, ou pós-datados. 
Ainda, a Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, traz no seu Art. 1º a definição dos 
crimes contra a ordem tributária, conforme segue:  
Art. 1° Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou 
contribuição social e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas:     
 I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias; 
II - fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo 
operação de qualquer natureza, em documento ou livro exigido pela Lei fiscal; 
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III - falsificar ou alterar nota fiscal, fatura, duplicata, nota de venda, ou qualquer 
outro documento relativo à operação tributável; 
IV - elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar documento que saiba ou deva 
saber falso ou inexato; 
V - negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou documento 
equivalente, relativa a venda de mercadoria ou prestação de serviço, efetivamente 
realizada, ou fornecê-la em desacordo com a legislação. 
Para exemplificar os atos de fraude e sonegação fiscal, Amaral (2002, apud 
OLIVEIRA, 2013, p. 198) acrescenta: 
A seguir são citados os tipos mais comuns de sonegação e fraudes, para melhor 
visualização do assunto: 
a) Venda sem nota; venda com ‘meia’ nota; venda com ‘calçamento’ de nota; 
duplicidade de numeração de nota fiscal: além do risco da interceptação no trânsito 
de mercadorias, surge o problema do produto o recebimento das vendas nessas 
condições. Depósitos em conta corrente da empresa, do sócio ou pessoa ligada são 
facilmente detectáveis pelo fisco pela quebra legal do sigilo bancário, que se 
encontra em voga na atualidade. A constatação de “furo” nos estoques pelo 
levantamento físico evidencia a prática da sonegação fiscal.  
c) Passivo fictício ou saldo negativo de caixa: presume-se a omissão de receita, 
cabendo ao contribuinte o ônus da prova contrária. Costuma-se ‘fabricar’ contratos 
de mútuos nessas ocasiões para registrar a entrada de numerários por meio de 
empréstimos fictícios, em substituição à receita. Em muitos casos, ocorre que o 
mutuante, sobretudo se for pessoa física, não possui recursos disponíveis para 
contratar qualquer empréstimo, o que é facilmente comprovável por meio do exame 
da declaração de renda ou da movimentação bancária daquele. 
e) Deixar de recolher tributos descontados de terceiros: na condição de sujeito 
passivo, também constitui crime tributário não recolher os tributos descontados ou 
retidos de terceiros. Exemplos: IR-Fonte, INSS (parte do empregado), contribuição 
sindical, ISS-fonte, ICMS-substituição, etc. Além de ocorrer a sonegação, ainda há 
outro ponto da maior relevância, que é a existência da apropriação indébita prevista 
no Código Penal (Art. 168). 
Portanto, a fraude fiscal assim como a sonegação fiscal, constituem-se de atos ilícitos, 
praticados após a ocorrência do fato gerador, e com a intenção de fraudar a obrigação 
tributária. É possível afirmar que para que ocorra a fraude fiscal é preciso que a ação do 
contribuinte seja dolosa, ou seja, que haja uma intenção de provocar um evento ou resultado 
contrário ao direito.  
2.3 Regimes tributários 
Os regimes tributários que estão atualmente em voga no Brasil, para atender as 
pessoas jurídicas são o simples nacional, o lucro presumido e o lucro real. O decreto que 
doutrina o recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica é o Regulamento do Imposto de 
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Renda emitido em 26 de março de 1999 (RIR/99), onde este aborda os tratamentos tributários 
de cada regime. Porém, o simples nacional possui tratamento diferenciado, através da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 
2.3.1 Simples nacional 
Assim sendo, de acordo com a Lei complementar 123 de 14 de dezembro de 2006 (LC 
123/06), para ser do simples nacional a empresa deve estar enquadrada em microempresa 
(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), como descreve no seu capítulo II, Art. 3º: 
Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou 
empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa 
individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o Art. 966 da 
Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no 
Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
conforme o caso, desde que: 
I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou 
inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e 
II - no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita 
bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 
R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais).  
§ 1º Considera-se receita bruta, para fins do disposto no caput deste artigo, o 
produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos 
serviços prestados e o resultado nas operações em conta alheia, não incluídas as 
vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos. 
Existem algumas vedações quanto à forma jurídica, as quais são impeditivas para uma 
empresa ser do simples nacional, assim sendo, as empresas enquadradas nas condições do 
Art. 3º do § 4º da LC 123/06 devem observar:  
I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 
sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta 
Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 
inciso II do caput deste artigo; 
IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de 
outra empresa.  
VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica (objeto social veda); 
VIII - que exerça atividade de banco comercial; 
X - constituída sob a forma de sociedade por ações. 
Com relação à forma e recolhimento dos tributos das empresas enquadradas no 
simples nacional, o sistema abrange o recolhimento de vários tributos em apenas uma única 
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DARF (Documento de Arrecadação de Receitas Federais), conforme prevê o Art. 13º desta 
LC: 
I - imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ; 
II - imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, observado o disposto no inciso 
XII do § 1o deste artigo; 
III - contribuição social sobre o Lucro Líquido - CSLL; 
IV - contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, observado 
o disposto no inciso XII do § 1o deste artigo; 
V - contribuição para o PIS/Pasep, observado o disposto no inciso XII do § 1o deste 
artigo; 
VI - contribuição Patronal Previdenciária - CPP para a Seguridade Social;  
VII - imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS; 
VIII - imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
Para que uma empresa possa ser do simples nacional, a mesma não pode exercer 
algumas atividades que são vedadas, conforme consta no Art. 17º desta LC, tais como:  
VI - que preste serviço de transporte intermunicipal e interestadual de passageiros, 
exceto quando na modalidade fluvial ou quando possuir características de transporte 
urbano ou metropolitano ou realizar-se sob fretamento contínuo em área 
metropolitana para o transporte de estudantes ou trabalhadores; 
VII - que seja geradora, transmissora, distribuidora ou comercializadora de energia 
elétrica; 
VIII - que exerça atividade de importação ou fabricação de automóveis e 
motocicletas; 
IX - que exerça atividade de importação de combustíveis; 
X - que exerça atividade de produção ou venda no atacado de:  
a) cigarros, cigarrilhas, charutos, filtros para cigarros, armas de fogo, munições e 
pólvoras, explosivos e detonantes; 
b) bebidas a seguir descritas: 
1 - alcoólicas; 
2 - refrigerantes, inclusive águas saborizadas gaseificadas; 
3 - preparações compostas, não alcoólicas (extratos concentrados ou sabores 
concentrados), para elaboração de bebida refrigerante, com capacidade de diluição 
de até 10 (dez) partes da bebida para cada parte do concentrado; 
4 - cervejas sem álcool; 
XII - que realize cessão ou locação de mão-de-obra; 
XIV - que se dedique ao loteamento e à incorporação de imóveis. 
XV - que realize atividade de locação de imóveis próprios, exceto quando se referir 
a prestação de serviços tributados pelo ISS. 
Entretanto, um dos aspectos significativos quanto à preferência dos empresários para 
ter sua empresa enquadrada no simples nacional, dá-se em virtude dos baixos custos 
tributários na esfera trabalhista, pois de acordo com os Art. 51º e 52º desta LC, as empresas do 
simples são dispensadas de: 
I - da afixação de Quadro de Trabalho em suas dependências;  




III - de empregar e matricular seus aprendizes nos cursos dos Serviços Nacionais de 
Aprendizagem;  
IV - da posse do livro intitulado ‘Inspeção do Trabalho’; e  
V - de comunicar ao Ministério do Trabalho e Emprego a concessão de férias 
coletivas.  
Resumidamente, ainda Young (2006) acrescenta que no regime do Simples Nacional a 
forma de tributação ocorre de forma progressiva, ou seja, a alíquota da tributação aumenta na 
medida em que o faturamento aumenta. Neste regime não são computadas as despesas para 
fins de recolhimento de imposto, e sim, aplica-se a alíquota em cima do faturamento mensal. 
Esse regime é importante devido à baixa burocracia, baixos custos, e por possuir sua 
tabela de alíquotas de forma progressiva, onde na medida em que as empresas ME ou EPP 
começam a crescer e faturar mais, sua alíquota começa a subir até que seja interessante para o 
empresário a troca de regime tributário através de uma análise de planejamento tributário, 
podendo, dessa forma, escolher o regime do lucro presumido ou do lucro real. Contudo, em 
virtude deste regime tributário não ser aplicado no presente estudo, não foi realizado um 
maior aprofundamento do mesmo.  
2.3.2 Lucro presumido 
As pessoas jurídicas tributadas, com base no lucro presumido, terão a apuração de seu 
lucro e, consequentemente, do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro apurado 
de forma mais simplificada.  
Cada atividade tem uma alíquota definida pela receita federal que corresponde a uma 
presunção de quanto de lucro aquela atividade pode dar à empresa. A partir disso, aplica-se a 
alíquota no faturamento trimestral para encontrar a presunção de lucro que será a base de 
cálculo para a apuração do imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e contribuição social 
sobre o lucro líquido (CSLL). 
A Lei 9.718, de 27 de novembro de 1998, e Lei 12.814, de 16 de maio de 2013, 
abordam em seu Art. 13º quem pode optar por este tipo de tributação, conforme segue: 
Art. 13. A pessoa jurídica cuja receita bruta total no ano-calendário anterior tenha 
sido igual ou inferior a R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais) ou a R$ 
6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil reais) multiplicado pelo número de 
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meses de atividade do ano-calendário anterior, quando inferior a 12 (doze) meses, 
poderá optar pelo regime de tributação com base no lucro presumido.  
 § 1° A opção pela tributação com base no lucro presumido será definitiva em 
relação a todo o ano-calendário. 
§ 2° Relativamente aos limites estabelecidos neste artigo, a receita bruta auferida no 
ano anterior será considerada segundo o regime de competência ou de caixa, 
observado o critério adotado pela pessoa jurídica, caso tenha, naquele ano, optado 
pela tributação com base no lucro presumido. 
Para apurar a base de cálculo do imposto de renda em cada trimestre, a Lei nº. 9.249, 
de 26 de dezembro de 1995, que trata do imposto de renda das pessoas jurídicas e da 
contribuição social sobre o lucro líquido, determina com base nas atividades da pessoa 
jurídica: 
Art. 15. A base de cálculo do imposto, em cada mês, será determinada mediante a 
aplicação do percentual de 8% (oito por cento) sobre a receita bruta auferida 
mensalmente, deduzida das devoluções, vendas canceladas e dos descontos 
incondicionais concedidos, sem prejuízo do disposto nos arts. 30, 32, 34 e 35 da Lei 
no 8.981, de 20 de janeiro de 1995.   
§ 1º Nas seguintes atividades, o percentual de que trata este artigo será de: 
I - um inteiro e seis décimos por cento, para a atividade de revenda, para consumo, 
de combustível derivado de petróleo, álcool etílico carburante e gás natural; 
II - dezesseis por cento: 
a) para a atividade de prestação de serviços de transporte, exceto o de carga, para o 
qual se aplicará o percentual previsto no caput deste artigo; 
III - trinta e dois por cento, para as atividades de:  
a) prestação de serviços em geral, exceto a de serviços hospitalares e de auxílio 
diagnóstico e terapia, patologia clínica, imagenologia, anatomia patológica e 
citopatologia, medicina nuclear e análises e patologias clínicas, desde que a 
prestadora destes serviços seja organizada sob a forma de sociedade empresária e 
atenda às normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa;  
b) intermediação de negócios; 
c) administração, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e direitos de qualquer 
natureza; 
Ainda, para a atividade de administração, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e 
direitos de qualquer natureza, previstos no item “c” do disposto acima, o RIR/99 em seu Art. 
519 complementa que:  
§ 2º No caso de serviços hospitalares aplica-se o percentual previsto no caput. 
§ 3o No caso de atividades diversificadas, será aplicado o percentual correspondente 
a cada atividade. 
§ 4o A base de cálculo trimestral das pessoas jurídicas prestadoras de serviços em 
geral cuja receita bruta anual seja de até cento e vinte mil reais, será determinada 
mediante a aplicação do percentual de dezesseis por cento sobre a receita bruta 
auferida no período de apuração. 
§ 5o O disposto no parágrafo anterior não se aplica às pessoas jurídicas que prestam 
serviços hospitalares e de transporte, bem como às sociedades prestadoras de 
serviços de profissões legalmente regulamentadas. 
§ 6o A pessoa jurídica que houver utilizado o percentual de que trata o § 5o, para 
apuração da base de cálculo do imposto trimestral, cuja receita bruta acumulada até 
determinado mês do ano-calendário exceder o limite de cento e vinte mil reais, 
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ficará sujeita ao pagamento da diferença do imposto postergado, apurado em relação 
a cada trimestre transcorrido. 
§ 7o Para efeito do disposto no parágrafo anterior, a diferença deverá ser paga até o 
último dia útil do mês subseqüente ao trimestre em que ocorreu o excesso. 
Porém, para encontrar a base de cálculo para a contribuição social sobre o lucro 
líquido (CSLL) nas empresas do lucro presumido, o Art. 20 da Lei 9.249, de 26 de dezembro 
de 1995, trata da seguinte forma: 
Art. 20. A base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido devida 
pelas pessoas jurídicas que efetuarem o pagamento mensal ou trimestral, 
corresponderá a 12% (doze por cento) sobre a receita bruta, auferida no período, 
deduzida das devoluções, vendas canceladas e dos descontos incondicionais 
concedidos, exceto para as pessoas jurídicas que exerçam as atividades a que se 
refere o inciso III do § 1o do Art. 15, cujo percentual corresponderá a 32% (trinta e 
dois por cento). 
§ 1o A pessoa jurídica submetida ao lucro presumido poderá, excepcionalmente, em 
relação ao 4o (quarto) trimestre-calendário de 2003, optar pelo lucro real, sendo 
definitiva a tributação pelo lucro presumido relativa aos 3 (três) primeiros trimestres.    
§ 2o O percentual de que trata o caput deste artigo também será aplicado sobre a 
receita financeira de que trata o § 4o do Art. 15 desta Lei.    
Ainda, o inciso II do Art. 29 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, acrescenta que 
na base de cálculo para apuração da CSLL, deve adicionar: 
II - os ganhos de capital, os rendimentos e ganhos líquidos auferidos em aplicações 
financeiras, as demais receitas, os resultados positivos decorrentes de receitas não 
abrangidas pelo inciso I do caput, com os respectivos valores decorrentes do ajuste 
a valor presente de que trata o inciso VIII do caput do Art. 183 da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, e demais valores determinados nesta Lei, auferidos 
naquele mesmo período. 
O Regulamento do Imposto de Renda, de 26 de março de 1999 (RIR/99), trata em seu 
Art. 220 o período de apuração dos impostos: “Art. 220. O imposto será determinado com 
base no lucro real, presumido ou arbitrado, por períodos de apuração trimestrais, encerrados 
nos dias 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro de cada ano-
calendário”.  
Resumidamente, no lucro presumido o IRPJ e CSLL são calculados sobre o 
faturamento trimestral, sem considerar seus custos e despesas, onde sobre o faturamento 
trimestral são aplicados os percentuais determinados pelo fisco, em conformidade com a 
atividade que a empresa desenvolve. Encontra-se assim a base de cálculo dos impostos e 
aplica-se as alíquotas do IRPJ e CSLL.  
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2.3.3 Lucro real 
No caso do regime tributário do lucro real é necessário fazer uma avaliação e distinção 
quanto às suas subdivisões, pois existem várias formas de calcular o lucro dentro deste 
regime, como por exemplo, lucro real trimestral, lucro real anual apurado por estimativa, 
suspensão e/ou redução. 
Neste regime, o imposto de renda é determinado a partir do lucro contábil apurado 
pela pessoa jurídica, que nada mais é do que o lucro líquido do período, ajustado pelas 
adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas pela legislação do imposto de 
renda.  
Portanto, conforme Silva e Rodrigues (2006), o lucro real fiscal não se confunde 
necessariamente com o lucro apurado contabilmente, dado em virtude de que nem todos os 
custos, despesas, encargos e perdas que devem ser reconhecidos na escrituração contábil, são 
aceitos pela legislação fiscal. Da mesma forma, como existem receitas que, embora devam ser 
reconhecidas contabilmente, não são tributáveis pelo Imposto de Renda, ou então, podem ter a 
sua tributação diferida (postergada).  
De acordo com o RIR/99 e com a Lei 12.814, de 16 de maio de 2013, o regime de 
tributação, com base no lucro real, é de adoção obrigatória pelas pessoas jurídicas (Art. 246 
do RIR/99 e Art. 14º da Lei 12.814/2013): 
I - cuja receita total no ano-calendário anterior seja superior ao limite de R$ 
78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais) ou proporcional ao número de meses 
do período, quando inferior a 12 (doze) meses; 
II - cujas atividades sejam de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de 
desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e 
investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras de títulos, 
valores mobiliários e câmbio, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, 
empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros 
privados e de capitalização e entidades de previdência privada aberta; 
III - que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundos do exterior; 
IV - que, autorizadas pela legislação tributária, usufruam de benefícios fiscais 
relativos à isenção ou redução do imposto; 
V - que, no decorrer do ano-caledário, tenham efetuado pagamento mensal pelo 
regime de estimativa, na forma do Art. 222; 
VI - que explorem as atividades de prestação cumulativa e contínua de serviços de 
assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, 
administração de contas a pagar e a receber, compras de direitos creditórios 
resultante de vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring);. 
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 Resumidamente, o lucro real é a forma completa de apuração do IRPJ e CSLL e 
também a forma de apuração mais complexa se comparada aos demais regimes tributários, 
entretanto, somente no lucro real é permitido fazer os ajustes de adições e exclusões no lucro 
líquido e compensações de benefícios fiscais.  
2.3.3.1 Lucro real anual e estimativa 
Primeiramente, a pessoa jurídica que opte pelo regime do lucro real, ou esteja obrigada 
a adotá-lo, poderá apurar o IRPJ e CSLL por estimativa (como antecipação do imposto) ou 
suspensão, e/ou redução com base em balanços e balancetes. 
Na opção pela apuração anual, torna-se obrigatório apurar o lucro real com base em 
balanços e balancetes de forma definitiva em 31 de dezembro de cada ano-calendário, com 
antecipações mensais do IRPJ e CSLL, conforme está previsto nos art’s. 221 e 222 do RIR/99. 
Ainda, Higuchi (2012, p. 39) acrescenta que: 
As pessoas jurídicas que optarem pela apuração do lucro real anual terão que pagar, 
mensalmente, o imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro calculados 
por estimativa. O imposto e a contribuição sobre as operações do mês terão que ser 
pagos até o último dia útil do mês seguinte. A alíquota do imposto de renda continua 
em 15% e a do adicional em 10%, mas o pagamento do adicional terá que ser feito 
mensalmente sobre a parcela do lucro estimado que exceder R$ 20.000. 
A base de cálculo do imposto de renda a ser pago mensalmente é o resultado do 
somatório de um percentual aplicado sobre a receita bruta do mês, acrescido de 
ganhos de capital, demais receitas e resultados positivos, excetuados os rendimentos 
ou ganhos tributados como de aplicações financeiras. Os percentuais aplicáveis 
sobre a receita bruta variam de acordo com a atividade da pessoa jurídica e constam 
e constam do Art. 15 da Lei nº 9.249/95. 
Os percentuais aplicáveis sobre a receita bruta, na determinação da base de cálculo 
do imposto de renda, são iguais tanto para o pagamento do imposto estimado mensal 
das pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real anual como para tributação 
pelo lucro presumido.  
Portanto, para encontrar a base de cálculo do IRPJ no lucro real por estimativa deve-se 
utilizar as mesmas bases de cálculo do lucro presumido, conforme consta no quadro a seguir, 
publicada por Rodrigues et al. (2013): 
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Quadro 1 – Bases de cálculo do lucro presumido 
 
Fonte: Rodrigues et al. (2013, p. 67). 
Entretanto, para encontrar a base de cálculo da CSLL, com base na apuração do lucro 
real anual por estimativa, deve-se aplicar os percentuais, conforme Rodrigues et al. (2013, p. 
69, grifo dos autores) aponta: 
a) 12% da receita bruta auferida nos meses, provenientes das atividades que 
constituam objeto social da empresa segundo definição válida para o Imposto de 
Renda; 
b) 32% da receita bruta auferida nos meses, provenientes das seguintes atividades: 
b.1) prestação e serviços em geral, exceto serviços hospitalares e de transporte, 
inclusive carga; 
b.2) intermediação de negócios; 
b.3) administração, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e direitos de 
qualquer natureza; 
b.4) factoring 
c) ganhos de capital obtidos na alienação de bens pertencentes ao Ativo Não 
Circulante e demais ganhos, receitas e resultados auferidos no mês, não 
compreendidos na receita bruta de vendas e serviços, inclusive: 
c.1) rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa; 
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c.2) rendimentos auferidos em operações de mútuo realizadas entre pessoas jurídicas 
controladoras, controladas, coligadas ou interligadas; 
c.3) ganhos líquidos de operações financeiras de renda variável; 
c.4) ganhos de capital auferidos na alienação de participações societárias 
permanentes em sociedades coligadas ou controladas e de participações societárias 
que permaneceram no Ativo da pessoa jurídica até o término do ano-calendário 
subsequente ao de suas aquisições; 
c.5) ganhos auferidos em operações de cobertura (hedge) realizadas em bolsas de 
valores, de mercadorias e de futuros ou no mercado de balcão; 
c.6) receita de aluguel de bens se a locação dos bens não estiver compreendida no 
objeto da empresa, deduzida dos encargos necessários à sua percepção.  
Ainda, a base de cálculo devida deste regime tributário será a soma dos seguintes 
valores, de acordo com Rodrigues et al. (2013, p. 65): 
a) resultado da aplicação dos percentuais de atividade, sobre a receita bruta mensal 
proveniente das vendas de mercadorias ou produtos, da prestação de serviços e de 
outras atividades compreendidas no objeto social da empresa; 
b) ganhos de capital e outras receitas ou resultados auferidos no mês, não 
compreendidos na receita bruta proveniente das atividades de venda de produtos de 
fabricação própria. 
Ainda a Instrução Normativa nº 1.515, de 24 de novembro de 2014, traz com mais 
detalhes em seu Art. 5º, os acréscimos que devem constar na base de cálculo do lucro real 
apurado por estimativa: 
Art. 5º Serão acrescidos à base de cálculo, no mês em que forem auferidos, os 
ganhos de capital, as demais receitas e os resultados positivos decorrentes de 
receitas não compreendidas na atividade, inclusive: 
I - os ganhos de capital auferidos na alienação de participações societárias 
permanentes em sociedades coligadas e controladas, e de participações societárias 
que permaneceram no ativo da pessoa jurídica até o término do ano-calendário 
seguinte ao de suas aquisições; 
II - os ganhos auferidos em operações de cobertura (hedge) realizadas em bolsas de 
valores, de mercadorias e de futuros ou no mercado de balcão organizado; 
III - a receita de locação de imóvel, quando não for este o objeto social da pessoa 
jurídica, deduzida dos encargos necessários à sua percepção; 
IV - os juros de que trata o § 4º do Art. 39 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 
1995, relativos a impostos e contribuições a serem restituídos ou compensados; 
V - as variações monetárias ativas. 
I - no caso de investimentos do ativo não circulante em: 
a) participações societárias avaliadas pelo custo de aquisição, o valor de aquisição; 
b) participações societárias avaliadas pelo valor de patrimônio líquido, a soma 
algébrica dos seguintes valores, atendido o disposto no Art. 92: 
1. valor de patrimônio líquido pelo qual o investimento estiver registrado; 
2. os valores de que tratam os incisos II e III do caput do Art. 92, ainda que tenham 
sido realizados na escrituração societária do contribuinte; 
II - no caso de aplicações em ouro, não considerado ativo financeiro, o valor de 
aquisição; 
III - no caso dos demais bens e direitos do ativo não-circulante imobilizado, 
investimentos ou intangível, o custo de aquisição, diminuído dos encargos de 
depreciação, amortização ou exaustão acumulada e das perdas estimadas no valor de 
ativos, observado o disposto no § 2º do Art. 418 do RIR/99; 
38 
 
Porém, assim como existem as receitas que devem ser acrescidas na base de cálculo 
para apuração dos IRPJ e CSLL, também existem alguns valores que não devem ser 
integrados na base de cálculo para apuração dos impostos, conforme está previsto no Art. 6º 
da IN 1.515/2014: 
Art. 6º Ressalvado o disposto no inciso I do § 12 do Art. 4º, não integram a base de 
cálculo do imposto sobre a renda mensal, de que trata este Capítulo: 
I - os rendimentos e ganhos líquidos produzidos por aplicação financeira de renda 
fixa e de renda variável; 
II - as receitas provenientes de atividade incentivada, na proporção do benefício de 
isenção ou redução do imposto a que a pessoa jurídica, submetida ao regime de 
tributação com base no lucro real, fizer jus; 
III - as recuperações de créditos que não representem ingressos de novas receitas; 
IV - a reversão de saldo de provisões anteriormente constituídas; 
V - os lucros e dividendos decorrentes de participações societárias avaliadas pelo 
custo de aquisição em empresas domiciliadas no Brasil; 
VI - a contrapartida do ajuste por aumento do valor de investimentos avaliados pelo 
método da equivalência patrimonial; 
VII - os juros sobre o capital próprio auferidos; 
VIII - O ganho proveniente de compra vantajosa de que trata o § 9º do Art. 92, que 
integrará a base de cálculo do imposto no mês em que houver a alienação ou baixa 
do investimento; 
IX - as receitas de subvenções para investimento de que trata o Art. 112 e as receitas 
relativas a prêmios na emissão de debêntures de que trata o Art. 113, desde que os 
registros nas respectivas reservas de lucros sejam efetuados até 31 de dezembro do 
ano em curso, salvo nos casos de apuração de prejuízo previstos no § 3º do Art. 112 
e no § 3º do Art. 113. 
Parágrafo único. Os rendimentos e ganhos a que se refere o inciso I do caput deste 
artigo serão considerados na determinação da base de cálculo do imposto sobre a 
renda mensal quando não houverem sido submetidos à incidência na fonte ou ao 
recolhimento mensal previstos nas regras específicas de tributação a que estão 
sujeitos. 
Ainda, sobre o ganho da avaliação, o valor justo de ativos também não deverá constar 
na base de cálculo estimada, conforme está previsto na IN 1.515/2014 em seu Art. 7º: 
Art. 7º O ganho decorrente de avaliação de ativo ou passivo com base no valor justo 
não integrará a base de cálculo estimada no período de apuração: 
I - relativo à avaliação com base no valor justo, caso seja registrado diretamente em 
conta de receita; ou 
II - em que seja reclassificado como receita, caso seja inicialmente registrado em 
conta de patrimônio líquido. 
§ 1º Na apuração dos ganhos a que se refere o Art. 5º, o aumento ou redução no 
valor do ativo registrado em contrapartida a ganho ou perda decorrente de sua 
avaliação com base no valor justo não será considerado como parte integrante do 
valor contábil. 
§ 2º O disposto no § 1º não se aplica caso o ganho relativo ao aumento no valor do 
ativo tenha sido anteriormente computado na base de cálculo do imposto. 
Em suma, pode-se dizer que a base de cálculo do lucro real por estimativa pode ser 
determinada das seguintes formas: 
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a) com base na receita bruta auferida mensalmente, considerando as receitas que 
devem ser integradas e valores que devem ser excluídos da base de cálculo; e, 
b) com base em balancetes mensais de suspensão e/ou redução que são apurados 
contabilmente e ajustados pelas adições e exclusões previstas na legislação. 
Com relação à receita bruta, o RIR/99 traz como conceito aquela proveniente de: 
Art. 224. A receita bruta das vendas e serviços compreende o produto da venda de 
bens nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado 
auferido nas operações de conta alheia. 
Parágrafo único. Na receita bruta não se incluem as vendas canceladas, os descontos 
incondicionais concedidos e os impostos não cumulativos cobrados destacadamente 
do comprador ou contratante dos quais o vendedor dos bens ou o prestador dos 
serviços seja mero depositário. 
Ainda, o Decreto-Lei 1.598, de 26 de dezembro de 1977, traz em seu Art. 12º, com 
algumas alterações dadas pela Lei 12.973, de 13 de maio de 2014, detalhes sobre o que 
compreende a receita bruta: 
A receita bruta compreende: 
I - o produto da venda de bens nas operações de conta própria; 
II - o preço da prestação de serviços em geral; 
III - o resultado auferido nas operações de conta alheia; e 
IV - as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica não 
compreendidas nos incisos I a III. 
§ 1o  A receita líquida será a receita bruta diminuída de: 
I - devoluções e vendas canceladas; 
II - descontos concedidos incondicionalmente; 
III - tributos sobre ela incidentes; e 
IV - valores decorrentes do ajuste a valor presente, de que trata o inciso VIII 
do caput do Art. 183 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, das operações 
vinculadas à receita bruta. 
§ 2º - O fato de a escrituração indicar saldo credor de caixa ou a manutenção, no 
passivo, de obrigações já pagas, autoriza presunção de omissão no registro de 
receita, ressalvada ao contribuinte a prova da improcedência da presunção. 
§ 3º - Provada, por indícios na escrituração do contribuinte ou qualquer outro 
elemento de prova, a omissão de receita, a autoridade tributária poderá arbitrá-la 
com base no valor dos recursos de caixa fornecidos à empresa por administradores, 
sócios da sociedade não anônima, titular da empresa individual, ou pelo acionista 
controlador da companhia, se a efetividade da entrega e a origem dos recursos não 
forem comprovadamente demonstradas.  
§ 4o  Na receita bruta não se incluem os tributos não cumulativos cobrados, 
destacadamente, do comprador ou contratante pelo vendedor dos bens ou pelo 
prestador dos serviços na condição de mero depositário. 
§ 5o Na receita bruta incluem-se os tributos sobre ela incidentes e os valores 
decorrentes do ajuste a valor presente, de que trata o inciso VIII do caput do Art. 183 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, das operações previstas no caput, 
observado o disposto no § 4o.”  
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No lucro real anual, em virtude da empresa apurar o imposto mensalmente por 
estimativa, esta pode compensar integralmente os prejuízos com lucros apurados dentro do 
mesmo ano-calendário. Assim, o prejuízo de janeiro poderá ser compensado com o lucro de 
fevereiro, por exemplo. 
2.3.3.1.1 Suspensão, redução e dispensa do imposto mensal 
Conforme o RIR/99, a pessoa jurídica pode suspender ou reduzir o pagamento do 
imposto devido em cada mês, desde que demonstre, através de balanços ou balancetes 
mensais, que o valor acumulado já pago excede o valor do imposto, inclusive o adicional, 
calculado com base no lucro real do período. Lembrando que a opção exercida para o 
recolhimento do IRPJ deve ser a mesma para a CSLL. 
Na íntegra, o RIR/99 traz a forma de como proceder na suspensão ou redução do 
pagamento do imposto, em seu Art. 230º, conforme segue: 
Art. 230. A pessoa jurídica poderá suspender ou reduzir o pagamento do imposto 
devido em cada mês, desde que demonstre, através de balanços ou balancetes 
mensais, que o valor acumulado já pago excede o valor do imposto, inclusive 
adicional, calculado com base no lucro real do período em curso. 
§ 1º Os balanços ou balancetes de que trata este artigo: 
I - deverão ser levantados com observância das leis comerciais e fiscais e transcritos 
no Livro Diário; 
II - somente produzirão efeitos para determinação da parcela do imposto devido no 
decorrer do ano-calendário. 
§ 2º Estão dispensadas do pagamento mensal as pessoas jurídicas que, através de 
balanços ou balancetes mensais, demonstrem a existência de prejuízos fiscais 
apurados a partir do mês de janeiro do ano-calendário. 
§ 3º O pagamento mensal, relativo ao mês de janeiro do ano-calendário, poderá ser 
efetuado com base em balanço ou balancete mensal, desde que fique demonstrado 
que o imposto devido no período é inferior ao calculado com base nas disposições 
das Subseções II a IV.  
§ 4º O Poder Executivo poderá baixar instruções para aplicação do disposto neste 
artigo. 
Ainda, a Instrução Normativa 1.515, de 24 de novembro de 2014, trata também de 
como deve ser realizada a suspensão ou redução do imposto pago por estimativa, e acrescenta 
alguns pontos do RIR/99, conforme traz em seu Art. 10º: 
Art. 10. A pessoa jurídica poderá: 
I - suspender o pagamento do imposto, desde que demonstre que o valor do imposto 
devido, calculado com base no lucro real do período em curso, é igual ou inferior à 
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soma do imposto sobre a renda pago, correspondente aos meses do mesmo ano-
calendário, anteriores àquele a que se refere o balanço ou balancete levantado; 
II - reduzir o valor do imposto ao montante correspondente à diferença positiva entre 
o imposto devido no período em curso, e a soma do imposto sobre a renda pago, 
correspondente aos meses do mesmo ano-calendário, anteriores àquele a que se 
refere o balanço ou balancete levantado. 
§ 1º A diferença verificada, correspondente ao imposto sobre a renda pago a maior, 
no período abrangido pelo balanço de suspensão, não poderá ser utilizada para 
reduzir o montante do imposto devido em meses subsequentes do mesmo ano-
calendário, calculado com base nas regras previstas nos arts. 4º e 5º. 
§ 2º Caso a pessoa jurídica pretenda suspender ou reduzir o valor do imposto devido, 
em qualquer outro mês do mesmo ano-calendário, deverá levantar novo balanço ou 
balancete. 
§ 3º Para efeitos de pagamento, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido, 
além dos benefícios fiscais de que trata o inciso I do caput do Art. 9º, os seguintes 
benefícios fiscais correspondentes a todo o período abrangido pelo balanço ou 
balancete de suspensão ou redução: 
Em suma, os balanços ou balancetes de suspensão devem ser levantados em 
conformidade com as leis fiscais e comerciais, como se fosse um balanço de encerramento de 
período de apuração, contabilizando todas as receitas e despesas do período.  
2.3.3.2. Lucro real trimestral 
As empresas que tributarem pelo lucro real trimestral, devem apurar o IRPJ e CSLL a 
cada três meses, sendo o primeiro trimestre encerrado em 31 de março, o segundo trimestre 
em 30 de junho, o terceiro trimestre em 30 de setembro, e o quarto trimestre em 31 de 
dezembro de cada ano-calendário. 
De acordo com Rodrigues et al. (2013 p. 50), a forma de apuração do IRPJ e CSLL 
deve ser da seguinte forma: 
A apuração será procedida com o levantamento de Balanços ou Balancetes no 
encerramento de cada trimestre, e o IRPJ e CSLL serão considerados definitivos. 
Neste sistema, não é permitida a antecipação do imposto durante o curso do ano-
calendário, como prevê o regime de tributação anual.  
Nos casos de incorporação, fusão ou cisão, a apuração da base de cálculo e do 
imposto devido será efetuada na data do evento. 
Na extinção da pessoa jurídica pelo encerramento da liquidação, a apuração da base 
de cálculo e do imposto devido será efetuada na data desse evento. 
Ainda, com relação ao adicional dos 10% do IRPJ, Higuchi (2012, p. 39) detalha sua 
apuração e pagamento: 
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O adicional do imposto de renda passou a incidir sobre a parcela do lucro real, 
presumido ou arbitrado, que exceder o valor resultante da multiplicação de R$ 
20.000 pelo número de meses que compõem o período de apuração do resultado. No 
lucro real trimestral, o limite de isenção será de R$ 60.000, enquanto no anual será 
de R$ 240.000. Com a alteração, o adicional poderá ser maior na apuração trimestral 
porque se a empresa tiver, por exemplo, R$ 50.000 de lucro no 1º trimestre e R$ 
80.000 no segundo trimestre, o adicional à alíquota de 10% incidirá sobre R$ 
20.000, não podendo deduzir a insuficiência de R$ 10.000 no 1º trimestre.  
As empresas que apuram o IRPJ e o CSLL pelo lucro real trimestral, devem levantar 
balanços de encerramentos a cada trimestre e apurar seus impostos por trimestre, não podendo 
individualizar o resultado por mês, como ocorre no lucro real anual por redução e/ou 
suspensão mensal, por exemplo. As compensações de prejuízos também deverão ser feitas por 
trimestre, limitada a 30% do lucro real apurado - exceto na atividade rural, onde a 
compensação não tem limitação – assim, o pagamento do tributo será com base no resultado 
do trimestre, e pago no último dia do mês subsequente ao encerramento do trimestre. 
2.3.3.3 Determinação do lucro real  
Para apurar o lucro real de uma empresa é preciso, primeiramente, apurar o lucro 
líquido da mesma, e após, aplicar as adições ao lucro e exclusões, bem como as 
compensações pertinentes.  
O RIR/99 traz em seu Art. 247 o conceito de lucro real da seguinte maneira: 
Art. 247. Lucro real é o lucro líquido do período de apuração ajustado pelas adições, 
exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas por este Decreto.  
§ 1º A determinação do lucro real será precedida da apuração do lucro líquido de 
cada período de apuração com observância das disposições das leis comerciais. 
§ 2º Os valores que, por competirem a outro período de apuração, forem, para efeito 
de determinação do lucro real, adicionados ao lucro líquido do período de apuração, 
ou dele excluídos, serão, na determinação do lucro real do período de apuração 
competente, excluídos do lucro líquido ou a ele adicionados, respectivamente, 
observado o disposto no parágrafo seguinte. 
§ 3º Os valores controlados na parte "B" do Livro de Apuração do Lucro Real -
 LALUR, existentes em 31 de dezembro de 1995, somente serão atualizados 
monetariamente até essa data, observada a legislação então vigente, ainda que 
venham a ser adicionados, excluídos ou compensados em períodos de apuração 
posteriores. 
Portanto, para a apuração do lucro real de uma empresa, é necessário considerar todas 
as suas receitas e despesas. Aquelas despesas que não forem devidas, devem ser adicionadas 
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ao lucro real, e aquelas receitas que não devem ser tributadas na ocasião, devem ser excluídas 
do lucro real.  
Atualmente, a Lei 12.973/2014 alterou alguns pontos do Decreto-Lei 1.598/1977, onde 
prevê que os controles da parte B do LALUR devam ser feitos eletronicamente, através do 
SPED ECF, conforme traz em seus artigos 7º e 8º: 
Art 7º - O lucro real será determinado com base na escrituração que o contribuinte 
deve manter, com observância das leis comerciais e fiscais. 
§ 6º A escrituração prevista neste artigo deverá ser entregue em meio digital ao 
Sistema Público de Escrituração Digital - SPED.    
Art 8º - O contribuinte deverá escriturar, além dos demais registros requeridos pelas 
leis comerciais e pela legislação tributária, os seguintes livros: 
I - de apuração do lucro real, que será entregue em meio digital, e no qual:       
a) serão lançados os ajustes do lucro líquido do exercício, de que tratam os §§ 2º e 3º 
do artigo 6º; 
b) será transcrita a demonstração do lucro real e a apuração do Imposto sobre a 
Renda;       
c) serão mantidos os registros de controle de prejuízos a compensar em exercícios 
subseqüentes (Art. 64), de depreciação acelerada, de exaustão mineral com base na 
receita bruta, de exclusão por investimento das pessoas jurídicas que explorem 
atividades agrícolas ou pastoris e de outros valores que devam influenciar a 
determinação do lucro real de exercício futuro e não constem de escrituração 
comercial (§ 2º). 
c) o lucro real. 
d) a apuração do Imposto sobre a Renda devido, com a discriminação das deduções, 
quando aplicáveis; e     
e) demais informações econômico-fiscais da pessoa jurídica 
§ 2º Para fins da escrituração contábil, inclusive da aplicação do disposto no § 2º do 
Art. 177 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, os registros contábeis que 
forem necessários para a observância das disposições tributárias relativos à 
determinação da base de cálculo do imposto de renda e, também, dos demais 
tributos, quando não devam, por sua natureza fiscal, constar da escrituração contábil, 
ou forem diferentes dos lançamentos dessa escrituração, serão efetuados 
exclusivamente em: 
I – livros ou registros contábeis auxiliares; ou     
II – livros fiscais, inclusive no livro de que trata o inciso I do caput deste artigo.     
§ 3º O disposto neste artigo será disciplinado em ato normativo da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil.    
§ 4º Para fins do disposto na alínea “b” do § 1º, considera-se conta analítica aquela 
que registra em último nível os lançamentos contábeis.   
Portanto, atualmente o controle da parte B da apuração do lucro real deve ser feito 
através do SPED ECF, que tem seu registro e seu controle eletronicamente. 
Ainda, em se tratando dos ajustes no lucro líquido, o RIR/99 traz em seu Art. 249 
algumas despesas e receitas que podem ser adicionadas ao lucro contábil (lucro líquido), para 
apuração da base de cálculo do IRPJ, conforme segue: 
Art. 249. Na determinação do lucro real, serão adicionados ao lucro líquido do 
período de apuração: 
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I - os custos, despesas, encargos, perdas, provisões, participações e quaisquer outros 
valores deduzidos na apuração do lucro líquido que, de acordo com este Decreto, 
não sejam dedutíveis na determinação do lucro real; 
II - os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores não incluídos na 
apuração do lucro líquido que, de acordo com este Decreto, devam ser computados 
na determinação do lucro real. 
Parágrafo único. Incluem-se nas adições de que trata este artigo: 
I - ressalvadas as disposições especiais deste Decreto, as quantias tiradas dos lucros 
ou de quaisquer fundos ainda não tributados para aumento do capital, para 
distribuição de quaisquer interesses ou destinadas a reservas, quaisquer que sejam as 
designações que tiverem, inclusive lucros suspensos e lucros acumulados; 
II - os pagamentos efetuados à sociedade civil de que trata o § 3º do Art. 146 quando 
esta for controlada, direta ou indiretamente, por pessoas físicas que sejam diretores, 
gerentes, controladores da pessoa jurídica que pagar ou creditar os rendimentos, bem 
como pelo cônjuge ou parente de primeiro grau das referidas pessoas; 
III - os encargos de depreciação, apropriados contabilmente, correspondentes ao 
bem já integralmente depreciado em virtude de gozo de incentivos fiscais previstos 
neste Decreto; 
IV - as perdas incorridas em operações iniciadas e encerradas no mesmo dia (day-
trade), realizadas em mercado de renda fixa ou variável; 
V - as despesas com alimentação de sócios, acionistas e administradores, ressalvado 
o disposto na alínea "a" do inciso II do Art. 622; 
VI - as contribuições não compulsórias, exceto as destinadas a custear seguros e 
planos de saúde, e benefícios complementares assemelhados aos da previdência 
social, instituídos em favor dos empregados e dirigentes da pessoa jurídica; 
VII - as doações, exceto as referidas nos arts. 365 e 371; 
VIII - as despesas com brindes; 
IX - o valor da contribuição social sobre o lucro líquido, registrado como custo ou 
despesa operacional; 
X - as perdas apuradas nas operações realizadas nos mercados de renda variável e de 
swap, que excederem os ganhos auferidos nas mesmas operações; 
XI – o valor da parcela da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
– COFINS, compensada com a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, de 
acordo com o Art. 8º da Lei nº 9.718, de 1998. 
Ainda, o Decreto-Lei 1.598/1977, complementa em seu Art. 6º, § 3º mais algumas 
exclusões que são permitidas no lucro líquido: 
§ 3º - Na determinação do lucro real poderão ser excluídos do lucro líquido do 
exercício: 
a) os valores cuja dedução seja autorizada pela legislação tributária e que não 
tenham sido computados na apuração do lucro líquido do exercício; 
b) os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores incluídos na 
apuração do lucro líquido que, de acordo com a legislação tributária, não sejam 
computados no lucro real; 
c) os prejuízos de exercícios anteriores, observado o disposto no artigo 64. 
§ 4º - Os valores que, por competirem a outro período-base, forem, para efeito de 
determinação do lucro real, adicionados ao lucro líquido do exercício, ou dele 
excluídos, serão, na determinação do lucro real do período competente, excluídos do 
lucro líquido ou a ele adicionados, respectivamente. 
§ 5º - A inexatidão quanto ao período-base de escrituração de receita, rendimento, 
custo ou dedução, ou do reconhecimento de lucro, somente constitui fundamento 
para lançamento de imposto, diferença de imposto, correção monetária ou multa, se 
dela resultar: 
a) a postergação do pagamento do imposto para exercício posterior ao em que seria 
devido; ou 
b) a redução indevida do lucro real em qualquer período-base. 
45 
 
§ 6º - O lançamento de diferença de imposto com fundamento em inexatidão quanto 
ao período-base de competência de receitas, rendimentos ou deduções será feito pelo 
valor líquido, depois de compensada a diminuição do imposto lançado em outro 
período-base a que o contribuinte tiver direito em decorrência da aplicação do 
disposto no § 4º. 
§ 7º - O disposto nos §§ 4º e 6º não exclui a cobrança de correção monetária e juros 
de mora pelo prazo em que tiver ocorrido postergação de pagamento do imposto em 
virtude de inexatidão quanto ao período de competência. 
Esses ajustes eram feitos através do LALUR (Livro de Apuração do Lucro Real), onde 
este separava a parte A da parte B do livro. A parte A era destinada aos lançamentos de ajuste 
do lucro líquido do período (adições, exclusões e compensações), tendo como fecho a 
transcrição da demonstração do lucro real, e a parte B, destinada exclusivamente ao controle 
dos valores que não constam na escrituração comercial, mas que devem influenciar a 
determinação do lucro real de períodos futuros.  
Portanto, para um melhor entendimento, a Instrução Normativa nº 28 de 13 de junho 
de 1978 aprovou um modelo que é dividido em duas partes distintas, conforme Silva e 
Rodrigues (2006, p. 5, grifo dos autores) demonstra: “Parte A, destinada aos registros dos 
ajustes do lucro líquido do período de apuração e à transcrição da demonstração do lucro real 
(lucro fiscal) com o seguinte layout”: 
Quadro 2 – Registro dos ajustes do lucro líquido do período 
Fonte: Silva e Rodrigues (2006, p. 5). 
Na parte A do LALUR, Silva e Rodrigues (2006) apontam que devem ser efetuados os 
ajustes do lucro líquido, o qual foi apurado contabilmente, como por exemplo, no caso das 
adições, as despesas indedutíveis, provisões, perdas e quaisquer outros valores que foram 
deduzidos na apuração do lucro líquido da empresa. Porém, não são dedutíveis para a 
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apuração do lucro real e também as receitas ou rendimentos não computados na apuração do 
resultado contábil, os quais devem ser adicionados ao lucro real.  
No caso das exclusões, por exemplo, as receitas ou rendimentos que foram 
computados na apuração do resultado, que não devam integrar ao lucro real, e também dos 
valores cuja dedução seja autorizada pela legislação, e que pela sua natureza não tenham sido 
computadas na apuração do resultado.  
Já na parte B, Silva e Rodrigues (2006, p. 6, grifo dos autores) trazem: “Parte B, 
destinada ao controle de valores que devam influenciar na determinação do lucro real de 
períodos de apuração futuros, e não constem da escrituração comercial, com o seguinte 
layout.” 
Quadro 3 – Controle de valores que constituirão o ajuste do lucro líquido de períodos futuros 
Fonte: Adaptada de Silva e Rodrigues (2006, p. 6). 
Ainda conforme Silva e Rodrigues (2006), na parte B do LALUR devem ser efetuados 
os registros de controle dos valores que devem ser computados na apuração do lucro real de 
períodos futuros e que, não constem na escrituração contábil. Por exemplo, os prejuízos 
fiscais a compensar, depreciação acelerada incentivada, lucro inflacionário com tributação 
diferida, ágios e deságios em aquisições de investimentos em outras empresas.  
Além do controle dos incentivos fiscais excedentes, os dispêndios com o Programa de 
Alimentação do Trabalhador (PAT), poderão ser aproveitados até o segundo ano-calendário, 
subsequente ao da realização dos dispêndios.  
No SPED ECF, os controles, em síntese são iguais, porém deve-se criar o tipo do 
controle e fazer os lançamentos dos valores que devem ser controlados. Posteriormente, 
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adicionados ou excluídos do lucro líquido ou compensados, onde, por exemplo, a antiga parte 
“B” do Lalur será controlado no Bloco “L”, e será chamado de parte “B” do e-Lalur (IRPJ) e 
e-Lacs (CSLL). 
2.4 Alíquotas CSLL e IRPJ e Adicional de IRPJ 
A alíquota do IRPJ é a mesma nos regimes tributários do lucro presumido e lucro real, 
ou seja, 15%, tendo como diferença entre elas a forma de se chegar à base de cálculo para a 
aplicação da alíquota. 
Onde, em resumo, no caso do lucro presumido e lucro real anual por estimativa é 
aplicado os 15% em cima da base de cálculo obtida, após aplicar o percentual da presunção do 
lucro de acordo com a atividade da empresa, mais as outras receitas que devem ser 
adicionadas à base de cálculo como ganhos de capitais, demais receitas e os resultados 
positivos decorrentes de receitas não compreendidas na atividade.  
Já no caso do lucro real trimestral, e no caso de utilizar suspensão ou redução no lucro 
anual por estimativa, aplica-se os 15%, após encontrar o lucro real com as adições, exclusões 
e compensações necessárias. 
O RIR/99 traz em seu Art. 541 a resolução, conforme segue: 
Art. 541. A pessoa jurídica, seja comercial ou civil o seu objeto, pagará o imposto à 
alíquota de quinze por cento sobre o lucro real, presumido ou arbitrado, apurado de 
conformidade com este Decreto. 
§ 1º O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, à pessoa jurídica que explore 
atividade rural de que trata a Lei nº 8.023, de 1990. 
§ 2º O lucro inflacionário acumulado, até 31 de dezembro de 1987, das pessoas 
jurídicas abrangidas pelo disposto no Art. 2º da Lei nº 7.714, de 29 de dezembro de 
1988, será tributado à alíquota a que estava sujeita a pessoa jurídica no exercício 
financeiro de 1988 (Lei nº 7.730, de 1989, Art. 28). 
Ainda existe o adicional do IRPJ, onde é aplicada a alíquota de 10% sobre a parcela 
que exceder o valor resultante da multiplicação de R$ 20.000,00, pelo número de meses do 
período de apuração, conforme consta no Art. 542º do RIR/99:  
Art. 542. A parcela do lucro real, presumido ou arbitrado que exceder o valor 
resultante da multiplicação de vinte mil reais pelo número de meses do respectivo 
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período de apuração, sujeita-se à incidência de adicional de imposto à alíquota de 
dez por cento. 
§ 1º O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, nos casos de incorporação, fusão ou 
cisão e de extinção da pessoa jurídica pelo encerramento da liquidação. 
§ 2º O disposto aplica-se, igualmente, à pessoa jurídica que explore atividade rural 
de que trata a Lei nº 8.023, de 1990. 
§ 3º Na hipótese do Art. 222, a parcela da base de cálculo, apurada mensalmente, 
que exceder a vinte mil reais, está sujeita à incidência do adicional de que trata este 
artigo. 
§ 4º O adicional será pago juntamente com o imposto de que trata o Art. 541.  
No adicional do IRPJ não são permitidas fazer quaisquer deduções, conforme prevê o 
Art. 543, do RIR/99, “O valor do adicional de que trata este Subtítulo será recolhido 
integralmente como receita da União, não sendo permitidas quaisquer deduções”. 
Contudo, após encontrar o lucro real, e após efetuar as compensações e aplicar a 
alíquota do IRPJ, ainda é possível deduzir do imposto devido, exceto do adicional, alguns 
valores, conforme consta na IN 1.515/2014: 
Art. 9º Para efeito de pagamento, a pessoa jurídica poderá deduzir, do imposto 
devido no mês: 
I - os valores dos benefícios fiscais de dedução do imposto, excluído o adicional, 
observados os limites e prazos previstos na legislação de regência, relativos: 
a) às despesas de custeio do Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT); 
b) às doações aos fundos dos direitos da criança e do adolescente e do idoso; 
c) às doações e patrocínios a título de apoio a ações de prevenção e o combate ao 
câncer no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (Pronon); 
d) às doações e patrocínios a título de apoio a ações e serviços de reabilitação da 
pessoa com deficiência promovidas no Âmbito do Programa Nacional de Apoio à 
Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (Pronas/PCD); 
e) às doações e patrocínios realizados a título de apoio a atividades culturais ou 
artísticas; 
f) ao valor despendido na aquisição de vale-cultura distribuído no Âmbito do 
Programa de Cultura do Trabalhador; 
g) aos investimentos, aos patrocínios e à aquisição de quotas de Fundos de 
Financiamento da Indústria Cinematográfica Nacional (Funcines), realizados a título 
de apoio a atividades audiovisuais; 
h) às doações e patrocínios realizados a título de apoio a atividades desportivas e 
paradesportivas; 
i) à remuneração da empregada paga no período de prorrogação da licença-
maternidade; 
II - o imposto sobre a renda pago ou retido na fonte sobre receitas que integraram a 
base de cálculo do imposto devido. 
§ 1º Excetuando-se o disposto no § 12 do Art. 4º, em nenhuma hipótese poderão ser 
deduzidos o imposto sobre a renda retido na fonte sobre rendimentos de aplicações 
financeiras de renda fixa e de renda variável ou pago sobre os ganhos líquidos. 
§ 2º O imposto sobre a renda pago a maior, apurado em 31 de dezembro de cada 
ano, poderá ser objeto de restituição ou compensação. 
§ 3º Considera-se imposto sobre a renda pago a maior a diferença positiva verificada 
entre o imposto sobre a renda pago ou retido relativo aos meses do período de 
apuração e o respectivo imposto devido. 
§ 4º A parcela excedente, em cada mês, dos incentivos a que se refere o inciso I do 
caput, poderá ser utilizada nos meses subsequentes do mesmo ano-calendário, 
observados os limites legais específicos. 
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§ 5º Os valores dos benefícios fiscais de que trata o inciso I do caput deduzidos do 
imposto devido com base no lucro estimado não serão considerados imposto pago 
por estimativa. 
Ainda, a alíquota da CSLL é variável e depende da atividade da empresa, conforme 
está previsto na Lei 7.689, de 15 de dezembro de 1988, e na Lei 13.169, de 6 de outubro de 
2015 em seus Art. 3º: 
Art. 3º - A alíquota da contribuição é de: 
I - 20% (vinte por cento), no período compreendido entre 1º de setembro de 2015 e 
31 de dezembro de 2018, e 15% (quinze por cento) a partir de 1º de janeiro de 2019, 
no caso das pessoas jurídicas de seguros privados, das de capitalização e das 
referidas nos incisos I a VII e X do § 1º do Art. 1º da Lei Complementar no 105, de 
10 de janeiro de 2001;   
II - 17% (dezessete por cento), no período compreendido entre 1º de outubro de 
2015 e 31 de dezembro de 2018, e 15% (quinze por cento) a partir de 1º de janeiro 
de 2019, no caso das pessoas jurídicas referidas no inciso IX do § 1º do Art. 1º da 
Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001; 
III - 9% (nove por cento), no caso das demais pessoas jurídicas. 
Portanto, no caso da CSLL a alíquota varia conforme a atividade, porém a forma de 
aplicá-la é, via de regra, a mesma que a forma utilizada no IRPJ.  
Contudo, nesse estudo foi utilizado a alíquota de 9%, por se tratar da alíquota mais 
abrangente e por ser o objeto da empresa, a qual foi aplicado o estudo de caso. 
2.5 Controle da base de cálculo negativa da CSLL 
A base de cálculo negativa da CSLL surge quando o valor contábil do resultado, 
ajustado pelas exclusões e adições previstas na legislação da CSLL, resultar em valor menor 
do que zero. Assim, é possível compensar essas bases de cálculo nos resultados dos períodos 
de apuração subsequentes, também ajustados pelas adições e exclusões, observando o limite 
máximo de redução de 30% do lucro líquido ajustado. 
Com relação aos ajustes do lucro líquido, a Instrução Normativa nº 390, de 30 de 
janeiro de 2004, aborda em seu Art. 38º quais são as adições permitidas na apuração da base 
de cálculo da CSLL: 
Art. 38. Na determinação do resultado ajustado, serão adicionados ao lucro líquido 
do período de apuração antes da provisão para o IRPJ: 
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I - os custos, despesas, encargos, perdas, provisões, participações e quaisquer outros 
valores deduzidos na apuração do lucro líquido que, de acordo com a legislação da 
CSLL, não sejam dedutíveis na determinação do resultado ajustado; 
II - os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores não incluídos na 
apuração do lucro líquido que, de acordo com essa mesma legislação, devam ser 
computados na determinação do resultado ajustado. 
§ 1º Incluem-se nas adições de que trata este artigo: 
I - o resultado negativo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio 
líquido; 
II - o valor da contrapartida da reavaliação de quaisquer bens, no montante do 
aumento do valor dos bens reavaliados que tenha sido efetivamente realizado no 
período, se não computado em conta de resultado contábil; 
III - o valor de qualquer provisão, exceto as previstas no Art. 45; 
IV - o valor das despesas de que trata o Art. 43; 
V - os ajustes decorrentes da aplicação de métodos de preços de transferência; 
VI - a parcela dos lucros, anteriormente excluídos, de contratos de construção por 
empreitada ou de fornecimento, a preço predeterminado, de bens ou serviços, 
celebrados com pessoa jurídica de direito público ou empresa sob o seu controle, 
empresa pública, sociedade de economia mista ou sua subsidiária, no período de 
apuração em que a receita for recebida, ou quando houver o resgate ou alienação sob 
qualquer forma de títulos públicos ou Certificados de Securitização, emitidos 
especificamente para quitação desses créditos, observado o disposto em normas 
específicas; 
VII - os prejuízos e perdas incorridos no exterior e computados no resultado; 
VIII - os lucros disponibilizados no exterior e os rendimentos e ganhos de capital 
auferidos no exterior, observado o disposto no § 2º; 
IX - o valor dos lucros distribuídos disfarçadamente, de que tratam os arts. 60 a 62 
do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, com as alterações do Art. 20 
do Decreto-Lei nº 2.065, de 26 de outubro de 1983, observadas as mesmas normas 
relativas ao IRPJ; 
X - as despesas com brindes; 
XI - o ganho de capital relativo à diferença entre o valor de mercado dos bens ou 
direitos e o valor contábil da participação extinta, em razão da devolução da 
participação no capital social; 
XII - o valor relativo às doações aos Fundos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, de que trata o Art. 260 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, com as 
alterações introduzidas pelo Art. 10 da Lei nº 8.242, de 12 de outubro de 1991; 
XIII - o valor relativo às doações e patrocínios a projetos culturais, previstos no Art. 
18 da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, com as alterações introduzidas pelo 
Art. 1º da Lei nº 9.874, de 23 de novembro de 1999 e pelo Art. 53 da Medida 
Provisória nº 2.228-1, de 06 de setembro de 2001; 
XIV - o valor dos juros sobre o capital próprio, pago ou creditado, que exceder o 
limite de que trata o Art. 70; 
XV - o valor das variações monetárias passivas das obrigações e direitos de crédito, 
em função das taxas de câmbio, relativas a operações não liquidadas no período, 
salvo na hipótese de opção pelo regime de competência; 
XVI - o valor das variações monetárias ativas das obrigações e direitos de crédito, 
em função das taxas de câmbio, que foram excluídas na forma do disposto no inciso 
V do § 1º do Art. 39, quando da correspondente liquidação da operação. 
§ 2º Os lucros disponibilizados no exterior e os rendimentos e ganhos de capital 
auferidos no exterior, excluídos dos resultados dos três primeiros trimestres, serão 
adicionados ao lucro contábil para fins de apuração do resultado ajustado do último 
trimestre do ano-calendário. 
 Pode-se observar que os critérios são basicamente os mesmos das adições permitidas 
na apuração do lucro real, porém existem algumas diferenças do que pode ser adicionado na 
apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, como por exemplo, a depreciação 
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acelerada, perdas com day trade, amortização de ágio pago na aquisição de participações 
societárias. Estas, só podem ser adicionadas na apuração do lucro real.  
Ainda, a IN 390/2004 acrescenta no seu Art. 39º quais são as exclusões permitidas na 
base de cálculo da CSLL: 
Art. 39. Na determinação do resultado ajustado, poderão ser excluídos do lucro 
líquido do período de apuração: 
I - os valores cuja dedução seja autorizada pela legislação da CSLL e que não 
tenham sido deduzidos na apuração do lucro líquido; 
II - os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores incluídos na 
apuração do lucro líquido que, de acordo com essa mesma legislação, não devam ser 
computados na determinação do resultado ajustado. 
§ 1º Fazem parte das exclusões de que trata este artigo: 
I - o resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio 
líquido; 
II - os lucros e dividendos derivados de investimentos no Brasil avaliados pelo custo 
de aquisição; 
III - o valor da reversão das provisões indedutíveis, anteriormente adicionado na 
forma do inciso III do § 1º do Art. 38; 
IV - a parcela dos lucros de contratos de construção por empreitada ou de 
fornecimento, a preço predeterminado, de bens ou serviços, celebrados com pessoa 
jurídica de direito público ou empresa sob o seu controle, empresa pública, 
sociedade de economia mista ou sua subsidiária, computada no lucro líquido, 
proporcional à receita dessas operações considerada nesse resultado e não recebida 
até a data do balanço de encerramento do período de apuração, inclusive quando 
quitados mediante recebimento de títulos públicos ou Certificados de Securitização, 
emitidos especificamente para essa finalidade, observado o disposto em normas 
específicas; 
V - o valor das variações monetárias ativas das obrigações e direitos de crédito, em 
função das taxas de câmbio, não liquidadas no período, salvo na hipótese de opção 
pelo regime de competência; 
VI - o valor das variações monetárias passivas das obrigações e direitos de crédito, 
em função das taxas de câmbio, que foram adicionadas na forma do inciso XV do § 
1º Art. 38, quando da correspondente liquidação da operação. 
§ 2º Os lucros disponibilizados no exterior e os rendimentos e ganhos de capital 
auferidos no exterior deverão ser excluídos dos resultados dos três primeiros 
trimestres, para fins de apuração do resultado ajustado. 
Também, com relação às exclusões previstas, existem diferenças que são consideradas 
com relação ao IRPJ e CSLL, como por exemplo, o resultado positivo das atividades 
econômicas de proveito comum, sem fins lucrativos, ganho de capital auferido na alienação 
de bens do Ativo Não Circulante, onde estas só podem ser excluídas na determinação do lucro 
real (RODRIGUES et al., 2013). 
Quando acontece de, após as exclusões e adições, a base de cálculo da CSLL ficar 
negativa, a IN 390/2004 traz em seu Art. 79 como deve ser feito o controle da base de cálculo 
negativa da CSLL: 
52 
 
Art. 79. As bases de cálculo negativas poderão ser compensadas com os resultados 
dos períodos de apuração subseqüentes, ajustados pelas adições e exclusões 
previstas na legislação da CSLL, observado o limite máximo de redução de trinta 
por cento do resultado ajustado. 
§ 1º O disposto no caput somente se aplica às pessoas jurídicas que mantiverem os 
livros e documentos, exigidos pela legislação fiscal, comprobatórios da base de 
cálculo negativa utilizada para a compensação. 
§ 2º A base de cálculo negativa da CSLL a ser compensada é a apurada na 
demonstração do resultado ajustado, que poderá ser transcrita no Lalur ou em livro 
específico para apuração da CSLL. 
Portanto, as adições, exclusões e controles da base de cálculo negativa da CSLL é 
realizada do mesmo jeito que no Lalur. Porém, no SPED ECF existe o campo específico para 
a CSLL, chamado e-LACS (Livro de Apuração da Contribuição Social), controladas no Bloco 
“L” do ECF. 
2.5.1 Compensação da base negativa da CSLL 
Após obtida a base de cálculo negativa da CSLL e realizado seu controle da parte B do 
e-LACS, é permitido compensá-la no exercício seguinte, no lucro líquido apurado.  
A IN 390/2004 aborda nos artigos 40º, 80º, 81º e 107º como deve ser realizada a 
compensação da base de cálculo negativa da CSLL: 
Art. 40. O lucro líquido, depois de ajustado pelas adições e exclusões prescritas ou 
autorizadas pela legislação da CSLL, poderá ser reduzido pela compensação de 
bases de cálculo negativas da CSLL de períodos de apuração anteriores em até, no 
máximo, trinta por cento do referido lucro líquido ajustado, ressalvado o disposto 
nos arts. 80, 81 e 107.  
Art. 80. A pessoa jurídica não poderá compensar sua própria base de cálculo 
negativa da CSLL se, entre a data da apuração e da compensação, houver ocorrido, 
cumulativamente, modificação de seu controle societário e do ramo de atividade. 
Art. 81. A pessoa jurídica sucessora por incorporação, fusão ou cisão não poderá 
compensar bases de cálculo negativas da CSLL da sucedida relativas a períodos de 
apuração anteriores, nem a apurada na demonstração do resultado ajustado 
correspondente ao evento. 
Parágrafo único. No caso de cisão parcial, a pessoa jurídica cindida poderá 
compensar as suas próprias bases de cálculo negativas, proporcionalmente à parcela 
remanescente do patrimônio líquido. 
Art. 107. Não se aplica o limite de trinta por cento de que trata o Art. 79 à 
compensação das bases negativas da CSLL decorrentes da atividade rural, com o 
resultado ajustado da mesma atividade. 
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Todavia, a compensação somente se aplica às pessoas jurídicas que mantiverem os 
livros e documentos exigidos pela legislação fiscal, e que comprovem a base de cálculo 
negativa utilizada para a compensação. 
A base de cálculo negativa da CSLL a ser compensada é a apurada na demonstração 
do resultado ajustado, que poderá ser transcrito no e-LACS. 
2.6 Controle dos prejuízos fiscais 
Depois de efetuadas as adições e exclusões da apuração do lucro líquido é possível 
compensar os prejuízos fiscais de períodos anteriores. 
O controle dos prejuízos fiscais era feito através do livro LALUR. Atualmente, este 
controle deve ser realizado através do SPED ECF, onde se registra e controla também a parte 
B do LALUR, dentro do programa ECF. Os lançamentos se mantêm os mesmos do LALUR 
na versão de livro, e, conforme Silva e Rodrigues (2006) devem ser efetuados os registros de 
controle dos valores que devam ser computados na apuração do lucro real de períodos futuros 
e que, não constem na escrituração contábil, como por exemplo, os prejuízos fiscais a 
compensar.  
2.6.1 Compensação dos prejuízos fiscais 
Tendo a pessoa jurídica prejuízos fiscais comprovados através de livros fiscais e 
documentos exigidos pela legislação, poderá compensá-lo até o limite de 30% do lucro 
líquido, ajustado para fins de apuração do IRPJ. 
Ainda, o Decreto-Lei 1.598/77 em seu Art. 6º, aborda quais são as exclusões 
permitidas na apuração do lucro real, e traz no § 3º letra “c”, a legitimidade de excluir os 
prejuízos de exercícios anteriores, observando o que trata o Art. 64º da mesma lei: 
Art 64 - A pessoa jurídica poderá compensar o prejuízo apurado em um período-base 
com o lucro real determinado nos quatro períodos-base subseqüentes. 
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§ 1º - O prejuízo compensável é o apurado na demonstração do lucro real e 
registrado no livro de que trata o item I do artigo 8º, corrigido monetariamente até o 
balanço do período-base em que ocorrer a compensação. 
§ 2º - Dentro do prazo previsto neste artigo a compensação poderá ser total ou 
parcial, em um ou mais períodos-base, à vontade do contribuinte. 
§ 3º - A absorção, mediante débito à conta de lucros acumulados, de reservas de 
lucros ou capital, ao capital social, ou à conta de sócios, matriz ou titular de empresa 
individual, de prejuízos apurados na escrituração comercial do contribuinte não 
prejudica seu direito à compensação nos termos deste artigo. 
§ 4º - O prejuízo compensável transferido de exercício anterior será absorvido pelo 
valor da reserva de reavaliação utilizada para compensar na escrituração comercial, 
prejuízos de exercícios anteriores. 
§ 6º - O prazo para compensação de prejuízos não se aplica no caso de massa falida. 
Acrescentando, Higuchi (2012, p. 45) traz algumas mudanças existentes acerca da 
compensação dos prejuízos fiscais das empresas enquadradas no lucro real trimestral, lucro 
real por estimativa, suspensão e/ou redução: 
Em relação aos prejuízos fiscais e às bases negativas da CSLL de anos-calendário 
anteriores não há diferença entre o lucro real trimestral e o balanço ou balancete de 
suspensão ou redução de pagamento. Ambas as formas de apuração terão que 
observar o limite de 30% na compensação. A diferença surge nos prejuízos fiscais do 
ano-calendário em curso. 
A pessoa jurídica que paga o imposto de renda com base no lucro real trimestral, se 
apurou prejuízo fiscal no mês de março, a compensação com lucro real dos 
trimestres seguintes não poderá reduzir o lucro em mais de 30%. 
A pessoa jurídica que paga mensalmente o imposto de renda pelo cálculo estimado, 
no balanço ou balancete de suspensão ou no balanço anual em 31 de dezembro 
poderá compensar integralmente os prejuízos fiscais e as bases negativas da CSLL 
de determinados meses do ano-calendário com os lucros de outros meses do mesmo 
ano. 
Todavia, também é permitido compensar os prejuízos não operacionais, desde que 
estes sejam compensados com os lucros da mesma natureza, conforme previsto na IN 
1.515/2014, em seu Art. 116: 
Art. 116. Os prejuízos não operacionais somente podem ser compensados, nos 
períodos subsequentes ao de sua apuração, com lucros de mesma natureza. 
§ 1º Consideram-se não operacionais os resultados decorrentes da alienação de bens 
e direitos do ativo não circulante imobilizado, investimento e intangível, ainda que 
reclassificados para o ativo circulante com a intenção de venda. [...] 
§ 12. Para fins da neutralidade tributária a que se refere o Art. 161, deverá ser 
considerada no valor contábil de que trata o § 2º eventual diferença entre o valor do 
ativo na contabilidade societária e o valor do ativo mensurado de acordo com os 
métodos e critérios contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2007 observada na 
data da adoção inicial de que trata o Art. 160. 
§ 13. O disposto neste artigo não se aplica em relação às perdas decorrentes de baixa 
de bens ou direitos em virtude de terem se tornado imprestáveis, obsoletos ou terem 
caído em desuso, ainda que posteriormente venham a ser alienados como sucata. 
Art. 117. O saldo de prejuízos não operacionais existente na data da adoção inicial 
de que trata o Art. 160, somente poderá ser compensado nos períodos de apuração 
subsequentes nos termos do Art. 116. 
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A compensação de prejuízos fiscais, assim como a compensação da base de cálculo 
negativa da CSLL deve ser apurada com base em documentos e livros fiscais, controladas 
através do LALUR e e-LACS, no programa do SPED ECF. 
2.7 Principais alterações das normas contábeis 
Antes da adesão às normas internacionais de contabilidade, a contabilidade brasileira 
seguia os parâmetros aceitos pela legislação societária, como também os princípios de 
contabilidade doutrinados pelo CFC (Conselho Federal de Contabilidade) e, em alguns casos, 
as normas emanadas da Receita Federal, como por exemplo para apurar a taxa de depreciação.  
Porém, as mudanças de início da adoção internacional de contabilidade começaram a 
ocorrer a partir da publicação da Lei nº 11.638 de 28 de dezembro de 2007, a qual passou a 
exigir do profissional contábil uma análise de como classificar e avaliar determinado fato 
contábil. Essa Lei passou a adotar as normas internacionais de contabilidade que são baseadas 
em princípios, e não em regras pautadas, conforme Perez Junior (2009, p. 5) acrescenta: 
Exemplo dessa necessidade de julgamento é o critério de “valor justo” (fair value) 
que será aplicado a determinados ativos. Dependendo das circunstâncias e da 
intenção do administrador, um ativo poderá ser avaliado pelo custo histórico de 
aquisição, ou pelo valor de mercado, ou outro valor que seja considerado justo. 
Esse julgamento deverá ser efetuado com base nos princípios emanados das normas 
internacionais e poderão gerar conflitos entre administradores, contadores e 
auditores.  
O importante é que todo julgamento esteja fundamentado em princípios e que, 
apesar de a subjetividade inerente ao processo, o mesmo seja emitido com 
responsabilidade. 
O IFRS (International Financial Reporting Standard) e os pronunciamentos emitidos 
pelo CPC (Comitê de Pronunciamentos Contábeis) são o padrão contábil, em se tratando das 
normas contábeis mundiais, onde os pronunciamentos emitidos pelo CPC são traduções dos 
pronunciamentos do IFRS, denominados de IAS (International Accounting Standards). 
 Atualmente, os pronunciamentos emitidos e aprovados pelo CPC estão listados 
abaixo, relacionados com qual IAS se refere, conforme consta no próprio site do CFC 
(www.portalcfc.org.br) atualizado em junho de 2016: 
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Fonte: NBC TG (2012, texto digital).  
Todos os pronunciamentos contábeis listados acima são alterações que ocorreram nas 
normas contábeis, porém neste trabalho foram pontuadas somente as alterações analisadas 
neste estudo exploratório, em virtude de não ser este o objetivo do presente estudo. 
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Essas alterações às normas contábeis ocasionaram alguns impactos aos empresários e 
profissionais contábeis que devem ser considerados, conforme relata Price Waterhouse 
Coopers – PWC (2010, p. 5): “Os principais impactos incluem maior volatilidade nos 
resultados (uso de valor justo), mudanças relevantes nos conceitos contábeis e aumento do 
nível de divulgação requerida, como a informação por segmento”. 
Houveram vários impactos com relação à adoção às normas contábeis, onde pode-se 
citar, com relação a maior volatilidade, o que a PWC (2010, p. 13, grifo do autor) aborda em 
seu guia:  
O IFRS requer maior uso de contabilização ao valor justo. A aplicação do valor justo 
sobre instrumentos financeiros mantidos para negociação e o reconhecimento do 
valor justo sobre os derivativos, quer estejam isolados ou embutidos em outros 
contratos, devem resultar no aumento do nível de volatilidade no resultado da 
empresa. 
A proibição de amortização de ágio e o requerimento de fazer um teste anual de 
Impairment também podem gerar maior volatilidade no resultado. O teste anual para 
verificação do valor provável de realização (Impairment) dos ativos poderia resultar 
na contabilização de perda por Impairment. Pela regra brasileira anterior, o ágio era 
amortizado, o que permitia a diluição do gasto em doses homeopáticas ao longo do 
período de amortização. Pela nova regra, esse gasto não é mais amortizado, mas 
sofre teste anual de Impairment. 
Companhias com ativos biológicos terão que apresentar os montantes a valor de 
mercado, impactando a margem bruta, o resultado e o EBITDA.  
Ainda, com relação aos impactos decorrentes da adoção das normas contábeis, no que 
diz respeito ao aumento das informações divulgadas, a PWC (2010, p. 14, grifo do autor) 
acrescenta: 
Para a grande maioria das companhias, haverá um aumento relevante nas 
informações divulgadas em notas explicativas das demonstrações financeiras anuais. 
As políticas contábeis são mais complexas e mais extensas, as informações exigidas 
sobre o teste de Impairment são significantes; e as companhias abertas deverão 
apresentar informação segregada por segmento. No primeiro ano de adoção de 
IFRS/CPCs, será requerida ainda a apresentação de uma nota que explique o efeito 
da transição para o IFRS. 
Um estudo feito no Reino Unido logo depois da primeira aplicação de IFRS, em 
2005, revelou que o número de páginas das demonstrações financeiras de uma 
companhia aberta aumentou, em média, em 56%. 
Também houve alterações no que diz respeito ao reconhecimento da receita, conforme 
a PWC (2010, p. 14) aborda: 
De uma forma geral, a regra contábil estabelece que esse momento deve coincidir 
com o ‘fato gerador’ da receita. No entanto, o momento do fato gerador pode mudar 
de acordo com o setor de atuação da empresa, por exemplo: de uma forma geral, 
esse fato gerador é a transferência do bem que está sendo vendido, ou seja, se sua 
empresa vendeu um par de sapatos e o cliente saiu da loja com o produto, a empresa 
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já tem o direito de contabilizar a receita, mesmo que o cliente só vá pagar pela 
compra daqui a 60 dias. Essa questão é mais sensível quando consideramos 
empresas de longo ciclo operacional como uma empresa de construção civil. O 
cliente comprou o apartamento na planta e já começou a fazer pagamentos, mas a 
empresa só vai entregá-lo daqui a alguns anos. Nesse caso, qual é o momento mais 
correto para reconhecer a receita? Poderíamos empregar a mesma analogia às 
empresas do setor de telecomunicações, agronegócios, concessões, etc. 
Outra mudança significativa diz respeito à receita. Hoje reconhecemos receitas 
brutas como a soma das notas fiscais emitidas pelas empresas. No IFRS, não se pode 
considerar os impostos sobre a receita (PIS, COFINS, ISSQN, IPI, ICMS, etc.), o 
que deve reduzir o valor de receita registrada. O profissional de RI precisa explicar 
para o investidor que a redução no volume de receita não significa uma “piora” no 
desempenho da empresa. 
Complementando, a PWC (2010, p.16) traz impactos decorrentes de alterações 
ocorridas no Imposto de Renda e na moeda funcional, conforme segue: 
O Regime Tributário Transitório (‘RTT’) congelou em 2007 as normas a serem 
utilizadas no cálculo o imposto de renda e da contribuição social e de outros 
impostos para que nenhuma das mudanças seja aplicável fiscalmente. A necessidade 
de controles paralelos fiscais e contábeis aumentará a complexidade dessa área. 
Essas diferenças vão gerar efeitos relevantes no imposto de renda diferido, e a 
despesa de IR/CS reconhecida no resultado será bem diferente do imposto 
efetivamente pago. 
A moeda funcional é a moeda do ambiente econômico onde cada entidade opera. 
Para a maioria das companhias brasileiras, a moeda funcional é o real. Mas para 
empresas que tenham elevada exposição num mercado específico, a determinação 
requer melhor julgamento. Nesse caso, toda a contabilidade da empresa deveria ser 
mantida na moeda desse mercado (dólares ou euro, yuan, etc.) e o efeito da variação 
cambial pode ser significativo. Nesses casos, explicar o conceito de moeda funcional 
para o investidor, assim como as consequências na apuração da variação cambial 
reconhecida no resultado, pode ser um desafio. 
Para tanto, foram muitas as alterações que ocorreram na contabilidade, onde, 
primeiramente exigiu do profissional um exercício de julgamento para determinar qual a 
melhor forma de avaliar determinado fato contábil, baseando-se nos princípios contábeis.  
Ainda, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) passou a exigir, que a partir de 
2010, as companhias abertas brasileiras deveriam adotar, obrigatoriamente, as normas 
internacionais definidas pelo Conselho de Normas Internacionais de Contabilidade (IASB), 
em suas demonstrações contábeis financeiras.  
Uma das alterações que pode ser citada com a adoção as normas contábeis é a 
diferença de contabilização societária e fiscal, como por exemplo, a diferença entre a 
depreciação fiscal aceita pela Receita Federal da depreciação societária, estipulada com base 
no real tempo de vida útil do bem, que pode diferir do previsto pela Receita Federal. 
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Também, houveram alterações na divulgação das demonstrações contábeis financeiras, 
com maior nível de detalhamento do que antes exigido, por exemplo, entre empresas do 
mesmo grupo econômico, onde as demonstrações devem vir consolidadas, como também, 
separadas, para atender ao maior número de interessados, como investidores, acionistas, 
bancos e órgãos fiscalizadores.  
 Ainda, instituiu-se alguns testes e ajustes de ativos, como por exemplo, a redução do 
valor recuperável de ativos (teste de Impairment), ajuste do valor presente, ajuste do valor 
justo, com o objetivo de tornar o mais real possível as demonstrações financeiras da entidade. 
Ademais, as normas também abordam o tratamento de investimentos em outras 
empresas, a classificação em empresas controladas e coligadas, e como deve ser feita a 
mensuração do ganho desse investimento, bem como a sua contabilização através do cálculo 
da equivalência patrimonial.  
2.7.1 Aspectos da Lei 12.973/2014 e IN 1.515/2014 
Desde o dia 1º de janeiro de 2015 já está em vigor a Lei número 12.973, de 13 de maio 
de 2014, e a Instrução Normativa número 1.515, de 24 de novembro de 2014, que trazem as 
determinações de como deve ser feito o tratamento da Lei 12.973/2014. 
A 12.973 altera a legislação do IRPJ, CSLL, PIS (Programa de Integração Social) e 
COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social), além de revogar o 
Regime Tributário de Transição - RTT que havia sido instituído pela Lei número 11.941 de 27 
de maio de 2009. 
De acordo com Almeida e Almeida (2015), o RTT foi instituído a partir da Lei 
11.941/2009, que tinha como objetivo neutralizar os efeitos tributários decorrentes da adoção 
às praticas contábeis internacionais no Brasil, as quais foram introduzidas pela Lei 
11.638/2007, para fins de apuração do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS. Porém, agora, a Lei 
12.973/2014, com o intuito de regulamentar os aspectos fiscais, revogou o RTT, alterando 
assim, a forma de se obter o lucro tributável. 
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Em suma, Almeida e Almeida (2015, p. 2) trazem uma figura, onde resume as 
principais alterações decorrentes na contabilidade, antes do RTT, depois e agora, com a 
adoção da Lei 12.973: 
Figura 2 – Resumo das principais alterações decorrentes na contabilidade 
 
Fonte: Almeida (2015, p. 2). 
Após a lei 12.973/2014 a RFB disponibilizou a opção de registrar os ajustes das 
diferenças de entendimento fiscal e societário através de subcontas dentro do balanço 
patrimonial da empresa, dessa forma o lucro contábil (Padrão IFRS) deve considerar as 
subcontas quando existirem. 
Alguns aspectos importantes, que devem ser considerados a partir da adoção dessa Lei 
e da IN, conforme relatam Ricardo Viveiros & Associados (2015) são: a unificação das 
contabilidades fiscal e societária; a aproximação do país aos padrões internacionais de 
contabilidade; o aumento da abrangência do SPED (Sistema Público de Escrituração Digital); 
e, a imposição das alterações aos sistemas de informação contábil e fiscal e nos controles 
internos das empresas, com impacto direto sobre o cálculos de impostos e contribuições, 
como Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL), PIS/Pasep e Cofins, entre outros. 
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Ainda, Futida (2014, texto digital) cita 10 pontos principais da Lei 12.973, conforme 
segue abaixo: 
1) O fim do RTT – Regime Tributário de Transição (Art. 71 e 98) 
A Lei 12.973/14 veio oficializar o encerramento do RTT a partir de 2014, para quem 
optar pela MP ou em 2015, para quem não optar. Portanto, no exercício de 2014, a 
opção é facultativa. Quem não optar segue o artigo 15 da Lei 11.941/2009. 
2) Lucro Real e Contribuição Social sobre Lucro (Art. 2, altera o Art. 7 do Decreto-
Lei 1.598/77) 
A escrituração prevista neste artigo deverá ser entregue em meio digital ao Sistema 
Público de Escrituração Digital – SPED. A antiga parte “B” do Lalur será controlado 
no Bloco “L”, e será chamado de parte “B” do e-Lalur e e-Lacs. Vide IN – 
1.353/2013, que trata da Escrituração do EFD-IRPJ. Os ajustes no IRPJ/CSLL, 
deverão ser escriturados no Bloco “L”, dentro do e-Lalur e e-Lacs.  
3) Conceito de Receita Bruta (Art. 2, altera o Art. 12 do DecretoLei 1.598/77) 
Definido o conceito de Receita Bruta, para efeito de IR/CSLL/PIS/COFINS. 
4) Limite mínimo para Imobilizações (Art. 2 altera o Art. 15 do Decreto-Lei 
1.598/77) 
Para quem optar pela Lei 12.973/14, o limite passa a ser de R$ 1.200,00 (mil e 
duzentos reais) a partir das aquisições de 2014, e de R$ 326,61, para aqueles que não 
optarem. 
5) Despesas com Financiamentos para Estoque de Longa Maturação (Art. 2 altera o 
Art. 17 do Decreto – Lei 1.598/77) 
Para os optantes pela Lei 12.973, as despesas com financiamento de estoque de 
longa maturação poderão ser registrados como custo do ativo, até o momento em 
que esteja pronto para venda. 
6) Juros pagos sobre Capital Próprio (Art. 8º) 
Altera a forma de cálculo dos Juros sobre Capital Próprio. 
7) Despesas Pré-Operacionais ou Pré-Industriais (Art. 10) 
Contabilmente é despesas do período, mas deverá ser controlado na parte “B” do e-
lalur, para efeito de diferimento em 60 meses, após o termino da fase préoperacional, 
portanto as despesas são indedutíveis. É importante ressaltar que essa alteração só 
tem efeito econômico, para efeito fiscal permanece os procedimentos anterior a Lei 
11.638/2007. 
8) Teste de Impairment / Recuperabilidade (Art. 31) 
Pela constituição da provisão de perda, a mesma é indedutível naquele momento. Só 
será dedutível no momento da baixa efetiva pela venda, dação, etc. 
9) Depreciação econômica excedente ao da fiscal (Art. 38) 
Eventual depreciação Econômica feita à maior ou à menor, registrado na 
contabilidade, em relação à Depreciação Fiscal, prevista na IN 162/98, poderá ser 
ajustada quando da apuração do Lucro Real e da base de calculo da Contribuição 
Social sobre Lucro. 
10) Arrendamento Mercantil Financeiro (Art. 44 a 46) 
Na apuração do Lucro Real, a parcela dedutível será a contraprestação do 
arrendamento mercantil, portanto, as depreciações e as amortizações de encargos 
financeiros sobre leasing, deverão ser adicionados no e-lalur e e-lacs. 
Com relação às mudanças que essa legislação trouxe, Sanches (2015, texto digital) 
acrescenta que: 
Dentre as principais mudanças trazidas por essa legislação, está a obrigatoriedade de 
entrega em meio digital, ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), a partir 
de 1º de janeiro de 2015, da escrituração do lucro real, que passa a ser determinado 
com base na escrituração contábil que o contribuinte deve manter, de acordo com as 
normas contábeis em vigor. 
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Os livros e ou registros contábeis auxiliares também devem ser enviados via SPED, 
na mesma situação acima e, com isso, o profissional mais experiente já percebeu 
uma grande mudança: o fim da Declaração de Informações Econômico-fiscais da 
Pessoa Jurídica (DIPJ), uma vez que tudo passa a ser concentrado para envio 
eletrônico de acordo com os critérios acima descritos. 
Sobre o conceito de receita que a Lei 12.973 alterou, Sanches (2015, texto digital) 
também traz seu parecer, conforme segue: 
A Lei 12.973/2014 também ampliou o conceito de receita bruta, por meio de 
alteração no Art. 12 do Decreto Lei nº. 1.598/77, que passa a compreender o produto 
da venda de bens nas operações de conta própria, o preço da prestação de serviços 
em geral, o resultado auferido nas operações de conta alheia e em geral as receitas 
da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica. A forma atual do artigo 12, §5º, 
do Decreto Lei nº. 1.598/77 destaca que ‘na receita bruta, incluem-se os tributos 
sobre ela incidentes’. 
Ainda, existem alguns aspectos específicos de contabilização e controles que a Lei 
12.973 trouxe, onde Torres (2016, texto digital) acrescenta que: “as empresas enquadradas no 
regime do lucro real terão que listar ativos e passivos em subcontas em seus balanços 
financeiros para atender as novas regras contábeis da Receita”, onde tem como objetivo 
eliminar a variação patrimonial das empresas considerando os valores de ativos e passivos das 
contas contábeis para fim de apuração de IRPJ e CSLL. 
Outros aspectos importantes que a Lei 12.973 altera são, por exemplo, a permuta de 
imóveis, e o cálculo do PIS e COFINS, conforme relata De Paula (2015, texto digital): 
Para empresas de Lucro Real, o efeito fiscal na permuta de imóveis passa a ser 
tributado pelo lucro bruto decorrente da avaliação ao valor justo de cada unidade nas 
operações de baixa, alienação, incorporação, ao custo de produção ou classificação a 
qualquer tempo, no ativo não circulante, investimento ou imobilizado. 
Essa tributação traz alguns reflexos que poderão ser vistos no questionamento 
quanto à integração do valor da permuta na base de cálculo do PIS e COFINS para 
empresas do lucro real e o aumento do risco quanto à tributação da permuta para 
empresas do lucro presumido no IRPJ, CSLL, PIS e COFINS. 
No regime não cumulativo (Lucro Real), foi incluído na base de cálculo o ajuste a 
valor presente. A Lei 12.973 aumentou também receitas que não mais integrarão a 
base em decorrência das novas regras contábeis e das adequações da legislação 
tributária. São elas: 
a)Receitas financeiras decorrentes do ajuste a valor presente. 
b)Receitas de ganhos de avaliação de ativo e passivo com base no valor justo. 
c)Receitas de subvenções de investimentos. 
d)Receitas reconhecidas pela construção, recuperação, reforma, ampliação ou 
melhoramento da infraestrutura, cuja contrapartida seja ativo intangível 
representativo de direito de exploração, no caso de contratos de concessão de 
serviços públicos. 
e)Receitas relativas ao prêmio na emissão de debêntures. 
Nos créditos do PIS e COFINS para o regime não cumulativo, a Lei 12.973 também 
apresenta inclusões e modificações que poderão ser aplicadas em 2014 (se a empresa 




Em relação ao ativo imobilizado: não serão considerados na base de cálculo: 
a) Os ganhos e perdas decorrentes da avaliação do ativo com base no valor justo. 
b) Os encargos decorrentes de empréstimos. 
c) Os custos estimados de desmontagem e remoção do imobilizado e de restauração 
do local em que estiver situado. 
Na aquisição de máquinas, equipamentos e outros bens importados incorporados ao 
ativo imobilizado, os valores decorrentes do ajuste a valor presente serão 
considerados na base de cálculo do crédito, mas desconsiderados os ganhos e perdas 
decorrentes da avaliação do ativo com base no valor justo. 
Arrendamento mercantil – a pessoa jurídica arrendatária não poderá mais descontar 
créditos em relação à aquisição de: 
a) Máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, 
adquiridos ou fabricados para locação a terceiros ou para utilização na produção de 
bens destinados à venda ou na prestação de serviços. 
b) Edificações e benfeitorias em imóveis de terceiros, quando o custo – inclusive de 
mão de obra – for suportado pela locatária. O crédito será apropriado somente até o 
limite total das contraprestações. 
A IN 1.515/2014 foi publicada com a finalidade de regulamentar a apuração do IRPJ, 
CSLL, PIS e COFINS, também trata de procedimentos sobre custos de empréstimos, teste de 
recuperabilidade, contratos a longo prazo, contratos de concessão de serviços públicos, 
arrendamento mercantil, laudo de mais ou menos valia, ganho de capital e Lalur. Além de 
aprovar os Anexos I – Utilização de Subcontas na Adoção Inicial, Ajuste a Valor Presente e 
Avaliação a Valor Justo, II – Aquisição de Participação Societária em Estágios e III – 
Contratos de Concessão de Serviços Públicos, Diferimento da Tributação do Lucro. 
Acrescentado posteriormente os Anexo IV – Subcontas Adoção Inicial: Depreciação 
Acumulada e Anexo V- Adoção Inicial utilização de Subcontas Auxiliares (TORRES, 2016). 
Com relação às subcontas, a IN 1.515/2014 traz em seu Art. 33º o seguinte; 
Art. 33. As subcontas de que trata esta Seção serão analíticas e registrarão os 
lançamentos contábeis em último nível. 
§ 1º A soma do saldo da subconta com o saldo da conta do ativo ou passivo a que a 
subconta está vinculada resultará no valor do ativo ou passivo mensurado de acordo 
com as disposições da Lei nº 6.404, de 1976. 
§ 2º No caso de ativos ou passivos representados por mais de uma conta, tais como 
bens depreciáveis, o controle deverá ser feito com a utilização de uma subconta para 
cada conta. 
§ 3º No caso de conta que se refira a grupo de ativos ou passivos, de acordo com a 
natureza desses, a subconta poderá se referir ao mesmo grupo de ativos ou passivos, 
desde que haja livro razão auxiliar que demonstre o detalhamento individualizado 
por ativo ou passivo. 
§ 4º Nos casos de subcontas vinculadas a participação societária ou a valor 
mobiliário a que se referem os arts. 54 a 61, que devam discriminar ativos ou 
passivos da investida ou da emitente do valor mobiliário, poderá ser utilizada uma 
única subconta para cada participação societária ou valor mobiliário, desde que haja 
livro razão auxiliar que demonstre o detalhamento individualizado por ativo ou 
passivo da investida ou da emitente do valor mobiliário. 
§ 6º O controle por meio de subcontas de que trata esta Seção dispensa o controle 
dos mesmos valores na Parte B do Lalur. 
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§ 7º Cada subconta deve se referir a apenas uma única conta de ativo ou passivo, e 
cada conta de ativo ou passivo deverá se referir a mais de uma subconta caso haja 
fundamentos distintos para sua utilização. 
§ 8º A Coordenação-Geral de Fiscalização (Cofis) editará normas complementares a 
este artigo, estabelecendo: 
I - a forma de apresentação dos livros razão auxiliar de que tratam os §§ 3º e 4º; e II 
- como será feito o vínculo da subconta com o ativo ou passivo a que se refere. 
Ainda com relação às subcontas que a IN 1.515 determinou, Almeida e Almeida 
(2015, p. 5) acrescentam que: 
Conforme exigido pela Lei nº 12.973/14, no momento da adoção inicial o 
contribuinte deverá evidenciar contabilmente em subcontas patrimoniais os 
lançamentos contábeis decorrentes das novas práticas de contabilidade no Brasil. 
Caso contrário, eventual valor adicionado através do ajuste de RTT não poderá ser 
excluído, enquanto o valor excluído deverá ser adicionado, ou seja, oferecido à 
tributação, no primeiro mês da adoção inicial (1º de janeiro de 2014 para os optantes 
ou 1º de janeiro de 2015 para os não optantes da antecipação da lei). 
Conforme regulamentado pela IN 1.515/2014, o controle das subcontas será analítico e 
registrará os lançamentos contábeis das diferenças em último nível. 
Tabela 1 – Controle das subcontas analítico e registro dos lançamentos contábeis das 
diferenças em último nível 
Nível Tipo de Conta Código da Conta Descrição Saldo 
1 Sintética 1. Ativo 100 
2 Sintética 1.1 
Ativo Não 
Circulante 100 
3 Sintética 1.1.1 
Propriedade para 
Investimento 100 
4 Analítica 1.1.1.1 Edificações 70 
5 Analítica 1.1.1.2 Edificações AVJ 30 
Fonte: Almeida e Almeida (2015, p. 5).  
De acordo com Torres (2016), deverão ser controlados em subcontas, os registros de 
AVJ (Ajuste a Valor Justo), AVP (Ajuste a Valor Presente), ágio, ganho de compra vantajosa, 
diferenças temporárias na adoção inicial, além de valores resultantes de controles extra 
contábeis como gastos pré-operacionais (ativo diferido), diferenças nas taxas de depreciação 
(vida útil), leasing (parcelas mensais e ajustes depreciação e juros), ajustes temporários 
decorrentes do uso de estimativas contábeis, e receitas e despesas não contabilizadas. Ainda, 




2.7.2 CPC 27 – Depreciação 
O CPC 27, divulgado em 31 de julho de 2009, trouxe a possibilidade de avaliar um 
item do ativo imobilizado, através do seu valor justo ou recuperável, e, alterar a depreciação 
de acordo com a vida útil do bem.  
Ainda o CPC 27 (2009, p. 3) traz apontamentos acerca do ativo imobilizado, e 
algumas definições importantes, conforme seguem:  
Valor depreciável é o custo de um ativo ou outro valor que substitua o custo, menos 
o seu valor residual.  
Depreciação é a alocação sistemática do valor depreciável de um ativo ao longo da 
sua vida útil. 
Valor específico para a entidade (valor em uso) é o valor presente dos fluxos de 
caixa que a entidade espera (i) obter com o uso contínuo de um ativo e com a 
alienação ao final da sua vida útil ou (ii) incorrer para a liquidação de um passivo. 
Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria pago 
pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes 
do mercado na data de mensuração. 
Perda por redução ao valor recuperável é o valor pelo qual o valor contábil de um 
ativo ou de uma unidade geradora de caixa excede seu valor recuperável. 
Valor recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos de venda de 
um ativo e seu valor em uso.  
Valor residual de um ativo é o valor estimado que a entidade obteria com a venda do 
ativo, após deduzir as despesas estimadas de venda, caso o ativo já tivesse a idade e 
a condição esperadas para o fim de sua vida útil. 
Vida útil é: (a) o período de tempo durante o qual a entidade espera utilizar o ativo; 
ou (b) o número de unidades de produção ou de unidades semelhantes que a 
entidade espera obter pela utilização do ativo. 
Ainda, com relação à depreciação, o CPC 27 (2009, p. 11) traz o seguinte: 
Cada componente de um item do ativo imobilizado com custo significativo em 
relação ao custo total do item deve ser depreciado separadamente.  
A entidade aloca o valor inicialmente reconhecido de um item do ativo imobilizado 
aos componentes significativos desse item e os deprecia separadamente. Por 
exemplo, pode ser adequado depreciar separadamente a estrutura e os motores de 
aeronave, seja ela de propriedade da entidade ou obtida por meio de operação de 
arrendamento mercantil financeiro. De forma similar, se o arrendador adquire um 
ativo imobilizado que esteja sujeito a arrendamento mercantil operacional, pode ser 
adequado depreciar separadamente os montantes relativos ao custo daquele item que 
sejam atribuíveis a condições do contrato de arrendamento mercantil favoráveis ou 
desfavoráveis em relação a condições de mercado.  
Um componente significativo de um item do ativo imobilizado pode ter a vida útil e 
o método de depreciação que sejam os mesmos que a vida útil e o método de 
depreciação de outro componente significativo do mesmo item. Esses componentes 
podem ser agrupados no cálculo da despesa de depreciação.  
Conforme a entidade deprecia separadamente alguns componentes de um item do 
ativo imobilizado, também deprecia separadamente o remanescente do item. Esse 
remanescente consiste em componentes de um item que não são individualmente 
significativos. Se a entidade possui expectativas diferentes para essas partes, 
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técnicas de aproximação podem ser necessárias para depreciar o remanescente de 
forma que represente fidedignamente o padrão de consumo e/ou a vida útil desses 
componentes.  
A entidade pode escolher depreciar separadamente os componentes de um item que 
não tenham custo significativo em relação ao custo total do item.  
A despesa de depreciação de cada período deve ser reconhecida no resultado a 
menos que seja incluída no valor contábil de outro ativo.  
A depreciação do período deve ser normalmente reconhecida no resultado. No 
entanto, por vezes os benefícios econômicos futuros incorporados no ativo são 
absorvidos para a produção de outros ativos. Nesses casos, a depreciação faz parte 
do custo de outro ativo, devendo ser incluída no seu valor contábil. Por exemplo, a 
depreciação de máquinas e equipamentos de produção é incluída nos custos de 
produção de estoque (ver o Pronunciamento Técnico CPC 16 – Estoques). De forma 
semelhante, a depreciação de ativos imobilizados usados para atividades de 
desenvolvimento pode ser incluída no custo de um ativo intangível reconhecido 
CPC_27 12 de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 04 – Ativo Intangível. 
O CPC 27/09 orienta separar os itens, mesmo comprados em conjunto, pelo valor de 
cada item, e depreciá-lo separadamente. Por exemplo, uma aeronave, onde imobilizaria, em 
separado, a carcaça do motor.  
Ainda, cabe salientar qual deve ser o valor depreciável e seu período de depreciação, 
conforme conta no CPC 27 (2009, p. 12): 
O valor depreciável de um ativo deve ser apropriado de forma sistemática ao longo 
da sua vida útil estimada.  
O valor residual e a vida útil de um ativo são revisados pelo menos ao final de cada 
exercício e, se as expectativas diferirem das estimativas anteriores, a mudança deve 
ser contabilizada como mudança de estimativa contábil, segundo o Pronunciamento 
Técnico CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de 
Erro.  
A depreciação é reconhecida mesmo que o valor justo do ativo exceda o seu valor 
contábil, desde que o valor residual do ativo não exceda o seu valor contábil. A 
reparação e a manutenção de um ativo não evitam a necessidade de depreciá-lo.  
O valor depreciável de um ativo é determinado após a dedução de seu valor residual. 
Na prática, o valor residual de um ativo frequentemente não é significativo e por 
isso imaterial para o cálculo do valor depreciável.  
O valor residual de um ativo pode aumentar. A despesa de depreciação será zero 
enquanto o valor residual subsequente for igual ou superior ao seu valor contábil.  
A depreciação do ativo se inicia quando este está disponível para uso, ou seja, 
quando está no local e em condição de funcionamento na forma pretendida pela 
administração. A depreciação de um ativo deve cessar na data em que o ativo é 
classificado como mantido para venda (ou incluído em um grupo de ativos 
classificado como mantido para venda de acordo com o Pronunciamento Técnico 
CPC 31 – Ativo-Não Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada) ou, 
ainda, na data em que o ativo é baixado, o que ocorrer primeiro. Portanto, a 
depreciação não cessa quando o ativo se torna ocioso ou é retirado do uso normal, a 
não ser que o ativo esteja totalmente depreciado. No entanto, de acordo com os 
métodos de depreciação pelo uso, a despesa de depreciação pode ser zero enquanto 
não houver produção.  
Os benefícios econômicos futuros incorporados no ativo são consumidos pela 
entidade principalmente por meio do seu uso. Porém, outros fatores, tais como 
obsolescência técnica ou comercial e desgaste normal enquanto o ativo permanece 
ocioso, muitas vezes dão origem à diminuição dos benefícios econômicos que 
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poderiam ter sido obtidos do ativo. Consequentemente, todos os seguintes fatores 
são considerados na determinação da vida útil de um ativo:  
(a) uso esperado do ativo que é avaliado com base na capacidade ou produção física 
esperadas do ativo;  
(b) desgaste físico normal esperado, que depende de fatores operacionais tais como 
o número de turnos durante os quais o ativo será usado, o programa de reparos e 
manutenção e o cuidado e a manutenção do ativo enquanto estiver ocioso;  
 (c) obsolescência técnica ou comercial proveniente de mudanças ou melhorias na 
produção, CPC_27 13 ou de mudança na demanda do mercado para o produto ou 
serviço derivado do ativo. Reduções futuras esperadas no preço de venda de item 
que foi produzido usando um ativo podem indicar expectativa de obsolescência 
técnica ou comercial do bem, que, por sua vez, pode refletir uma redução dos 
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo; (Alterada pela Revisão CPC 
08)  
(d) limites legais ou semelhantes no uso do ativo, tais como as datas de término dos 
contratos de arrendamento mercantil relativos ao ativo.  
A vida útil de um ativo é definida em termos da utilidade esperada do ativo para a 
entidade. A política de gestão de ativos da entidade pode considerar a alienação de 
ativos após um período determinado ou após o consumo de uma proporção 
específica de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Por isso, a vida 
útil de um ativo pode ser menor do que a sua vida econômica. A estimativa da vida 
útil do ativo é uma questão de julgamento baseado na experiência da entidade com 
ativos semelhantes.  
Terrenos e edifícios são ativos separáveis e são contabilizados separadamente, 
mesmo quando sejam adquiridos conjuntamente. Com algumas exceções, como as 
pedreiras e os locais usados como aterro, os terrenos têm vida útil ilimitada e, 
portanto, não são depreciados. Os edifícios têm vida útil limitada e, por isso, são 
ativos depreciáveis. O aumento de valor de um terreno no qual um edifício esteja 
construído não afeta o valor contábil do edifício.  
Se o custo do terreno incluir custos de desmontagem, remoção e restauração do 
local, essa porção do valor contábil do terreno é depreciada durante o período de 
benefícios obtidos ao incorrer nesses custos. Em alguns casos, o próprio terreno 
pode ter vida útil limitada, sendo depreciado de modo a refletir os benefícios a 
serem dele retirados. 
A depreciação de um ativo deve ser iniciada a partir do momento em que esse ativo 
está disponível para uso, e esta depreciação pode ser igual a zero, enquanto não houver 
produção. 
Ainda, é importante salientar, que para determinar a nova vida útil desse ativo, alguns 
fatores devem ser levados em conta: o uso esperado do ativo, com base na capacidade 
produtiva deste; o desgaste físico normal esperado, que varia conforme o tempo operacional 
(turnos), em que este item estará em uso; a obsolescência técnica ou comercial; limites legais, 
como data de término de um arrendamento mercantil; entre outros.  
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2.8 Diferenças temporárias 
As diferenças temporárias são diferenças que impactam ou podem impactar na 
apuração do IRPJ e da CSLL, decorrentes de diferenças temporárias entre a base fiscal de um 
ativo ou passivo, e seu valor contábil no balanço patrimonial.  
Ainda, essas diferenças temporárias podem ser tributáveis, onde resultarão em valores 
a serem adicionados no cálculo do lucro tributável de períodos futuros, quando o valor 
contábil do ativo ou passivo for recuperado ou liquidado. Essas diferenças, também podem ser 
dedutíveis, onde resultarão em valores a serem deduzidos no cálculo do lucro tributável de 
períodos futuros, quando o valor contábil do ativo ou passivo for recuperado ou liquidado. 
O controle das diferenças temporárias deve ser feito na parte B do e-LALUR e do e-
LACS. 
A CVM (Comissão de Valores Mobiliários) emitiu uma Deliberação nº 273, em 20 de 
agosto de 1998, estabelecendo critérios para o reconhecimento e contabilização das diferenças 
temporárias, onde conceitua-as da seguinte forma:  
Diferenças Temporárias são as diferenças que impactam ou podem impactar a 
apuração do imposto de renda e da contribuição social decorrentes de diferenças 
temporárias entre a base fiscal de um ativo ou passivo e seu valor contábil no 
balanço patrimonial. Elas podem ser:  
(a) tributáveis, ou seja, que resultarão em valores a serem adicionados no cálculo do 
resultado tributável de períodos futuros, quando o valor contábil do ativo ou passivo 
for recuperado ou liquidado;  
(b) dedutíveis, ou seja, que resultarão em valores a serem deduzidos no cálculo do 
resultado tributável de períodos futuros, quando o valor contábil do ativo ou passivo 
for recuperado ou liquidado.  
Complementando, Formigoni et al. (2009, p. 46) acrescentam que “as diferenças 
temporárias ocorrem quando ambos os sistemas, contábil e tributário, reconhecem o mesmo 
montante de receita ou despesa, mas divergem quanto ao momento do reconhecimento”. 
De acordo com CVM, Deliberação 273 (1998, p. 4), podem ocorrer diferenças 
temporárias nos seguintes casos: 
Algumas diferenças temporárias surgem quando se inclui receita ou despesa no 
resultado contábil em um período, e no resultado tributável em período diferente. A 
seguir, apresentam-se exemplos de diferenças desse tipo que são diferenças 
temporárias tributáveis e, portanto, resultam em obrigações fiscais diferidas: 
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a)  a depreciação considerada na determinação do resultado tributável pode ser 
diferente daquela que é considerada na determinação do resultado contábil. 
Surge, então, uma diferença entre o valor líquido contábil do ativo e sua base fiscal, 
que é o custo do ativo menos as correspondentes depreciações acumuladas, 
permitidas pela legislação fiscal. Se essa diferença reverter-se ao longo do tempo, 
teremos uma diferença temporária. Uma aceleração da depreciação para fins fiscais 
resulta em uma obrigação fiscal diferida. Por outro lado, uma aceleração da 
depreciação para fins contábeis resulta em um ativo fiscal diferido; 
b)  receita contabilizada, mas ainda não recebida, relativa a contratos de longo prazo 
de construção por empreitada ou de fornecimento de bens ou serviços, quando 
celebrados com o governo ou entidades do governo; 
c)  ganhos de capital registrados contabilmente e decorrentes de vendas de bens do 
ativo imobilizado, cujo recebimento e tributação dar-se-ão a longo prazo. 
A reavaliação de ativos é permitida em certas condições, porém não afeta o resultado 
tributável no período em que ocorre; contudo, a base fiscal do ativo não é ajustada. 
A diferença entre o valor contábil de um ativo reavaliado e sua base fiscal constitui 
uma diferença temporária e dá origem a obrigação fiscal diferida. Assim, mesmo que 
a entidade não pretenda alienar o ativo, o valor contábil reavaliado é o que será 
recuperado através da depreciação ou exaustão, gerando, portanto, uma receita 
tributável correspondente ao excesso de depreciação contábil em relação àquela 
permitida para fins fiscais.  
Nesse caso, o montante dos impostos e contribuições relativo à diferença entre o 
valor contábil e sua correspondente base fiscal deve ser, nos termos deste 
pronunciamento, integralmente provisionado, no momento do registro da 
reavaliação, mediante a utilização de conta retificadora da reserva de reavaliação. 
Complementando, Fernández et al. (2003, apud KRONBAUER et al., 2010, p. 70), 
apontam outras origens para os ativos fiscais diferidos: 
Em função dessas diferenças de natureza temporal de reconhecimento de receitas e 
despesas, surgem os ativos e passivos fiscais diferidos. As diferenças temporárias 
dedutíveis dão origem aos ativos fiscais diferidos, ou seja, resultam em valores que 
serão deduzidos no cálculo do resultado tributável de períodos futuros, época em 
que o valor contábil do ativo será recuperado. Além disso, os ativos fiscais diferidos 
podem também ter origem por outras situações: (1) ocorrência de prejuízos fiscais 
compensáveis em períodos futuros; (2) pela adoção de diferentes critérios de 
mensuração de elementos do ativo e do passivo. 
Contudo, Kronbauer et al. (2010, p. 69) apontam que o nível de reconhecimento de 
ativos fiscais diferidos pode gerar margem para equívocos na mensuração, conforme segue: 
Embora a Deliberação n° 273/98 da CVM estabeleça critérios para o 
reconhecimento e a contabilização desses ativos, existe margem, dentro desses 
critérios, para reconhecimento dos ativos em maior ou menor grau, com reflexos na 
composição do patrimônio e no resultado das empresas. 
Ainda, a Deliberação CVM 273 (1998, p. 7) relata como deve ser o tratamento fiscal 
dessas diferenças temporárias:  
O imposto de renda e a contribuição social correntes, referentes aos períodos 
correntes e anteriores, devem ser reconhecidos como obrigação, à medida que são 
devidos. Se o montante já pago, referente aos períodos corrente e anteriores, exceder 
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o montante considerado devido, o excedente, caso seja recuperável, deve ser 
reconhecido como ativo.  
O imposto de renda e a contribuição social correntes, relativos ao exercício que se 
está reportando, devem ser reconhecidos pelo valor que, às alíquotas aplicáveis, se 
espera pagar ou recuperar.  
A obrigação fiscal diferida deve ser reconhecida com relação a todas as diferenças 
temporárias tributáveis, exceto se decorrente da compra de ativo não dedutível.  
Um ativo fiscal diferido deve ser reconhecido para todas as diferenças temporárias 
dedutíveis, quando satisfizer uma das seguintes condições:  
(a) haja expectativa de geração de lucro tributável no futuro, contra o qual se possa 
utilizar essas diferenças, demonstrada em planos e projeções da administração; ou  
(b) exista obrigação fiscal diferida em montante e em período de realização que 
possibilite a compensação do ativo fiscal diferido. 
Contudo, o CPC emitiu o pronunciamento contábil 32 – Tributos sobre o Lucro, que 
atualiza e complementa a deliberação emitida pelo CVM em 1998, e traz como deve ser 
mensurado um passivo fiscal diferido (CPC 32, 2009, p.6): 
Um passivo fiscal diferido deve ser reconhecido para todas as diferenças temporárias 
tributáveis, exceto o passivo fiscal diferido que advenha de:  
(a) reconhecimento inicial de ágio derivado da expectativa de rentabilidade futura 
(goodwill); ou  
(b) reconhecimento inicial de ativo ou passivo em transação que:  
(i) não é combinação de negócios; e  
(ii) no momento da transação, não afeta nem o lucro contábil nem o lucro tributável 
(prejuízo fiscal).  
Entretanto, para diferenças temporárias tributáveis relacionadas a investimentos em 
controladas, filiais e coligadas, e interesses em empreendimentos sob controle 
conjunto, um passivo fiscal diferido deve ser reconhecido de acordo com o item 39. 
16. É inerente ao reconhecimento de ativo que seu valor contábil será recuperado na 
forma de benefícios econômicos que fluem para a entidade em períodos futuros. 
Quando o valor contábil de ativo excede sua base fiscal, o valor dos benefícios 
econômicos tributáveis excede o valor que será permitido como dedução para fins 
fiscais. Essa diferença é uma diferença temporária tributável, e a obrigação de pagar 
o tributo incidente sobre o lucro em períodos futuros é um passivo fiscal diferido. À 
medida que a entidade recupera o valor contábil do ativo, a diferença temporária 
tributável reverterá e a entidade terá lucro tributável. Isso torna provável que os 
benefícios econômicos venham fluir da entidade na forma de pagamentos de 
tributos. Portanto, este Pronunciamento exige o reconhecimento de todos os passivos 
fiscais diferidos, exceto em determinadas circunstâncias descritas nos itens 15 e 39.  
Complementando, o CPC 32 (2009, p. 8) ainda traz outros tipos de diferenças 
temporárias: 
Diferenças temporárias também surgem quando:  
(a) os ativos identificáveis adquiridos e os passivos assumidos em combinação de 
negócios são reconhecidos por seus valores justos de acordo com o Pronunciamento 
Técnico CPC 15 – Combinação de Negócios, mas nenhum ajuste equivalente é feito 
para fins fiscais;  
(b) os ativos são reavaliados e nenhum ajuste equivalente é feito para fins fiscais;  
(c) ágio derivado da expectativa de rentabilidade futura (goodwill) surge em 
combinação de negócios;  
(d) a base fiscal de ativo ou passivo no reconhecimento inicial difere de seu valor 
contábil inicial; por exemplo, quando a entidade beneficia-se de subvenções 
governamentais não tributáveis relacionadas a ativos; ou  
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(e) o valor contábil de investimentos em controladas, filiais e coligadas ou em 
interesses em empreendimentos sob controle conjunto (joint ventures) torna-se 
diferente da base fiscal do investimento ou interesse. 
Portanto, os ativos fiscais diferidos surgem das diferenças temporárias dedutíveis e dos 
prejuízos fiscais compensáveis em períodos futuros. Contudo, as diferenças temporárias 
dedutíveis acontecem quando existem situações, em que contabilmente já tenha sido 
reconhecido o custo ou despesa no exercício, porém a sua dedutibilidade tributária só ocorrerá 
em períodos posteriores. Estas diferenças resultam em valores dedutíveis no momento em que 
se determinam os lucros ou prejuízos fiscais dos exercícios seguintes. Estes, se darão, quando 
efetivamente os valores contábeis do ativo serão recuperados (FERNÁNDEZ et al., 2003, 
apud KRONBAUER et al., 2010). 
Ainda, de acordo a Deliberação CVM n° 273/98, as empresas deverão reconhecer um 
ativo fiscal diferido, em relação a prejuízos fiscais, à medida que for provável que no futuro 
existam lucros tributáveis suficientes para compensar esses prejuízos. Entretanto, com relação 
a todas as diferenças temporárias dedutíveis, a CVM condiciona o reconhecimento com a 
probabilidade de compensação futura. Esta avaliação, da possibilidade de recuperação dos 
ativos fiscais diferidos, é de responsabilidade da administração da pessoa jurídica, e exige um 
julgamento da comprovação dos fatos que garantirão a recuperação destes ativos (OLIVEIRA 
et al., 2010, apud KRONBAUER et al., 2010). 
As diferenças temporárias têm origem em várias movimentações contábeis, e 
sujeitam-se ao registro e controle, através da parte B do e-LALUR e e-LACS. Impactam o 
resultado contábil e fiscal, assim como podem influenciar nos índices econômicos e 




Nesse capítulo, foi abordado o método utilizado na aplicação deste estudo, visando a 
resolução do problema de pesquisa. Inicialmente, foi realizada a definição da pesquisa quanto 
aos objetivos, após foi realizada a definição da pesquisa quanto à natureza de abordagem, em 
seguida, a unidade de análise e sujeitos da pesquisa, as técnicas de coleta de dados e análise 
de dados e, finalmente, as limitações do método. 
Segundo Lakatos e Marconi (2010) método é o conjunto das atividades sistemáticas e 
racionais que, com maior segurança e economia, permite ao cientista alcançar seu objetivo, 
traçando o caminho a ser seguido, detectando erros, e auxiliando nas decisões do cientista. 
 
3.1 Definição dos tipos de pesquisas  
Quanto ao tipo, as pesquisas podem ser exploratória, descritiva ou explicativa, 
dependendo do que o pesquisador pretende obter com sua pesquisa. De acordo com Beuren et 
al. (2006), as pesquisas seguem uma tipologia de como fazer, tendo o pesquisador, a opção de 
escolher qual o tipo de pesquisa é mais viável para o seu caso. Nesse contexto, existem três 
classificações de pesquisas quanto aos objetivos: a pesquisa exploratória, a descritiva e a 
explicativa. 
Há também como separar uma pesquisa através dos procedimentos, podendo ser um 
estudo de caso, pesquisa bibliográfica, documental, levantamento, entre outros. E ainda, 
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separá-la quanto à abordagem, podendo ter uma abordagem qualitativa ou quantitativa 
(BEUREN et al., 2006). 
3.1.1 Definição da pesquisa quanto à natureza da abordagem 
A natureza da abordagem da pesquisa nada mais é do que classificá-la como 
qualitativa ou quantitativa. 
Na pesquisa qualitativa, Beuren et al. (2006, p. 92) dizem que “concebem-se análises 
mais profundas em relação ao fenômeno que está sendo estudado e visa destacar 
características não observadas por meio de um estudo quantitativo, haja vista a 
superficialidade deste último”. Na pesquisa qualitativa é possível descrever a complexidade 
de um determinado problema, analisar as interações de variáveis, compreender e classificar 
processos dinâmicos vividos por grupos sociais.  
Ainda Beuren et al. (2006) relatam que na pesquisa quantitativa, usa-se de estatísticas, 
tanto para coletar os dados como para estudá-los e organizá-los. Este tipo de abordagem de 
pesquisa não se aprofunda tanto no problema como o tipo qualitativo. Seu enfoque está na 
análise geral dos acontecimentos. A principal diferença entre as abordagens qualitativas e 
quantitativas é que na qualitativa, por exemplo, não é usada a estatística como base do 
processo de análise dos resultados, e na análise qualitativa, o objetivo não é o de numerar ou 
medir os resultados. 
Para este estudo foi utilizada uma abordagem qualitativa, tendo em vista que sua 
análise se baseia em estudos bibliográficos e documentais e não em dados estatísticos.  
3.1.2 Técnicas de pesquisas quanto aos procedimentos e meios 
Em uma pesquisa é preciso optar pelo procedimento certo de acordo com a pesquisa a 
ser feita, sendo os procedimentos mais conhecidos pesquisa bibliográfica, documental e 
estudo de caso. 
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De acordo com Lakatos e Marconi (2010), técnica é um conjunto de processos que 
servem para suprir a ciência na obtenção dos seus propósitos. Em suma, técnica é a parte 
prática da ciência. 
Quanto aos procedimentos e meios que devem ser feitos para uma pesquisa, há de se 
levar em conta as normas, métodos e regras já existentes na ciência quanto à metodologia de 
se fazer. Assim, de forma geral, segundo Chemin (2015), o tipo de pesquisa deve mencionar o 
tipo de delineamento a ser adotado, com base nos procedimentos técnicos: pesquisa 
bibliográfica, documental, estudo de caso, entre outros.  
O procedimento técnico de pesquisa bibliográfica visa utilizar a bibliografia, já 
existente, do tema da pesquisa, tendo como objetivo aproximar o pesquisador de tudo aquilo 
que já foi estudado e pesquisado sobre seu objeto de pesquisa. Assim, conforme Lakatos e 
Marconi (2010, p. 166), “pesquisa bibliográfica não é mera repetição do que já foi dito e 
escrito sobre certo assunto, mas propicia o exame de um tema sob novo enfoque ou 
abordagem, chegando a conclusões inovadoras”. 
Já a pesquisa documental, constitui-se das fontes primárias ou secundárias de dados, 
onde estas baseiam-se na coleta dos mesmos, restrita a documentos, escritos ou não 
(LAKATOS; MARCONI, 2010).  
Nas fontes primárias estão os documentos que não receberam nenhum tratamento 
analítico, como documentos oficiais, diários, contratos. Já nas fontes secundárias, estão 
aqueles documentos que já foram analisados e resultaram em algum relatório, como relatório 
de pesquisa, relatório da empresa e tabelas (BEUREN et al., 2006).  
Entretanto, sobre as diferenças entre a pesquisa bibliográfica e documental, Gil (2002, 
p. 45) diz que:  
Enquanto a pesquisa bibliográfica se utiliza fundamentalmente das contribuições dos 
diversos autores sobre determinado assunto, a pesquisa documental vale-se de 
materiais que não recebem ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser 
reelaboradas de acordo com os objetos da pesquisa. 
Já no estudo de caso, Gil (2002) relata que este possui um caráter unitário do 
fenômeno pesquisado, podendo ser constituído por um indivíduo, um grupo, um evento, um 
programa, entre outras unidades de estudo.  
77 
 
Ainda segundo Yin (2001), o estudo de caso, como uma estratégia de pesquisa, pode 
ser utilizado de modo exploratório, visando levantar questões e hipóteses para futuros estudos, 
por meio de dados qualitativos. 
Neste contexto, o presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa bibliográfica, 
documental (dados primários e secundários), uma vez que se utiliza de material já publicado e 
de documentos extraídos da empresa analisada.  
3.1.3 Tipos de pesquisas quanto aos fins e objetivos  
Ainda, quanto aos objetivos, as pesquisas podem ser exploratórias, descritivas ou 
explicativas, conforme explica Gil (2002), as pesquisas são classificadas com base em seus 
objetivos gerais, em três grupos: exploratórias, descritivas e explicativas.  
Sobre as pesquisas exploratórias Gil (2012, p. 27) diz que “as pesquisas exploratórias 
têm como principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo 
em vista a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos 
posteriores”. 
Ainda Gil (2012), diz que normalmente essas pesquisas envolvem levantamento 
bibliográfico e documental, entrevistas e estudos de caso, e que tem como objetivo 
proporcionar uma visão geral de assuntos poucos explorados, onde, acabam muitas vezes, em 
virtude disso, tornando-se a pesquisa exploratória o primeiro passo para uma investigação 
mais ampla. 
Segundo Beuren et al. (2006), uma característica importante desse tipo de pesquisa 
consiste no aprofundamento de conceitos preliminares sobre determinada temática, ainda não 
contemplada satisfatoriamente.  
Já sobre as pesquisas descritivas, Beuren et al. (2006) relatam que, por sua vez, têm a 
finalidade de descrever as características de determinada população ou fenômeno, ou então, 
estabelecer relações entre variáveis, como por exemplo, a distribuição de uma população por 
idade, gênero, nível de escolaridade, etc. Tem como principal característica o uso de técnicas 
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padronizadas, como coleta de dados, questionários e observação sistemática, e são as mais 
comumente utilizadas pelos pesquisadores sociais, juntamente com as pesquisas exploratórias. 
Em concordância, Gil (2012) diz ainda que uma das principais características desse 
tipo de pesquisa é a padronização da coleta de dados e, salienta que, estas as pesquisas têm 
como objetivo estudar as características de um grupo. Por fim, as pesquisas descritivas, 
juntamente com as pesquisas exploratórias, são as mais comumente utilizadas pelos 
pesquisadores, quando estes objetivam a atuação prática, e são as mais solicitadas pelas 
organizações, como instituições de ensino, empresas, etc. 
Nas pesquisas explicativas, seu objetivo é explicar quais os fenômenos e ou fatores 
determinam ou contribuem para a ocorrência de determinados fenômenos. Esse tipo de 
pesquisa é o que mais aprofunda o conhecimento da realidade, justamente por que explica a 
razão das coisas, e é por isso que este é o tipo de pesquisa mais complexo e delicado, pois o 
risco de cometer erros é maior (BEUREN et al., 2006). 
Contudo, ainda no campo das pesquisas explicativas, Gil (2012, p. 28) faz um breve 
resumo comparativo onde diz que: 
Pode-se dizer que o conhecimento científico está assentado nos resultados 
oferecidos pelos estudos explicativos. Isto não significa, porém, que as pesquisas 
exploratórias e descritivas tenham menos valor, porque quase sempre constituem 
etapa prévia indispensável para que se possam obter explicações científicas. Uma 
pesquisa explicativa pode ser a continuação de outra descritiva, posto que a 
identificação dos fatores que determinam um fenômeno exige que este esteja 
suficientemente descrito e detalhado.  
Para a realização desta pesquisa, em virtude de haver pouco estudo detalhado e 
publicado sobre o procedimento prático de como controlar os registros temporários no 
programa SPED (Sistema Público de Escrituração Digital), ECF (Escrituração Contábil 
Fiscal), julgou-se mais adequada a utilização da pesquisa exploratória, uma vez que não há 




3.2 Unidade de Análise  
Em uma pesquisa é necessário delimitar o evento ou objeto a ser pesquisado, conforme 
detalha Siglenton (apud FROTA, 1998, texto digital), “unidades de análise são os objetos ou 
eventos aos quais as pesquisas sociais se referem, o que ou quem será descrito, analisado ou 
comparado”. 
Segundo Beuren et al. (2006), a população da pesquisa se refere à totalidade dos 
elementos distintos, que possuem semelhanças nas características, presentes em determinado 
estudo. 
Conforme Lakatos e Marconi (2010) se utiliza para a análise, uma amostra de um 
universo (população), que seria uma parte do universo a ser analisado. 
Ainda em se tratando de unidades de análise e população, Beuren et al. (2006, p. 120) 
dizem que “mesmo delimitando precisamente as unidades de análise, na maioria das vezes, 
por impossibilidade ou inviabilidade econômica e temporal, limitam-se as observações a uma 
parte da população. Essa fração da população é conhecida como amostra”. Em uma pesquisa, 
muitas vezes os elementos que o pesquisador visa analisar são demasiadamente extensos, 
impossibilitando-o de fazer uma análise precisa de toda a população. Nesses casos, utiliza-se 
uma amostra dessa população, ou seja, uma pequena parte dos elementos do universo de 
pesquisa.  
A unidade de análise dessa pesquisa se compõe de uma amostra de uma empresa 
optante pelo lucro real, onde a mesma está inserida em um universo, objetivo de estudo dessa 
pesquisa. 
3.3 Coleta de dados 
Na etapa da coleta de dados, é necessário observar algumas etapas e procedimentos 
para que não se perca nenhuma informação necessária.  
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Na pesquisa bibliográfica, Gil (2002) diz que é preciso respeitar algumas etapas para 
que se tenha um desenvolvimento satisfatório na execução da pesquisa. Ainda, Gil (2002, p. 
59-60) diz que as etapas são “escolha do tema, levantamento bibliográfico preliminar, 
formulação do problema, elaboração do plano provisório de assunto, busca das fontes, leitura 
do material, fichamento, organização lógica do assunto e redação do texto”. 
No âmbito da coleta de dados existem várias formas de obter os dados desejados, 
porém no foco da contabilidade, Beuren et al. (2006) diz que os mais utilizados são a 
observação, questionários, entrevistas, checklists e pesquisa documental. 
Na observação o pesquisador usa de sentidos para perceber os fatos, consiste em ver, 
ouvir e examinar os fatos investigados. No questionário, usa-se uma série ordenada de 
perguntas da população ou amostra, que se objetiva pesquisar, tendo como finalidade coletar 
as opiniões, sentimentos e interesses desses. Na entrevista, diferentemente do questionário, o 
pesquisador se apresenta pessoalmente ao entrevistado com o objetivo de obter respostas às 
perguntas formuladas por ele, acreditando que no contato pessoal seja possível uma melhor 
compreensão dos sentimentos das pessoas. No checklist, há a preocupação de verificar se a 
população pesquisada tem os elementos necessários para se aplicar uma pesquisa (BEUREN 
et al., 2006).  
Contudo, na pesquisa documental, Gil (2002) relata que antes de partir para a coleta 
dos dados é preciso realizar algumas fases pré-estabelecidas, sendo elas, a determinação dos 
objetivos, elaboração de um plano de trabalho, identificação das fontes dos documentos, 
localização dessas fontes, e por fim, a coleta do material desejado. O planejamento da 
pesquisa documental muito se assemelha ao da pesquisa bibliográfica, contudo Gil (2002, p. 
88) aponta algumas diferenças pertinentes, que devem ser observadas: 
a) A pesquisa bibliográfica costuma ser desenvolvida como parte de uma pesquisa 
mais ampla, visando identificar o conhecimento disponível sobre o assunto, a 
melhor formulação do problema ou a construção de hipóteses. Já a pesquisa 
documental, de modo geral, constitui um fim em si mesma, com objetivos bem mais 
específicos, que envolve muitas vezes teste de hipóteses; 
b) A pesquisa bibliográfica realiza-se, quase exclusivamente, com material 
disponível em bibliotecas. Já a pesquisa documental pode exigir a consulta aos mais 
diversos tipos de arquivos públicos e particulares; 
c) O material utilizado para o fornecimento de dados nas pesquisas bibliográficas é 
constituído basicamente por livros e revistas impressos em papel ou veiculados por 
meio eletrônico. Já o material utilizado nas pesquisas documentais pode aparecer 
sob os mais diversos formatos, tais como fichas, mapas, formulários, cadernetas, 
documentos pessoais, cartas, bilhetes, fotografias, fitas de vídeo e discos.  
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Na elaboração dessa pesquisa, a coleta dos dados ocorreu através de documentos 
fornecidos pela empresa objeto de estudo Casagrande & Pinheiro Ltda, como balanços 
patrimoniais, balancetes, relatório do imobilizado, além de conversas com os gestores. Para 
apuração de valores recuperáveis e nova vida útil foi usado a tabela FIPE - Fundação Instituto 
de Pesquisas Econômicas para os veículos, laudo técnico do engenheiro mecânico sócio da 
empresa para as máquinas e pesquisa de mercado junto à imobiliária para o imóvel.   
3.4 Tratamento e análise dos dados 
Já na análise dos dados, também é necessário organizar e respeitar etapas para que se 
obtenha a maior quantidade dos dados coletados. A análise de dados, de acordo com Beuren et 
al. (2006), significa trabalhar com todo o material coletado durante a pesquisa, onde 
primeiramente deve-se organizar o material, dividindo em partes correlacionadas, e que 
tenham padrões relevantes entre elas. Em um segundo momento, deve-se reavaliar esses 
padrões, buscando um nível maior de detalhamento. Para Beuren et al. (2006), a análise dos 
dados pode ser dividida em análise do conteúdo, análise descritiva e análise documental. 
Ainda, de acordo com Beuren et al. (2006), a análise de conteúdo pode ser tanto 
qualitativa quanto quantitativa, porém sua maior característica é estudar as comunicações 
entre os homens, objetivando uma maior ênfase no conteúdo das mensagens.  
Gil (2002) diz que, especificamente no caso de uma pesquisa documental, quando se 
trata de uma coleta de dados de fontes primárias, onde esses dados não passaram por nenhum 
tipo de análise anterior, deve-se analisar esses dados sempre, observando os objetivos da 
pesquisa com clareza.  
Nesse estudo, os dados obtidos foram tabulados em excel e analisados, e após 
localizados os apontamentos objetivo deste estudo, os mesmos foram repassados ao software 
da RFB, o SPED ECF para análise da aplicação dos dados dentro do programa. 
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3.5 Limitações do método da pesquisa 
Cada método de pesquisa tem suas limitações que é importante que o pesquisador 
tenha ciência de quais são. De acordo com Gil (2012), na pesquisa bibliográfica, em algumas 
situações, não há como conhecer os fatos passados, senão com base em dados secundários. 
Porém, nesses dados secundários, pode haver uma contrapartida que comprometa a qualidade 
da pesquisa, conforme relata Gil (2012, p. 50): 
[...] Muitas vezes as fontes secundárias apresentam dados coletados ou processados 
de forma equivocada. Assim, um trabalho fundamentado nessas fontes tenderá a 
reproduzir ou mesmo a ampliar seus erros. Para reduzir esta possibilidade, convém 
aos pesquisadores assegurarem-se das condições em que os dados foram obtidos, 
analisar em profundidade cada informação para descobrir possíveis incoerências ou 
contradições e utilizar fontes diversas, cotejando-se cuidadosamente. 
Nesse contexto, para a elaboração do presente estudo houveram algumas limitações, as 
quais desafiaram o pesquisador, tais como:  
• o estudo serviu exclusivamente para a empresa pesquisada, restringindo sua 
interpretação para um caso;  
• a qualidade das informações fornecidas pela empresa, onde a pesquisa foi aplicada, 
pode não ser suficientes para a aplicação da pesquisa, devido uma possível ausência de 
revisão inicial;  
• simulação de uma situação na empresa em questão, uma vez que não é realizado esse 
tipo de controle contábil, o qual é objetivo dessa pesquisa; 
• dispêndio de tempo para o tratamento dos dados qualitativos, visto que na análise 
quantitativa o tempo necessário em análise é menor; 




4 AMBIENTE DE PESQUISA 
Neste capítulo foi descrito o ambiente de pesquisa no qual foi realizado este estudo 
exploratório, de forma a esclarecer o cenário em que a empresa Casagrande & Pinheiro Ltda 
está inserida. Também foi realizado um breve histórico desde a sua constituição, regimes 
tributários que a empresa já esteve enquadrada, ramos de atividades e algumas 
particularidades que a empresa possui. 
4.1 Contexto histórico da empresa Casagrande & Pinheiro Ltda 
O presente estudo exploratório realizou-se na empresa Casagrande & Pinheiro Ltda, 
uma indústria metalúrgica que foi fundada em 27 de julho de 2006 em Lajeado – RS, sendo os 
sócios constituintes os mesmos sócios até a presente data, os senhores André Luiz Pinheiro 
um administrador de empresas e o engenheiro mecânico Leonardo Casagrande.  
Na data de constituição o objeto social da empresa era prestação de serviços em aços e 
ferros em geral, onde trabalhavam na peça do cliente, ou seja, não forneciam a matéria-prima 
já moldada. Nessa época a empresa estava enquadrada como Micro Empresa (ME), optando 
pelo regime tributário do simples nacional em virtude de não saber como seria seu 
faturamento no ano corrente.  
No início a empresa contava com dois funcionários e duas máquinas que adquiriram já 
com 10 anos de uso de corte e dobra com capacidade de 3 metros que foram adquiridas com 
recursos próprios dos sócios. Na constituição a empresa já adotou a razão social de 
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Casagrande & Pinheiro Ltda, porém optaram desde o início em usar o nome fantasia de 
“PERFITEC”. 
Em 2007 houve a aquisição de Plasma CNC para cortes especiais até a espessura de 
150 mm e em virtude dessa aquisição houve a ampliação de atividades e, por isso, a empresa 
alterou seu objeto social, substituindo o objeto social anterior para fabricação de máquinas 
para a indústria metalúrgica, peças e acessórios exceto máquinas-ferramenta e instalação, 
manutenção e reparação de máquinas, iniciando então no segmento de indústria, visto que 
suas atividades e faturamento cresciam à medida que os clientes ampliavam.  
Em abril de 2008 a PERFITEC mudou-se para Estrela buscando ampliar a área física e 
uma localização estratégica, as margens da BR-386, tendo assim maior visibilidade, buscando 
constantemente a melhoria de atendimento e estrutura para seus clientes. 
Em 05 de fevereiro de 2009 a empresa alterou seu objeto social, mantendo este até a 
presente data, para corte e dobra de chapas metálicas e comércio atacadista de ferro, aço e 
alumínio, ampliando suas atividades para indústria e comércio, saindo então da condição de 
Micro Empresa, tornando-se Empresa de Pequeno Porte (EPP), visto que seu faturamento e 
perspectivas de crescimento cresciam ao longo do tempo. Neste ano também foi adquirido um 
“casal” de corte e dobra de 6 metros, sendo a dobradeira com capacidade de 250 toneladas e a 
guilhotina com capacidade de corte de chapas de espessura até 6,35 mm. 
Em 2010 a empresa deu entrada em um Processo Administrativo número 1241/2010 
no município de Estrela onde buscava algum incentivo para dar continuidade no crescimento 
da empresa. E foi em 2011 que a empresa recebe um terreno de 10.000m² como subvenção do 
município com as seguintes imposições para que fosse efetivada a doação: não desativar suas 
atividades antes de transcorridos dez (10) anos, contados do recebimento do presente auxílio; 
não desvirtuar as finalidades do auxílio recebido e cumprir as projeções em virtude do 
presente incentivo estabelecidas no Processo Administrativo.  
Construíram uma pequena sede neste local e foi em janeiro de 2012 que a PERFITEC 
começou a ocupar esta área, onde construiu um pavilhão de 1.328,60m² finalizado em 2013. 
Ainda em 2012 adquiriram as máquinas plasma CNC ESAB de alta definição e substituição 
da guilhotina e a máquina dobradeira de 3 metros. 
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A empresa se manteve no regime tributário do simples nacional até o ano de 2012, 
onde devido ao crescente faturamento e, consequentemente elevados valores de impostos, 
pois já estava no teto máximo da tabela do simples e, ainda, a necessidade de créditos 
tributários dos clientes de grande porte a empresa decidiu alterar para o lucro presumido no 
ano de 2013. 
A empresa não parou de investir em maquinário e em estrutura, sendo sempre a 
pioneira em maquinários grandes na região entre as empresas do ramo. Em 2013 adquiria 
novas máquinas e equipamentos como uma calandra com inicial para chapas até 12,7 mm e 2 
metros de comprimentos, uma linha de corte transversal com capacidade de desbobinar 
chapas até 4,75 mm e uma perfiladeira para perfis estrutural.  
No ano de 2014 a PERFITEC investiu em uma calandra para cones e dobras de tubos e 
perfilados, dando início ao comércio de aços longos para indústria metalúrgica. Também foi 
em 2014 que a empresa entrou para o lucro real trimestral. 
Ainda, em 2015 a empresa importou de um fornecedor da Itália uma máquina de corte 
a laser e fibra ótica com capacidade de corte de chapas de até 19,00mm de espessura e com 
dimensão de 1.500mm x 3.000mm, mantendo a alta precisão e alta velocidade no corte. Esta 
máquina é pioneira para a região, pois não existe esse maquinário no mercado nacional.  
Contudo, este estudo exploratório, deteve-se inicialmente ao ano de 2014 por ser o 
primeiro ano da empresa dentro do regime tributário do lucro real até o exercício de 2015, em 
virtude dos controles da parte B do ECF serem feitos apenas em empresas do lucro real e se 
tratar do objeto deste estudo. 
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Figura 3 – Fachada da Empresa 
 
Fonte: Perfitec (2016, texto digital). 
Figura 4 – Sede da Empresa 
 
Fonte: Perfitec (2016, texto digital). 
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4.2 Abrangência de mercado 
A empresa Casagrande & Pinheiro Ltda tem como principais clientes as empresas dos 
ramos da indústria nos mais variados segmentos, como por exemplo, o ramo da indústria 
metalúrgica, construção civil, indústria de pré-moldados, indústrias de confecções de 
maquinários, implementos agrícolas e rodoviários, além de transportadoras, mecânicas, enfim, 
atendem os mais variados ramos que necessitem de peças e moldes de aço e metal, não 
atuando na montagem dessas peças. 
Os principais clientes da PERFITEC estão localizados no RS, nas proximidades da 
empresa devido ao alto custo do transporte desse material. Atualmente 70% das vendas estão 
centralizadas nas cidades do Vale do Taquari. 
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5 RESULTADO E ANÁLISE  
Este estudo exploratório se deu através de uma pesquisa documental na empresa, 
visando levantar questões e hipóteses para futuros estudos, por meio de dados qualitativos. 
Este estudo exploratório foi aplicado no controle das diferenças temporárias 
decorrentes da adoção das normas contábeis e controles do ECF, sendo analisada a situação 
patrimonial da empresa em 31/12/2014 devido ao fato de ser o primeiro ano da empresa 
enquadrada no regime do lucro real.  
5.1 Organização dos dados 
Os dados primários desse estudo foram obtidos através de documentos contábeis 
fornecidos pela empresa, como balanços patrimoniais, Demonstração do Resultado do 
Exercício (DRE), relatórios de itens componentes do imobilizado e entrevista aos sócios. 
5.2 Depreciação Societária 
A depreciação da empresa PERFITEC é feita desde o início de acordo com a regra 
fiscal, obedecendo o RIR/99, ou seja, não observando a vida útil efetiva dos bens, assim como 
o controle das depreciações fiscais e societárias e as diferenças temporárias. 
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5.3 Identificação do imobilizado da empresa 
O estudo tomou por base máquinas e equipamentos de valor mais expressivo, imóveis 
e veículos que estão demonstrados nas tabelas com posição em 31/12/2015 baseado na 
contabilidade para fins fiscais. 
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Tabela 2 – Máquinas e Equipamentos (depreciação fiscal) 
Máquinas e Equipamentos (Seleção de maior valor) Aquisição Vlr. Aquisição Depr. Atual Saldo 31/12/2015 
1 Calandra Hidráulica modelo CHI 1220 15/02/2013  R$      57.781,11   R$    16.612,09   R$          41.169,02  
2 Perfiladeira modelo PR 37, ano fabricação 2013 15/10/2013  R$     260.000,00   R$    57.521,59   R$        202.478,41  
3 Empilhadeira usada, marca Feeler, modelo FGL25CTJ 08/11/2012  R$       34.000,00   R$    10.700,43   R$          23.299,57  
4 Prensa hidráulica dobradeira marca Shanghal modelo PDT-DK 11/01/2012  R$     105.368,63   R$    42.742,18   R$          62.626,45  
5 Eletrificador transversal por cabo, talha elétrica e cabeceira 06/12/2011  R$       32.500,00   R$    13.497,82   R$          19.002,18  
6 Guilhotina modelo LGSK 8X3050 05/12/2011  R$       75.000,00   R$    31.169,35   R$          43.830,65  
7 Máquina Combirex 31/10/2011  R$     265.000,00   R$  114.904,40   R$        150.095,60  
8 GX 11 AFF 150 380V/60HZ TM270L 14/10/2011  R$       15.846,00   R$      6.943,27   R$            8.902,73  
9 Prensa Excêntrica 50 Toneladas 10/01/2011  R$       26.000,80   R$    13.370,64   R$          12.630,16  
10 Talha elétrica 5000Kg e 01 Ponte rolante univiga c/cabeceira 5000Kg 14/01/2011  R$       69.000,00   R$    35.408,87   R$          33.591,13  
11 Guilhotina hidráulica Sorg mod SGH 16/02/2009  R$     260.000,00   R$  151.666,67   R$        108.333,33 
12 Prensa dobradiça hidráulica sincronizada Sorg 16/02/2009  R$     385.000,00   R$  224.583,33   R$        160.416,67  
13 Linha de corte para aço, modelo LCT 4,75x1600mm, ano fabricação 2013 04/12/2013  R$     790.000,00   R$  131.666,67   R$        658.333,33  
14 CNC Corte Plasma Oxicorte modelo Tecnocut 2500x6000 01/04/2013  R$       66.000,00   R$    18.150,00   R$          47.850,00  
15 Kit Eletromecânico NR12 para Guilhotina 23/11/2014  R$       42.500,00   R$      4.698,66   R$          37.801,34  
16 Empilhadeira Maxloader Usada corte de Aço 03/11/2014  R$       10.000,00   R$      1.161,06   R$            8.838,94  
17 Calandra de Chapa Hidráulica de Três Rolos Luhtec 18/12/2014  R$     135.000,00   R$    14.008,06   R$        120.991,94  
18 Estabilizador CM Perfection SP trifásico 24/09/2015  R$       10.190,00   R$         274,57   R$            9.915,43  
19 Máquina de Corte a Lazer Cy Laser, modelo C Y2D L3015 – CNC 28/09/2015  R$  1.553.902,97   R$    40.142,49   R$     1.513.760,48  
Fonte: Documentos da empresa (2016). 
Tabela 3 – Imóveis (depreciação fiscal) 
Imóveis Aquisição Vlr. Aquisição Depr. Atual Saldo 31/12/2015 
20 Terreno 10.010,00m² - Matrícula 28.954 23/03/2011  R$       92.297,27   R$                 -     R$          92.297,27  
21 Prédio Comercial em Alvenaria - 1.328,60m² 01/07/2015  R$     400.000,00   R$      7.999,98   R$        392.000,02  
Fonte: Documentos da empresa (2016). 
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Tabela 4 – Veículos (depreciação fiscal) 
Veículos Aquisição Vlr. Aquisição Depr. Atual Saldo 31/12/2015 
22 VW/Voyage 1.6, Ano/Mod 2009/2010, cor Prata, Placa IQL7050 01/10/2015  R$       26.000,00   R$      2.600,00   R$          23.400,00  
23 FIAT/Palio Fire Flex, Ano/Mod 2006/2007, cor Vermelha, Placa INL 3721 01/10/2015  R$       16.000,00   R$      1.600,00   R$          14.400,00  
24 01 Celta GM, cor prata, ano fab/mod. 2001/2002, placa IKJ 9482 09/11/2009  R$       19.290,00   R$    19.290,00   R$                       -    
Fonte: Documentos da empresa (2016). 
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5.3.1 Bens sujeitos ao teste de Impairment 
Em 2015 foi apurado o valor provável de realização dos bens constantes no 
imobilizado através de laudo do sócio engenheiro mecânico para as máquinas, tabela FIPE 
para os veículos e pesquisa de mercado junto à imobiliária para o imóvel. Com isso, foi 
verificado que alguns itens estavam contabilizados com valores superiores ao valor de 
mercado. Dessa forma foi separado os itens que deveriam ser ajustados através do teste de 
Impairment. 
Tabela 5 – Relação dos bens para análise do teste de Impairment em 2015 
Classe 




novo custo Valor original 
Depreciação 
acumulada Valor líquido 
Terreno R$    92.297,27 R$                - R$      92.297,27 R$  700.000,00 R$   607.702,73 












R$    648.649,90 -R$   61.209,00 R$     587.440,90 R$     755.000,00 R$  167.559,10 
Veículos (Valor 
maior que o 
recuperável) 
R$        26.000,00 -R$           433,33 R$       25.566,67 R$       35.681,00 R$      10.114,33 
Veículos (Valor 
menor que o 
recuperável) 
R$        16.000,00 -R$           266,67 R$       15.733,33 R$       14.165,00 -R$       1.568,33 
Total R$  4.236.723,42  -R$    211.466,45  R$  4.025.256.97  R$  4.747.846,00  
Fonte: Elaborado pela autora (2016). 
Os bens que necessitaram provisão para perda totalizaram em R$ 469.453,80, gerando 
os seguintes lançamentos contábeis de ajuste para as novas demonstrações societárias. 
Lançamentos contábeis do ajuste da provisão para perda: 
D - Perdas com Impairment (DRE) – R$ 469.453,80 
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C – Provisão para Perdas – Impairment (ANC Máquinas e Equipamentos – subconta) 
– R$ 467.885,47 
C – Provisão para Perdas – Impairment (ANC Veículos – subconta) – R$ 1.568,33 
Lançamentos Contábeis da provisão das diferenças temporárias, considerando as 
alíquotas de 9% para CSLL e 25% para IRPJ, sendo 15% alíquota normal e 10% do adicional: 
D – CSLL - Diferenças Temporárias a Recuperar - Teste de Impairment (ANC) 
C - Provisão CSLL - Diferida (DRE – Impostos sobre o lucro) 
R$ 42.250,84 
D – IRPJ - Diferenças Temporárias a Recuperar - Teste de Impairment (ANC) 
C - Provisão IRPJ - Diferida (DRE – Impostos sobre o lucro) 
R$ 117.363,45 
As despesas de provisão para perdas resultantes do teste de Impairment são despesas 
indedutíveis e devem ser excluídas da base de cálculo do IRPJ e CSLL. Só voltam a integrar 
as despesas na hora da venda desses ativos ou no caso de o mesmo não ser vendido no 
exercício seguinte, deve ser feita a reversão dessas provisões de perdas e de impostos 
diferidos. Os impostos sobre o lucro dessa despesa não devem constar na base de cálculo do 
imposto e devem estar controlados no ECF na parte B do e-lacs e do e-lalur. Contudo, pode-se 
manter o controle no demonstrativo das diferenças e controle na parte B do e-lacs e e-lalur o 
que foi adotado no estudo. 
5.3.2 Taxas de depreciação societária 
As taxas de depreciação societária foram definidas a partir da nova vida útil das 




Tabela 6 – Novas taxas de depreciação societária  











Calandra Hidráulica modelo CHI 1220 10 5 20 
Perfiladeira modello PR 37, ano fabricação 2013 10 6,6667 15 
Empilhadeira usada, Feeler, modelo FGL25CTJ 10 5 20 
Prensa hidráulica dobradeira Shanghal modelo PDT-DK 10 5 20 
Eletrificador transversal por cabo, talha elétrica e cabeceira 10 3,3333 30 
Guilhotina modelo LGSK 8X3050 10 5 20 
Máquina Combirex 10 5 20 
Continua... 
(Continuação) 











GX 11 AFF 150 380V/60HZ TM270L 10 6,6667 15 
Prensa Excêntrica 50 Toneladas 10 6,6667 15 
Talha elétrica 5000Kg e Ponte rolante univiga c/cabeceira 5000Kg 10 3,3333 30 
Guilhotina hidráulica Sorg modelo SGH 12 5 20 
Prensa dobradiça hidráulica sincronizada Sorg 12 5 20 
Linha de corte para aço, mod LCT 4,75x1600mm, ano fabricação 2013 12 3,3333 30 
Máquina CNC Corte Plasma Oxicorte modelo Tecnocut 2500x6000 10 5 20 
Kit Eletromecânico NR12 para Guilhotina 10 5 20 
Empilhadeira Maxloader Usada corte de Aço 10 3,3333 30 
Calandra de Chapa Hidráulica de Três Rolos Luhtec 10 5 20 
Estabilizador CM Perfection SP trif 10 10 10 












Terreno 10.010,00m² - Matrícula 28.954 0 0 - 












VW/Voyage 1.6, Ano/Mod 2009/2010, cor Prata, Placa IQL7050 20 6,6667 15 
FIAT/Palio Fire Flex, Ano/Mod 2006/2007, cor Vermelha, Placa INL 3721 20 6,6667 15 
Fonte: Elaborado pela autora (2016). 
A partir da tabela recalculou-se as depreciações referente aos anos de 2014 e 2015, 
partindo do valor de aquisição dos bens. O veículo celta adquirido em 09/11/2009 estava 
totalmente depreciado em 31/12/2013 em virtude de já ter sido adquirido usado na data, 
portanto não entrou no cálculo da nova depreciação. Assim, nos anos de 2014 e 2015 utilizou-
se a nova taxa. 
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5.3.2.1 Cálculo da depreciação fiscal e societária de 2014  
No ano de 2014 foram recalculadas as máquinas e equipamentos de acordo com a sua 
nova vida útil e também com a vida útil estimada pelo fisco para que fosse apurado a 
diferença da depreciação encontrada e com isso obter-se as diferenças temporárias dos 
impostos sobre o lucro.  
Não houve cálculo dos veículos em virtude de que o Voyage e o Palio foram 
adquiridos em 2015 e o Celta já estava totalmente depreciado em 31/12/2013. Da mesma 
forma não foi calculado os imóveis, em virtude de que o prédio só foi matriculado em 2015 e 
o terreno não sofrer depreciação.  
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Tabela 7 – Cálculo da Depreciação Fiscal e societária em 2014 






societária em 2014 
Calandra Hidráulica modelo CHI 1220  R$        57.781,11  10  R$    5.778,11  20 R$           2.889,06  
Perfiladeira modello PR 37, ano fabricação 2013  R$      260.000,00  10  R$  26.000,00  15  R$        17.333,33  
Empilhadeira usada, Feeler, modelo FGL25CTJ  R$        34.000,00  10  R$    3.400,00  20  R$          1.700,00  
Prensa hidráulica dobradeira Shanghal modelo PDT-DK  R$      105.368,63  10  R$  10.536,86  20  R$          5.268,43  
Eletrificador transversal por cabo, talha elétrica e cabeceira  R$        32.500,00  10  R$    3.250,00  30  R$          1.083,33  
Guilhotina modelo LGSK 8X3050  R$        75.000,00  10  R$    7.500,00  20  R$          3.750,00  
Máquina Combirex  R$      265.000,00  10  R$  26.500,00  20  R$        13.250,00  
GX 11 AFF 150 380V/60HZ TM270L  R$        15.846,00  10  R$    1.584,60  15  R$          1.056,40  
Prensa Excêntrica 50 Toneladas  R$        26.000,80  10  R$    2.600,08  15  R$          1.733,39  
Talha elétrica 5000Kg e Ponte rolante univiga c/cabeceira 5000Kg  R$        69.000,00  10  R$    6.900,00  30  R$          2.300,00  
Guilhotina hidráulica Sorg modelo SGH  R$      260.000,00  12  R$  21.666,67  20  R$        13.000,00  
Prensa dobradiça hidráulica sincronizada Sorg  R$      385.000,00  12  R$  32.083,33  20  R$        19.250,00  
Linha de corte para aço, mod LCT 4,75x1600mm, ano fabricação 2013  R$      790.000,00  12  R$  65.833,33  30  R$        26.333,33  
Máquina CNC Corte Plasma Oxicorte modelo Tecnocut 2500x6000  R$        66.000,00  10  R$    6.600,00  20  R$          3.300,00  
Kit Eletromecânico NR12 para Guilhotina  R$        42.500,00  10  R$       354,17  20  R$             177,08  
Empilhadeira Maxloader Usada corte de Aço  R$        10.000,00  10  R$       166,67  30  R$               55,56  
Calandra de Chapa Hidráulica de Três Rolos Luhtec  R$      135.000,00  10  R$                 -    20  R$                       -    
Total =>    R$ 220.753,82   R$      112.479,91  
Fonte: Elaborado pela autora (2016). 
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De acordo com o cálculo da depreciação fiscal e societária no ano de 2014, o valor que 
foi para a depreciação pela ótica fiscal foi R$ 220.753,82 e pela depreciação societária deveria 
estar contabilizado nas despesas de depreciação o valor de R$ 112.479,91, dando uma 
diferença de depreciação de R$ 108.273,91. Isso ocorreu em virtude das máquinas terem uma 
nova vida útil superior à vida útil prefixada pelo fisco. Com isso o valor da depreciação 
societária foi menor e isso acarretou lançamentos contábeis de ajuste da depreciação e 
lançamentos contábeis das diferenças temporárias dos impostos sobre o lucro. 
Lançamentos contábeis do ajuste da depreciação societária em 2014: 
D – Depreciação (DRE) – R$ 112.479,91 
D - Depreciação Acumulada de máquinas e equipamentos subconta 12.973 (ANC - 
Imobilizado) - R$ 108.273,91 
C – Depreciação Acumulada de Máquinas e Equipamentos (ANC) – R$ 220.753,82 
Lançamentos Contábeis da provisão das diferenças temporárias, considerando as 
alíquotas de 9% para CSLL e 25% para IRPJ, sendo 15% alíquota normal e 10% do adicional: 
D – Provisão CSLL – Diferida (DRE – Impostos sobre o lucro) 
C - CSLL - Diferenças Temporárias - Teste de Recuperabilidade (PNC) 
R$ 9.744,65 
D – Provisão IRPJ – Diferida (DRE – Impostos sobre o lucro) 
C – IRPJ – Diferenças Temporárias – Teste de Recuperabilidade (PNC) 
R$ 27.068,48 
As diferenças apuradas na depreciação fiscal se comparada com a depreciação 
societária devem constar no balanço através de uma subconta a débito, considerando que a 
depreciação societária é menor que a fiscal dentro do grupo de máquinas e equipamentos 
como ocorreu neste caso, pois essa diferença deve ser controlada no ECF na parte B do e-lalur 
e no e-lacs. A despesa de depreciação que deve estar considerada para fins de apuração da 
base de cálculo dos impostos sobre o lucro deve ser a depreciação fiscal, portanto as 
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diferenças temporárias decorrente dos impostos que seriam pagos a menor se considerado a 
depreciação societária, devem estar provisionados nos impostos diferidos a pagar dentro do 
Passivo Não-Circulante, uma vez que sua liquidação só ocorrerá após 12 meses.   
5.3.2.2 Cálculo da depreciação fiscal e societária de 2015 
Em 2015 foi recalculado a nova depreciação societária de acordo com as novas taxas 
estabelecidas e também foi apurado a depreciação fiscal dos itens reavaliados para confrontar 
os valores. Neste ano, além das máquinas que foram reavaliadas no ano de 2014, também 
entrou os veículos adquiridos em 2015 e o prédio também matriculado em 2015.  
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Tabela 8 - Cálculo da Depreciação Fiscal e societária em 2015 




em 2015 Nova vida útil 
Depreciação 
societária em 2015 
Calandra Hidráulica modelo CHI 1220 R$      57.781,11  10  R$          5.778,11  20 R$        2.889,06  
Perfiladeira modello PR 37, ano fabricação 2013 R$    260.000,00  10  R$        26.000,00  15 R$       17.333,33  
Empilhadeira usada, Feeler, modelo FGL25CTJ R$      34.000,00  10  R$          3.400,00  20 R$         1.700,00  
Prensa hidráulica dobradeira Shanghal modelo PDT-DK R$    105.368,63  10  R$        10.536,86  20 R$         5.268,43  
Eletrificador transversal por cabo, talha elétrica e cabeceira R$      32.500,00  10  R$          3.250,00  30 R$         1.083,33  
Guilhotina modelo LGSK 8X3050 R$      75.000,00  10  R$          7.500,00  20 R$         3.750,00  
Máquina Combirex R$    265.000,00  10  R$        26.500,00  20 R$       13.250,00  
GX 11 AFF 150 380V/60HZ TM270L R$      15.846,00  10    R$          1.584,60  15 R$         1.056,40  
Prensa Excêntrica 50 Toneladas R$      26.000,80  10  R$          2.600,08  15 R$         1.733,39  
Talha elétrica 5000Kg e Ponte rolante univiga c/cabeceira 5000Kg R$      69.000,00  10  R$          6.900,00  30 R$         2.300,00  
Guilhotina hidráulica Sorg modelo SGH R$    260.000,00  12  R$        21.666,67  20 R$       13.000,00  
Prensa dobradiça hidráulica sincronizada Sorg R$    385.000,00  12  R$        32.083,33  20 R$       19.250,00  
Linha de corte para aço, mod LCT 4,75x1600mm, ano fabricação 2013 R$    790.000,00  12  R$        65.833,33  30 R$       26.333,33  
Máquina CNC Corte Plasma Oxicorte modelo Tecnocut 2500x6000 R$      66.000,00  10  R$          6.600,00  20 R$         3.300,00  
Kit Eletromecânico NR12 para Guilhotina R$      42.500,00  10  R$          4.250,00  20 R$         2.125,00  
Empilhadeira Maxloader Usada corte de Aço R$      10.000,00  10  R$          1.000,00  30 R$            333,33  
Calandra de Chapa Hidráulica de Três Rolos Luhtec R$    135.000,00  10  R$        13.500,00  20 R$         6.750,00  
01 Estabilizador CM Perfection SP trif R$       10.190,00  10  R$             254,75  10 R$            254,75  
01 Máquina de Corte a Lazer, Marca Cy Laser, modelo C Y2D L3015 – CNC R$  1.553.902,97  10  R$        38.847,57  20 R$       19.423,79  
Total =>  R$      278.085,31    R$     141.134,14  




em 2015 Nova vida útil 
Depreciação 
societária em 2015 
Terreno 10.010,00m² - Matrícula 28.954  R$      92.297,27  -  R$                     -    -  R$                    -    
Prédio Comercial em Alvenaria - 1.328,60m² R$     400.000,00  25  R$          8.000,00  30 R$         6.666,67  
Total =>  R$          8.000,00  - R$         6.666,67  




em 2015 Nova vida útil 
Depreciação 
societária em 2015 
VW/Voyage 1.6, Ano/Mod 2009/2010, cor Prata, Placa IQL7050  R$      26.000,00  2,5 R$            2.600,00  15 R$            433,33  
FIAT/Palio Fire Flex, Ano/Mod 2006/2007, cor Vermelha, Placa INL 3721  R$      16.000,00  2,5 R$            1.600,00  15 R$            266,67  
Total => R$            4.200,00   -  R$            700,00  
 Total --> Quantidade de Bens 23 
Fonte: Elaborado pela autora (2016). 
R$ 290.285,31   -   R$  148.500,81  
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De acordo com o cálculo da depreciação fiscal e societária no ano de 2015, o valor que 
foi para a depreciação pela ótica fiscal foi R$ 290.285,31 e pela depreciação societária deveria 
estar contabilizado nas despesas de depreciação o valor de R$ 148.500,81, dando uma 
diferença de depreciação de R$ 141.784,50. Isso ocorreu em virtude das máquinas, prédio e 
veículos terem uma nova vida útil superior à vida útil prefixada pelo fisco. Com isso o valor 
da depreciação societária foi menor e isso acarretou lançamentos contábeis de ajuste da 
depreciação e lançamentos contábeis das diferenças temporárias dos impostos sobre o lucro. 
Lançamentos contábeis do ajuste da depreciação societária em 2015: 
D – Depreciação (DRE) – R$ 148.500,81 
C – Depreciação Ac. de Máquinas e Equipamentos (Imobilizado) – R$ 141.134,14 
C - Depreciação Acumulada de veículos (Imobilizado) – R$ 700,00 
C - Depreciação Acumulada de prédios (Imobilizado) – R$ 6.666,67 
D - Depreciação Ac. de máq. e equip. subconta 12.973 (Imobilizado) - R$ 136.951,17 
C - Depreciação Ac. de máquinas e equipamentos (Imobilizado) - R$ 136.951,17 
D - Depreciação Acumulada de veículos subconta 12.973 (Imobilizado) – R$ 3.500,00 
C - Depreciação Acumulada de veículos (Imobilizado) – R$ 3.500,00 
D - Depreciação Ac. de prédio subconta 12.973 (Imobilizado) – R$ 1.333,33 
C - Depreciação Acumulada de prédio (Imobilizado) – R$ 1.333,33 
Os lançamentos Contábeis da provisão das diferenças temporárias, considerando as 
alíquotas de 9% para CSLL e 25% para IRPJ, sendo 15% alíquota normal e 10% do adicional: 
D – Provisão CSLL – Diferida (DRE – Impostos sobre o lucro) 
C - CSLL - Diferenças Temporárias - Teste de Recuperabilidade (PNC) 
R$ 12.760,60 
D – Provisão IRPJ – Diferida (DRE – Impostos sobre o lucro) 
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C – IRPJ – Diferenças Temporárias – Teste de Recuperabilidade (PNC) 
R$ 35.446,12 
Assim como ocorreu em 2014, também em 2015 as diferenças apuradas na 
depreciação fiscal se comparada com a depreciação societária devem constar no balanço 
através de uma subconta a débito, considerando que a depreciação societária é menor que a 
fiscal dentro do grupo de máquinas e equipamentos, veículos e prédios, pois essa diferença 
deve ser controlada no ECF na parte B do e-lalur e no e-lacs. A despesa de depreciação que 
deve estar considerada para fins de apuração da base de cálculo dos impostos sobre o lucro 
deve ser a depreciação fiscal, portanto as diferenças temporárias decorrente dos impostos que 
seriam pagos a menor se considerado a depreciação societária, devem estar provisionados nos 
impostos diferidos a pagar dentro do Passivo Não-Circulante, uma vez que sua liquidação só 
ocorrerá após 12 meses.   
5.4 Novas demonstrações contábeis do ano de 2014  
Após a apuração dos novos lançamentos decorrentes das diferenças de depreciação 
fiscal e societária e após o teste de Impairment, foi necessário apurar as novas demonstrações 
contábeis para verificar as diferenças incorridas.  
No ano de 2014 foi apurado a nova vida útil dos bens, acarretando diferenças que 
impactaram na DRE, ativo e passivo, conforme observa-se nas demonstrações abaixo: 
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Tabela 9 – Balanço patrimonial antes, com ajustes e depois dos ajustes de 2014 
BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2014 31/12/14 AJUSTES 31/12/14 FISCAL SOCIETÁRIO 
ATIVO    R$        5.047.143,27  R$      108.273,91  R$     5.155.417,18  
    CIRCULANTE  R$        2.272.846,70   R$                     -     R$     2.272.846,70  
            DISPONIBILIDADES  R$           739.461,62   R$                     -     R$        739.461,62  
                               Caixa  R$             12.452,73   R$                     -     R$          12.452,73  
                               Bancos  R$           727.008,89   R$                     -     R$        727.008,89  
            CLIENTES  R$           835.774,68   R$                     -     R$        835.774,68  
                               Clientes  R$           835.774,68   R$                     -     R$        835.774,68  
             IMPOSTOS A RECUPERAR  R$           343.833,19   R$                     -     R$        343.833,19  
                                ICMS a Recuperar  R$           183.166,89   R$                     -     R$        183.166,89  
                                IPI a Recuperar  R$             68.239,30   R$                     -     R$          68.239,30  
                                ICMS CIAP a Recuperar  R$             92.427,00   R$                     -     R$          92.427,00  
             ESTOQUES  R$           350.530,64   R$                     -     R$        350.530,64  
                                Matérias Primas  R$           350.530,64   R$                     -     R$        350.530,64  
             DESPESAS DO EXERCÍCIO SEGUINTE  R$               3.246,57   R$                     -     R$            3.246,57  
             SEGUROS A APROPRIAR  R$               3.246,57   R$                     -     R$            3.246,57  
   ATIVO NAO CIRCULANTE     R$        2.774.296,57   R$     108.273,91   R$     2.882.570,48  
             INVESTIMENTOS  R$               5.081,57   R$                     -     R$            5.081,57  
                                Participação em Cooperativas  R$               5.081,57   R$                     -     R$            5.081,57  
             IMOBILIZADO  R$        2.769.215,00   R$     108.273,91   R$     2.877.488,91 
                    IMOBILIZADO  R$        2.060.821,64   R$     108.273,91   R$     2.169.095,55  
                                Terrenos  R$             92.297,27   R$                     -     R$          92.297,27  
                                Computadores e Periféricos  R$             20.930,64   R$                     -     R$          20.930,64  
                                ( - ) Deprec Acumulada Computadores e Periféricos -R$             11.093,48   R$                     -    -R$          11.093,48  
                                Máquinas e Equipamentos  R$        2.772.591,99   R$                     -     R$     2.772.591,99  
                                Depreciação acumulada Máq. Equipamentos 12.973  R$                          -     R$      108.273,91   R$        108.273,91  
                                ( - ) Deprec Acumulada Máq Equipamentos -R$           827.845,23   R$                     -    -R$        827.845,23  
                                Móveis e utensílios  R$             20.603,88   R$                     -     R$          20.603,88  
                                ( - ) Deprec Acumulada Móveis Utensílios -R$               7.789,68   R$                     -    -R$            7.789,68  
                                 Veículos  R$             19.290,00   R$                     -     R$          19.290,00  
                                ( - ) Deprec Acumulada Veiculos -R$             19.290,00   R$                     -    -R$          19.290,00  
                                 Telefonia  R$               1.216,50   R$                     -     R$            1.216,50  





BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2014 31/12/14 AJUSTES 31/12/14 FISCAL SOCIETÁRIO 
                     IMOBILIZADO EM ANDAMENTO  R$           708.393,36   R$                     -     R$        708.393,36  
                                Construções em Andamento  R$           646.774,34   R$                     -     R$        646.774,34  
                                Consórcio Scania Grupo 3081 Cota 36-7  R$             54.564,84   R$                     -     R$          54.564,84  
                                Consórcio Scania Grupo 3098 Cota 36-0  R$               7.054,18   R$                     -     R$            7.054,18  
    PASSIVO    R$        5.047.143,27   R$       36.813,13   R$     5.155.417,18  
          CIRCULANTE    R$        1.213.802,17   R$                     -     R$     1.213.802,17  
                   Fornecedores  R$           908.692,81   R$                     -     R$        908.692,81  
                   Empréstimos bancários  R$           178.447,97   R$                     -     R$        178.447,97  
                   Obrigações fiscais e sociais  R$             32.117,33   R$                     -     R$          32.117,33  
                   Obrigações trabalhistas  R$             56.955,89   R$                     -     R$          56.955,89  
                   CSLL corrente  R$             11.072,69   R$                     -     R$          11.072,69  
                   IRPJ corrente  R$             24.757,48   R$                     -     R$          24.757,48  
                   Seguros a Pagar  R$               1.758,00   R$                     -     R$            1.758,00  
    PASSIVO NÃO CIRCULANTE  R$        1.199.149,49   R$       36.813,13   R$     1.235.962,62  
          Empréstimos bancários  R$        1.199.149,49   R$                     -     R$     1.199.149,49  
          IRPJ – Diferenças Temporárias – Dif. Deprec. Societária e Fcont  R$                          -     R$        27.068,48   R$          27.068,48  
          CSLL - Diferenças Temporárias - Dif. Deprec. Societária e Fcont  R$                          -     R$          9.744,65   R$            9.744,65  
PATRIMÔNIO LÍQUIDO   R$        2.634.191,61   R$                     -     R$     2.705.057,54  
          Capital social  R$             50.000,00   R$                     -     R$          50.000,00  
          Reserva de Lucros a Realizar  R$        2.454.889,67   R$                     -     R$     2.454.889,67  
          Dividendos distribuídos -R$           100.000,00   R$                     -    -R$        100.000,00  





DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 31/12/14 AJUSTES 31/12/14 FISCAL SOCIETÁRIO 
RECEITA OPERACIONAL BRUTA  R$        6.296.016,22   R$     160.570,16   R$     6.296.016,22  
   Receita Operacional  R$        6.296.016,22   R$                     -     R$     6.296.016,22  
DEDUÇÕES DE VENDAS  R$        1.382.655,96   R$                     -     R$     1.382.655,96  
   Impostos Incidentes  R$        1.382.655,96   R$                     -     R$      .382.655,96  
RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA  R$        4.913.360,26   R$                     -     R$      .913.360,26  
   Custo Produtos Vendidos  R$        4.162.209,98   R$                     -     R$     4.162.209,98  
LUCRO OPERACIONAL BRUTO  R$           751.150,28   R$                     -     R$        751.150,28  
DESPESAS OPERACIONAIS  R$           392.618,10   R$     160.570,16   R$        285.245,47  
   Despesas Administrativas  R$           148.513,05   R$                     -     R$        148.513,05  
   Despesas Tributárias  R$             12.074,11   R$                     -     R$          12.074,11  
   Depreciações Móveis, Computadores, telefonias e outras máquinas  R$                          -     R$        11.277,12   R$          11.277,12  
   Depreciação de Máquinas e Equipamentos Societária  R$                          -    R$       112.479,91   R$        112.479,91  
   Depreciações  R$           232.030,94   R$                     -     R$                        -    
   Outras Desp.Operacionais  R$                          -     R$                     -     R$                        -    
   Perdas com Impairment  R$                          -     R$                     -     R$                        -    
OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS  R$               4.101,55   R$                     -     R$            4.101,55  
   Outras Receitas  R$                          -     R$                     -     R$                        -    
   Outras Despesas  R$               4.101,55   R$                     -     R$            4.101,55  
RESULTADO OPERAC.  ANTES DO RESUL.  FINANCEIRO  R$           354.430,63   R$                     -     R$        461.803,26  
   Despesas/Receitas Financ. -R$             32.993,80   R$                     -    -R$          32.993,80  
LUCRO ANTES DOS IMPOSTOS SOBRE O LUCRO   R$           321.436,83   R$       36.506,70   R$        428.809,46  
   Provisão da Contrib.Social – Corrente  R$             29.298,45   R$                     -     R$          29.298,45  
   Provisão do Imposto Renda – Corrente  R$             62.836,44   R$                     -     R$          62.836,44  
   Provisão da Contrib.Social – Diferida  R$                          -     R$          9.744,65   R$            9.744,65  
   Provisão do Imposto Renda – Diferida  R$                          -     R$        27.068,48   R$          27.068,48  
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  R$           229.301,94   R$                     -     R$        300.762,72  
Fonte: Elaborado pela autora (2016). 
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É possível perceber que devido aos ajustes feitos na depreciação, ocorreram alterações 
nos valores do ativo, passivo e resultado do período, onde o ativo aumentou em virtude da 
diminuição dos valores lançados na depreciação dos bens do imobilizado, em contrapartida o 
passivo também aumentou devido aos impostos diferidos provisionados decorrentes das 
diferenças temporárias da nova depreciação. Ainda na DRE, é possível observar que o lucro 
contábil ficou maior, justamente por ser contabilizado uma despesa menor de depreciação e 
consequentemente um imposto diferido sobre o lucro.  
5.5 Novas demonstrações contábeis do ano de 2015 
No ano de 2015 a empresa apurou teste de Impairment nos bens do ativo imobilizado 
que possuiam valor recuperável menor daquele lançado na contabilidade, além de também 
apurar a depreciação societária de acordo com a nova vida útil estipulada. Além disso, foi 
ajustado a contrapartida do terreno recebido em subvenção do município dentro do Passivo 
Não Circulante da empresa, em virtude de ainda não ter passado o prazo estipulado para sanar 
as garantias exigidas pelo município. Anteriormente havia sido contabilizado como uma saída 
do caixa. As demonstrações ficaram assim: 
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Tabela 10 – Balanço patrimonial antes, com ajustes e depois dos ajustes de 2015 
BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2015 31/12/2015 FISCAL AJUSTES 31/12/2015 SOCIETÁRIO 
ATIVO    R$     6.782.397,65  -R$     77.857,75   R$ 6.706.639,90  
   CIRCULANTE  R$     2.740.911,83   R$     92.297,27   R$  2.833.209,10  
         DISPONIBILIDADES  R$        645.974,24   R$     92.297,27   R$      738.271,51  
                 Caixa  R$             14.048,90   R$      92.297,27   R$      106.346,17  
                 Bancos  R$           631.925,34   R$                    -     R$      631.925,34  
         CLIENTES  R$        879.566,53   R$                    -     R$      879.566,53  
                 Clientes  R$           879.566,53   R$                    -     R$      879.566,53  
          IMPOSTOS A RECUPERAR  R$        450.294,40   R$                    -     R$      450.294,40  
                 ICMS a Recuperar  R$           310.274,61   R$                    -     R$      310.274,61  
                 IPI a Recuperar  R$             86.968,17   R$                    -     R$        86.968,17  
                 ICMS CIAP a Recuperar  R$             53.051,62   R$                    -     R$        53.051,62  
         ESTOQUES  R$        759.969,14   R$                    -     R$      759.969,14  
                 Mercadorias para Revenda  R$           183.644,90   R$                    -     R$      183.644,90  
                 Matérias Primas  R$           576.324,24   R$                    -     R$      576.324,24  
         DESPESAS DO EXERCÍCIO SEGUINTE  R$             5.107,52   R$                    -     R$          5.107,52  





BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2015 31/12/2015 FISCAL AJUSTES 31/12/2015 SOCIETÁRIO 
   ATIVO NAO CIRCULANTE     R$     4.041.485,82  -R$  170.155,02   R$  3.873.430,80  
         IMPOSTOS A RECUPERAR  R$                         -     R$   159.614,29   R$      159.614,29  
        CSLL - Diferenças Temporárias a Recuperar - Teste de Impairment   R$                          -     R$      42.250,84   R$        42.250,84  
         IRPJ - Diferenças Temporárias a Recuperar - Teste de Impairment   R$                          -     R$    117.363,45   R$      117.363,45  
         INVESTIMENTOS  R$          15.700,17   R$                    -     R$        15.700,17  
                 Participação em Cooperativas  R$             15.700,17   R$                    -     R$        15.700,17  
         IMOBILIZADO  R$     4.025.785,65  -R$  329.769,31   R$  3.698.116,34  
              IMOBILIZADO  R$     3.746.499,49  -R$  329.769,31   R$  3.418.830,18  
                 Terrenos  R$             92.297,27   R$                    -     R$        92.297,27  
                  Prédios    R$           400.000,00   R$                    -     R$      400.000,00  
                  Deprec. Acumulada Prédios Lei 12.973/2014  R$                           -  R$        1.333,32   R$          1.333,32  
                  ( - ) Deprec Acumulada de Prédios -R$               7.999,98   R$                    -    -R$          7.999,98  
                  Computadores e Periféricos  R$             25.119,74   R$                    -     R$        25.119,74  
                  ( - ) Deprec Acumulada Computadores e Periféricos -R$             13.818,26   R$                    -    -R$        13.818,26  
                  Máquinas e Equipamentos  R$        4.339.384,96   R$                    -     R$   4.339.384,96  
                  Deprec. Acumulada Máquinas e Equip. Lei 12.973/2014  R$                          -     R$    136.951,17   R$      136.951,17  
                  ( - ) Provis. Perdas Máquinas e Equip. - Teste de Impairment   R$                          -    -R$   467.885,47  -R$      467.885,47  
                  ( - ) Deprec Acumulada Máq Equipamentos -R$        1.138.395,53   R$                    -    -R$   1.138.395,53  
                  Móveis e utensílios  R$             20.603,88   R$                    -     R$        20.603,88  
                  ( - ) Deprec Acumulada Móveis Utensílios -R$               9.497,16   R$                    -    -R$          9.497,16  
                   Veículos  R$             61.290,00   R$                    -     R$        61.290,00  
                   Deprec. Acumulada Veículos Lei 12.973/2014  R$                          -  R$        3.500,00   R$          3.500,00  
                  ( - ) Provisão para Perdas Veículos - Teste de Impairment   R$                          -    -R$       1.568,33  -R$          1.568,33  
                  ( - ) Deprec Acumulada Veiculos -R$             23.490,00   R$                    -    -R$        23.490,00  
                   Telefonia  R$               1.216,50   R$                    -     R$          1.216,50  
                  ( - ) Deprec Acumulada Telefonia -R$                  211,93   R$                    -    -R$             211,93  
               IMOBILIZADO EM ANDAMENTO  R$        279.286,16   R$                    -     R$      279.286,16  
                    Construções em Andamento  R$           246.774,34   R$                    -     R$      246.774,34  





BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2015 31/12/2015 FISCAL AJUSTES 31/12/2015 SOCIETÁRIO 
PASSIVO    R$     6.782.397,65   R$   140.504,00   R$  6.706.639,90  
   CIRCULANTE    R$     2.663.687,43   R$                    -     R$  2.663.687,43  
             Fornecedores  R$        1.949.333,60   R$                    -     R$   1.949.333,60  
             Empréstimos bancários  R$           579.513,01   R$                    -     R$      579.513,01  
             Obrigações fiscais e sociais  R$             27.625,72   R$                    -     R$        27.625,72  
             Obrigações trabalhistas  R$             74.272,85   R$                    -     R$        74.272,85  
             CSLL corrente  R$             11.978,98   R$                    -     R$        11.978,98  
             IRPJ corrente  R$             16.936,71   R$                    -     R$        16.936,71  
             Seguros a Pagar  R$               4.026,56   R$                    -     R$          4.026,56  
   PASSIVO NÃO CIRCULANTE  R$     1.474.551,62   R$   140.504,00   R$  1.615.055,62  
             Empréstimos bancários  R$        1.474.551,62   R$                    -     R$   1.474.551,62  
             IRPJ – Diferenças Temporárias - Dif. Deprec. Societária e Fcont  R$                          -     R$      35.446,12   R$        34.921,12  
             CSLL - Diferenças Temporárias - Dif. Deprec. Societária e Fcont  R$                          -     R$      12.760,60   R$        12.571,60  
             Subvenções Governamentais a Realizar  R$                          -     R$      92.297,27   R$        92.297,27  
PATRIMÔNIO LÍQUIDO   R$     2.644.158,60   R$                    -     R$  2.427.896,85  
             Capital social  R$             50.000,00   R$                    -     R$        50.000,00  
             Reserva de Lucros a Realizar  R$        2.647.097,02   R$                    -     R$   2.647.097,02  
             Dividendos distribuídos -R$           500.000,00   R$                    -    -R$      500.000,00  





BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2015 31/12/2015 FISCAL AJUSTES 31/12/2015 SOCIETÁRIO 
RECEITA OPERACIONAL BRUTA  R$     7.761.922,82   R$   514.840,00   R$   7.761.922,82  
   Receita Operacional  R$        7.761.922,82   R$                    -     R$   7.761.922,82  
DEDUÇÕES DE VENDAS  R$     1.745.106,32   R$                    -     R$   1.745.106,32  
   Impostos Incidentes  R$        1.745.106,32   R$                    -     R$   1.745.106,32  
RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA  R$     6.016.816,50   R$                    -     R$   6.016.816,50  
   Custo Produtodos Vendidos  R$        4.944.974,56   R$                    -     R$   4.944.974,56  
LUCRO OPERACIONAL BRUTO  R$     1.071.841,94   R$                    -     R$   1.071.841,94  
DESPESAS OPERACIONAIS  R$        457.269,91   R$   626.247,56   R$      784.939,22  
   Despesas Administrativas  R$           134.949,10   R$                    -     R$      134.949,10  
   Despesas Tributárias  R$             20.512,03   R$                    -     R$        20.512,03  
   Depreciações Móveis, Computadores, telefonias e outras máquinas  R$                          -     R$      8.292,95   R$          8.292,95  
   Depreciação de Máquinas e Equipamentos, Veículos e Prédio Societária  R$                          -     R$    148.500,81   R$      148.500,81  
   Depreciações  R$           298.578,25   R$                    -     R$                       -    
   Outras Desp.Operacionais  R$               3.230,53   R$                    -     R$          3.230,53  
   Perdas com Impairment  R$                          -     R$    469.453,80   R$      469.453,80  
OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS  R$                102,15   R$                    -     R$             102,15  
   Outras Receitas  R$                          -     R$                    -     R$                       -    
   Outras Despesas  R$                  102,15   R$                    -     R$             102,15  
RESULTADO OPERAC. ANTES DO RESUL. FINANCEIRO  R$        614.469,88     R$      286.800,57  
   Despesas/Receitas Financ.  R$             20.784,89   R$                    -     R$        20.784,89  
LUCRO ANTES DOS IMPOSTOS SOBRE O LUCRO   R$        635.254,77  -R$  112.121,56   R$      307.585,46  
   Provisão CSLL – Corrente  R$             57.182,12   R$                    -     R$        57.182,12  
   Provisão IRPJ – Corrente  R$           131.011,07   R$                    -     R$      131.011,07  
   Provisão CSLL – Diferida  R$                          -    -R$     29.490,24  -R$        29.490,24  
   Provisão IRPJ – Diferida  R$                          -    -R$     81.917,33  -R$        81.917,33  
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  R$        447.061,58   R$                    -     R$      230.799,83  
Fonte: Elaborado pela autora (2016). 
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Neste caso, diferente do que ocorreu em 2014, houve uma diminuição no ativo 
societário se comparado com o ativo fiscal, devido ao teste de Impairment que reduziu ao 
valor recuperável algumas máquinas e veículos. Ocorreram ajustes na depreciação, em virtude 
da depreciação societária ser menor do que a depreciaçao fiscal e também foi realizado um 
ajuste aumentando o saldo de caixa do terreno recebido pelo município, além disso, também 
houve o lançamento dos impostos diferidos a recuperar no Ativo Não Circulante referente ao 
teste de Impairment. O passivo acabou diminuindo, mesmo com os lançamentos das provisões 
dos impostos diferidos do teste de recuperabilide e da provisão do terreno recebido em 
subvenção no Passivo Não Circulante, devido ao lucro apurado societário ter sido menor em 
virtude da provisão para perda do teste de Impairment.  
Na DRE, diferente do que ocorreu em 2014, o resultado líquido do exercício ficou 
menor do societário se comparado com o fiscal. Isso ocorreu devido ao teste de Impairment 
que não houve em 2014 e também devido aos impostos diferidos a crédito neste caso, 
resultantes do teste de Impairment que estão abatendo dos impostos provisionados. 
5.6 Controles no ECF 
Após apuradas, contabilizadas e demonstradas as diferenças temporárias é preciso 
controlá-las e demonstrá-las ao fisco. Isso ocorre através do SPED ECF, onde os controles da 
antiga parte B do Lalur são feitas através dos registros M010, M410 e M500 do SPED ECF. 
Os lançamentos e controle das diferenças temporárias ocorridas no exercício são 
demonstradas como uma “conta corrente” no registro Y665. 
Neste caso foram apuradas as diferenças temporárias dos anos de 2014 e 2015 na 
declaração do SPED ECF de 2015. 
Primeiramente, como houveram diferenças temporárias nos exercícios de 2014 e 2015 
foi marcado a opção de que existem diferenças temporárias no exercício, dentro do cadastro 
da empresa no ECF. 
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Figura 5 – Cadastro no ECF – diferenças temporárias 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
Com essa opção marcada, o ECF abriu o registro Y665 para controlar as ocorrências 
das diferenças temporárias no ano corrente e registrar os lançamentos. No presente estudo, 
foram apontadas diferenças de teste de Impairment, teste de recuperabilidade e IRPJ e CSLL 
diferidos decorrentes dessas diferenças. 
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Figura 6 – Registro Y665 – Depreciação acumulada de veículos 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
Figura 7 – Registro Y665 – Depreciação acumulada de máquinas e equipamentos 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
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Figura 8 – Registro Y665 – Depreciação acumulada de prédio 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
Figura 9 – Registro Y665 – Provisão para Perdas – Teste de Impairment - Veículos 




Figura 10 – Registro Y665 – Provisão para Perdas – Teste de Impairment – Máquinas e 
Equipamentos 
Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
Figura11 – Registro Y665 – IRPJ a Recuperar - Teste de Impairment 
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Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
Figura 12 – Registro Y665 – CSLL a Recuperar - Teste de Impairment 
Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
Figura 13 – Registro Y665 – CSLL a Pagar - Teste de Recuperabilidade  
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
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Figura 14 – Registro Y665 – IRPJ a Pagar - Teste de Recuperabilidade  
Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
Esses lançamentos servem para que a Receita Federal saiba quais os eventos ocorridos 
que geraram as diferenças temporárias. Contudo, mesmo não sendo obrigatório fazer o 
controle dessas diferenças temporárias na parte B do e-lalur e e-lacs devido haver o controle 
através de subcontas, foi optado a realização deste controle também, em virtude de ser um 
controle mais preciso. 
O controle da parte B deve ser realizado em três etapas dentro do ECF. O primeiro 
deles é registrar quais as contas que geram diferenças, dentro do registro M010 – 
Identificação da Conta Na Parte B do e-lalur e do e-lacs. Nesse caso, as contas que já 
possuíam saldo anterior em 2014 devem constar esse saldo na opção “saldo inicial”, como foi 
o caso da depreciação acumulada de máquinas e equipamentos – subconta Lei 12.973. 
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Figura 15 – Registro M010 – Identificação Depreciação Acumulada Máquinas e 
Equipamentos - Lei 12.973 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
Figura 16 – Registro M010 – Identificação Depreciação Acumulada Veículos - Lei 12.973 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
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Figura 17 – Registro M010 – Identificação Depreciação Acumulada Prédio - Lei 12.973 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
Figura 18 – Registro M010 – Identificação Provisão IRPJ/CSLL – Teste de Recuperabilidade 
 




Figura 19 – Registro M010 – Identificação Provisão para Perdas Máquinas e Equipamentos – 
teste de impairment 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
Figura 20 – Registro M010 – Identificação Provisão para Perdas Veículos – Teste de 
Impairment 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
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Figura 21 – Registro M010 – Identificação Provisão IRPJ/CSLL sobre teste de Impairment 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
Após o registro das contas que geram diferenças temporárias futuras, deve-se lançar 
quais os eventos que ocorreram no exercício de 2015 para apurar o saldo real dessas 
diferenças temporárias. Esses lançamentos são feitos dentro do registro M410 – Lançamentos 
na Conta da Parte B do e-lalur e do e-lacs sem reflexo na Parte A. 
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Figura 22 – Registro M410 – Lançamentos diferença de depreciação acumulada de máquinas 
e equipamentos Lei 12.973 – Teste de Recuperabilidade 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
Figura 23 – Registro M410 – Lançamentos diferença de depreciação acumulada de veículos 
Lei 12.973 – Teste de Recuperabilidade 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
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Figura 24 – Registro M410 – Lançamentos diferença de depreciação acumulada do prédio Lei 
12.973 – Teste de Recuperabilidade 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
Figura 25 – Registro M410 – Lançamentos diferença temporária de IRPJ/CSLL – Teste de 
Recuperabilidade 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
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Figura 26 – Registro M410 – Lançamentos provisão para perdas de máquinas e equipamentos 
– Teste de Impairment 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
Figura 27 – Registro M410 – Lançamentos provisão para perdas de veículos – Teste de 
Impairment 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
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Figura 28 – Registro M410 – Lançamentos provisão IRPJ/CSLL – Teste de Impairment 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
Finalmente, após registrar os eventos ocorridos em 2015 no registro M410, é preciso 
conferir se o saldo das diferenças temporárias para controles futuros está fechando. Após 
esses lançamentos, o saldo aparece automaticamente no registro M500 – Controle de saldos 
das contas do e-lalur e do e-lacs (Parte B) e nesse registro não é possível fazer edições, 
somente nos registros anteriores que afetam os saldos. 
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Figura 29 – Registro M500 – Saldo da conta depreciação acumulada de máquinas e 
equipamentos – Lei 12.973 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
Figura 30 – Registro M500 – Saldo da conta depreciação acumulada de veículos – Lei 12.973 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
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Figura 31 – Registro M500 – Saldo da conta depreciação acumulada de prédio – Lei 12.973 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
Figura 32 – Registro M500 – Saldo da conta IRPJ/CSLL sobre teste de Recuperabilidade 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
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Figura 33 – Registro M500 – Saldo da conta provisão para perdas de máquinas e 
equipamentos - Teste de Impairment 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
Figura 34 – Registro M500 – Saldo da conta provisão para perdas de veículos - Teste de 
Impairment 
 
Fonte: Elaborado pela autora (2016). 
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Figura 35 – Registro M500 – Saldo da conta IRPJ/CSLL sobre Teste de Impairment 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em SPED ECF (2016, software). 
O SPED ECF passou a ser obrigatório a partir de 2015 referente o ano-calendário de 
2014, justamente a partir da publicação da Lei 12.973/2014 e IN 1.515/2014 que é a Lei que 
doutrina o controle dessas práticas contábeis societárias que diferem das práticas contábeis 
fiscais, gerando as diferenças temporárias para controles futuros. Portanto o controle dos 
valores da parte B dos impostos sobre o lucro, a partir de 2014 são feitos através do SPED 




O objetivo do estudo foi atingido na medida em que para compreender a apuração dos 
tributos sobre o lucro fez-se necessário o entendimento do regulamento do imposto de renda e 
as regras tributárias vigentes no país, além de ententer como é obtido as bases de cálculo dos 
tributos nos diferentes tipo de tributação existentes, o simples nacional, lucro presumido e 
lucro real.  
A adoção da norma contábil criou um distanciamento no tratamento aplicado às 
depreciações, o que produz valores diferentes entre a contabilidade societária e fiscal exigindo 
o controle dessas diferenças ao longo do tempo até que cessem esse distanciamento entre o 
tempo de vida útil fiscal e societário. Essas diferenças podem durar anos e requerem um 
controle preciso e que permita sua continuidade até que cessem as diferenças temporárias. Por 
isso, mesmo que as diferenças temporárias sejam controladas através de subcontas, também 
faz-se necessário controla-las através da parte B do e-lalur e do e-lacs dentro do SPED ECF 
para facilitar o acompanhamento dos saldos passíveis de controles futuros.  
Ainda, as diferenças temporárias ganham importância na medida em que a adoção da 
norma se consolida no Brasil, pois ao adotar a contabilidade societária podem surgir 
divergências de entendimento quanto à vida útil de um bem com relação ao que é proposto 
pela regra fiscal e com isso, consequentemente, surgirão as diferenças temporárias.  
Neste presente estudo, para chegar nos valores das diferenças temporárias houve uma 
simulação de situação, uma vez que a empresa adotou uma contabilidade padrão pautada nas 
regras fiscais e sem adotar às normas contábeis. Dessa forma, o volume de trabalho foi maior, 
pois tive que partir de uma contabilidade padrão e localizar através dos relatórios patrimoniais 
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e laudos técnicos, quais itens do imobilizado caberiam teste de impairment e quais itens 
tinham de fato, vida útil diferente daquela estipulada no RIR/99. 
Todavia, os impactos decorrentes da aplicação da norma contábil nas demonstrações 
da empresa foram expressivos, principalmente em 2015 onde o resultado do exercício ficou 
menor devido o teste de impairment realizado. Tal situação alerta os gestores e terceiros 
interessados sobre a realidade que atualmente é fornecida em suas demonstrações contábeis, 
pois se o valor recuperável do imobilizado de fato é menor daquele escriturado, a empresa não 
poderia contar com esse valor em seu ativo e deveria considerar essa provisão de perda.  
Se a empresa quisesse adotar as normas contábeis, haveria a necessidade de aprimorar 
os controles gerencias, de forma a não se perder nenhuma informação. Controlar o seu 
patrimônio mais detalhadamente com as manutenções que agregam nova vida útil, bem como 
seus valores para efeitos de recuberabilidade.  
Ainda, para demonstrar, entender e controlar tais diferenças temporárias, o 
entendimento do ECF é necessário, onde o profissional contábil precisará entender de que 
forma ocorreram as diferenças temporárias, quais impactos elas ocasionam na base de cálculo 
dos impostos sobre o lucro e quais subcontas devem ser criadas e quais valores devem ser 
contabilizados, além de saber como devem ser demonstradas dentro do ECF, pois é através 
dele que a RFB terá conhecimento dos ajustes da parte B do antigo lalur, onde existe o 
batimento de saldos de um ano para outro.  
É importante que haja conhecimento de como funciona o ECF e a forma com que a 
RFB trata as informações por ele fornecidas, pois é através dessa declaração que o fisco é 
informado sobre como a empresa chegou a determinado valor de IRPJ e CSLL e, de forma 
eletrônica, cruzam informações enviadas nas outras declarações. Ainda, o não envio dessa 
declaração ou seu envio fora do prazo ou ainda de forma incorreta ou omissa, pode acarretar 
multas para a empresa e, em caso de discordância de valores, a cobrança do valor que o fisco 
julgar correto com acréscimos.  
Em virtude das diferenças temporárias originarem por um entendimento societário 
diferente do entendimento fiscal, faz-se necessário um registro coerente e passível de 
acompanhamento futuro, independente do tempo em que ele cessará. Dessa forma o 
profissional contábil deverá ater-se ao fato de que ao longo do tempo outra pessoa poderá 
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